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IHTHODUÇÃO

1. Apresentngao

Noo proxinidodea da cidade de Sao Francisco do 

Conde, Becôncavo da Bahia, encontran-se as ruínas de uma 
construção "de proporçoes amplas e aspecto majestoso, verda 

doiro palácio, con trinta e quatro metros de largura,qu-iren 

ta do comprimento, hoje, em meio à ruinaria, apenan torvo 

montão de janelas e portas"^. E o q̂ ue reata da primeira Es- 

cole Agrícola do Brasil inaucurada no dia 15 de fevereiro de 

1877, no Encenho das Lases, propriedade da Ordem de Sao Ben 

to.
A origen e funcionamento desta Escola estao int_i 

manente ligados ao loperial Instituto Bahiano de Agricultu- 
ra, inatituiçao que a construiu e mnntéc até o ano de 1904, 

quando seus ■bens sao revertidos ao Estado.

A curiosidade despertada por estas ruínas que en 

volvidas no silêncio d03 anos de abandono e invadidas pela 
vegetaçao tropical, doninam a paisagem ds S.Bento das La - 

gea, local de passeios no período da minha infância vivido 

na zona açucareira do Recôncavo da Bahia, torna-se revivi - 

da, anos mais tarde, através do contato com uma documenta- 
ção sobre o Imperial Instituto Bahiano de Agricultura.Estas 
circunstâncias somadas ao interesse sobre □s questões de 

mao-de-obra na Bahia na segunda metade do século XIX leva.- 

ram-me a eleger esta instituição e sua Escola Agrícola cono 

tema central desta dissertaçao de Mestrado.

A criaçao do Instituto está inserida em uma pol¿

־ '



tica de recuperação da agricultura om crise, provocada na 

área de produção por problemas de nao-de-obra, capitais e 
atraso tecnológico, e na área de circulaçao pela retraçao no 

mercado intemacioneil e conseqüente diminuição do preço do 
açúcar.

As várias experiências modernizadoras realizadas
I

nacionalmente para a nodificaçao deste quadro 330 incentiva 

das pelo clima de prosperidade e de disseminação de idéias 

progressitas,‘reinante no pnís após a proclamaçao da maior¿ 

dade de D.Pedro 11^.
Uaria Yedda Linhares caracteriza a década de 50-

60 "como uma época do otimismo continuado que se prolongará 

até 1873, momento de sua primeirsi cri^eי̂י . Na Bahia este 

clima otimista é confirmado por Hámulo Almeida^ o qual 

observa que ò partir de 1840 há una certa reanimaçao na eco 
nomia baiana que se prolonga pela década de 50, apesar da 

cólera de 1855 e da seca de 57 e 61. Thales de Azevedo^,ana 
lisando as contradições deste período marcado pela supres - 
são do tráfico de escravos em 1850, considera que apesar dos 

vários fatores que desequilibraram a economia baiana há,nes 
ta década uma reouperaçao do mal-estar econômico dos anos 

30, provocada pela utilização dos capitais, liberados pela 
supressão do tráfico e pela criaçao de estabelecimentos ban 

cários.
Assim nesta conjuntura favorável a realizações 

progressistas é criado o Imperial Instituto Bahiano de Ágri 

cultura que pretendia "salvar do aniquilamento a lavoura na 

oional", formando através de sua Escola Agrícola uma mão - 
de-obra especializada a nível de operários e engenheiros a 
grônomos e disseminando uma tecnologia mais avançada na re-



giao açucareiro.
A existência do Instituto significa o esforço de 

setores mais progressitas da elite baiana de superaçao da 
oriae da economia açucareira, principalmente, através da 

criação e manutenção da Escola Agrícola de S.Bento das La - 

ges. Assíq, o estudo destas duas instituições é uma contri- 

buição para a análise da açao, das idéias políticas e econô 

micas e mesmo da mentalidade de uma oligarciuia escravocrata 
ao longo do píocesso de destruição final do sistema eacra - 

vista.
A fundação deste Instituto representava uma espe 

rança de alento parn os senhores do cann de açücar e b sua 
sessão inaugural, realizada em 18 de novembro de 1859 e pr_e 
sidida pelo Imperador D.Pedro II, compareceram iniímeros re 

presentantes da elite baiana.
As dificuldades enfrentadas por esse Instituto ao 

longo dos seua q.uarenta e cinco anoa de existência arrefece 
ram a euforia inicial e esvaziaram a freq.üencia de suas reu 
niõea. Mesmo assim esta instituição construiu em pleno mas- 

sapê do Recôncavo baiano uma Escola Superior de Agronomia , 

posteriormente transferida para o Estado, significando a ן 

implantação do ensino agrícola na Bahia.

2. Fontes

A primeira fonte consultada, sendo inclusive a 
responsável pelo retomo do interesse ao tema, foram as cor 

respondências do Imperial Instituto Bahiano de Agricultura 
com a Presidência da Província. Esta documentação encontra-

� � �� �



se no Arquivo Piiblico da Bahia, arquivada na Série Agricul- 
tura da Seçao Histárica, distribuída em dois maços: o pri - 

meiro contendo documentos de 1859 a 1867; o segundo de 1656 

a 1887. Este material, manuscrito e em bom estado de conser 
vaçao, estando legível a maior parte doa documentos,compoe- 

ae de relatórios, ofícios e mapas demonstrativos da situa -
I

çao finnnceira do Instituto 03 quais transmitem ao Presiden 

te da Província notícias sobre a instituição.

Através desta documentaçao foram levantados da 
dos sobre a organização administrativa e financeira do Ins- 
tituto e de sua relação con 0 Governo Provincial e Imperial, 

Já que a correspondência com o Ministério de Agricultura e 
Obras PJblicas era feita através da Presidência da Provín - 

cia.
Ainda na Seçao Histárica do Arquivo Piíblico da 

Bahia foram consultadas, como material de apoio,duas séries 

de documentos também manuscritos e em bom estado de conser- 
vaçao: a falta de braços para o trabalho da Lavoura (1853 - 
1885) e a Ata de Inauguraçao da Sociedade Baiana de Imigra- 

çao (1886).
A grande contribuição para a elaboraçao deste tra 

balho, no entanto, foi a documentaçao, encontrada na Facul- 

dade de Agronomia da U.F.Ba. em Cruz das Almaa composta das 

Atas das Sessões da Diretoria com o Conselho Fiscal do Impe 

rial Instituto Bahiano de Agricultura (1859-1877), Atas das 

Sessões da Diretoria do Imperial Instituto Bahiano de Agri- 

ciatura (1959-1902), Atas da Congregação d03 Professores da 

Eschola Agricola da Bahia (1876-1907) e 0 livro de Matricu3as 
da Eschola Agricola da Bahia (1677-1687). A partir,desta d¿



cumentaçao manuscrita,sem possibilidade de perda pois eatá 

registrada em livro de páginas numeradas, pode-3e pratica 

mente reconstituir toda q vida do Instituto e de sua Escola 

Agrícola. Nao � �  a organizaçao administrativa•e financeira 
como as posições, decisões e açoes da instituição diante 

dos problema^ da economia açucareira.
As Falas e Mensacens doo Presidentes de Provín- 

cia e Governadores da Bahia (1850-1904) e 03 Anais da As - 

sembldia Provincial (1873-1889) - fontes primárias que de 
ram elementos - para פ reconstituição d visao crítica dos 

contemporâneos do Instituto. Nelas estao registradas crlt¿ 
cas e discussões sobre a Capacidade da Diretoria do Insti- 

tuto e da Escola e sobre a validade destes dois empreendi- 

mentos que dependeram basicamente das contribuiçoes ofi - 

ciais.
0 estudo do I.I.B.A., relacionado com o proces- 

so de desestruturaçao do sistema escravista e con a deca - 

dência da economia açucareira é a contribuição desta di^ 
sertação para a análise da instituição, que tendo sua exis 

tência registrada em alguns traballios, ainda nao tinha si

do objeto de um estudo mais sistematizado.
6 7Os autores Eul Soo Pang e Eugene Riding nos

seus estudos sobre a economia baiana no sóculo XIX focali- 

zam 0 Instituto como uma tentativa frustada dos lavradores 

de criarem uma associaçao que representasse os Ínteres 

8es da agricultura. A existência do Instituto é tanbém r¿ 

gistrada em dois trabalhos sobre a história da cidade de 3. 

Francisco do Conde. Pedro Thomas Pedreira® no capitulo dedi 

cado aos "Monumentos Históricos" transcreve o "Decreto n» 
2.500 - A, de 1« de noveobro de 1859" que estabelece as ba



3e3 para o funcionamento do Imperial Instituto e traça ea aL 

gumas linhas o resumo histórico da Escola Agrícola desde a 

3ua foraação até 3ua transferência para Salvador em 1930.Md 
rio Pinto du Cunha no capítulo intitulado "Do Imperial In¿ 

tituto Bahiano de Agricultura & Escola de Agronomia da Un^
Q

versidade Federal da Bahia"־ , começa fazendo uma resenJia hi¿
�

tárica do Instituto e da Escola desde a fundação em 1859 

até sua instalaçao, em 1943, na cidade de Cruz das Almas e 
lamentando a “ruinarla majestosa" em tj.ue se transformou o 

prédio construído em S.Bento das Lages transcreve apelos pa 

ra a sua restauraçao como monumento histórico.

Archimedes Pereira Guimarães no livro "Esplendor 

e Agonia do Instituto Bahiano de Agricultura 1859-1902" pr£ 
cura demonstrar os momentos de glária e de decadência dos 

q.uarenta e cinco anos de vida do instituição através da 
transcriçao das Atas das Sessoea do Instituto, documentaçao 

q.ue se inicia com a Ata Inaugural assinada pelo Imperador 

D. Pedro II^°.
A visao crítica do Imperial Instituto de Agricul 

tura que procuramos desenvolver nesta dissertaçao baseia-se 

nas obras de caráter geral e específico, sobre a economia 

brasileira e baiana do século XIX e nas teses defendidas pelos 
formandos da Escola Agrícola da Bahia. Estas teses 3ao a 
fonte básica para 03 trabalhos de liaria do Socorro de Souza 

Fraga intitulados - "Idéias Filosóficas na Eschola Agrícola" 

e "Idéias Socialistas na Eschola Agrícola da Bahia". Ha se 

gunda obra a autora desenvolve um estudo das teses sustenta 

das pelos alunos da escola no século XIX, no q.ual utilizan- 
do textos destes trabalhos, procura demonstrar a existência

_ � � � -



de idéias "relativas ao socialismo □inda que nao aprofunda-
 ̂ , ייdas ״11
Laces.

dasי̂י ^, no seio do estatielecinento agrícola de S.Bento das

3. Roteiro

Esta disaertaçao estd estruturada ea duaa partes: 

O Imperial Instituto Bahiano de Agricultura e a Eschola A - 
grlcola d־j Bahía que correspondem aon dois periodos da vida 
da instituição (1859-1376;1877;1904).

J\s q.uestoes de falta de brajos, de capitais e de 
atraso da técnica que aflisea a oli^arqaia açucareira na s¿ 
 unda □etade do sécula XIX sao discutidos e analisados, jun;׳
tácente com פ reconstituição das açoes do Imperial Institu- 

to no período anterior ao funcionamento da Escola (1859 

1876).
0 segundo período, cujo marco é a inau^juraçao da 

escola em 1877, é analisado na segunda parte desta disserta 
çao aonde também sao retomadas as questões bdsicas da econ£ 

mia açucareira, vistos agora pela ótica da nova elite técn¿ 

ca formada pela Escola Agrícola da Bahia.
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PARTE I - IMFBÍIAL INSTITUTO BAHIANO DE AGRICULTURA



Capítulo 1 - 0 3  Produtores de Açiic-jr e a Queotao da Falta 

de Braços.

1. A Importância do Sistema Escravista na 

Economia Agucareira.

A relevância q,ue a escassez de mao-de- ot)ra 

escrava tem. para 03 produtores de açüoar da Bahia,na segunda 
metade do Século XIX, liga-se diretamente h maneira como se 

origina 0 funciona durante três Sáculos a economia açucarei- 
ra. 0 funcionamento desta economia tem como ponto central 
um□ estreita dependência ao mercado externo, com a produção 

destinada a eate mercado, ae processando através do trabalho 

escravo. Estas sao as características básicas do sistema de 
colonizaçao implantado no Brasil.

A colonizaçao moderna, fiel aos princípios 

mercantilistas, objetiva basicamente a canalizaçao de lucros 
para a Ketrápole através de uma produção rigidamente contro- 

lada . As colônias, atuando como sinples produtoras de maté- 

ria-prima, devem fornecer produtos tropicais, metais precio- 
sos e comprar neste mercado os produtos manufaturados de que 
necessitam

A organizaçao destas colônias de exploraçao 

q.ue se faz através de grandes propriedades monoculturais e 
da concentraçao de riqueza nus maos dos proprietários, exige 

uma forma de trabalho que atenda às necessidades internas e 

externas deste sistema e o trabalho compulsório é a peça que 
falta para a sua composição final, פesta maneira, o e8cravig_ 

mo, um dos pilares do antigo sistema colonial, a exploraçao 

colonial significando a exploraçao do trabalho escravo,deaen



volve umn estreito relaçoo com o sistemu do colonizaçao im
2plantado na Idade Moderna .

No Brnsil, a utilizaçao do trabalho escravo 

é essencial para a organização do seu sistema de produção. 0 
sistema escravista é mais que uma opçao; é una imposição da3 

condiçoes histórico-econômicas^. Ko momento eto q.ue 0 escambo 
é substituid¿ pela colonização sistemátioci , a população ind¿ 

gena que havia participado na coleta do pau-brasil, é em par 
te transformada etn escrava A escravidão indígena é utili- 
zada na economia açuc::reira e depois substituída pela afrioa 

na que se mostra mais operacional e lucrativa para os objet^ 
V03 da empresa colonizadora. 03 P0rtuf:ue3es, que já conhe - 

ciam o mercado africano, usam a sua experiência para despe- 
jar no Brasil, através do tráfico nesreiro, uma mao-de- obra 
abundante e barata Assim o escravo negro, além de ser e¿ 

sencial para a produção interna da Colônia, significa també□ 

um comércio negreiro que se torna um dos setores mais rentá- 

veis da Empresa Colonial^.
Com o rompimento do sistema colonial, o e¿

cravismo continua a ser a base de nossa estrutura sócio- eco

nômica que ainda se organiza através da grande propriedade nc

nocultural e escravista. A economia açucareira,apesar de con
tinuar definida, como no período colonial pelo eetor exporta
dor, sofre modificações na sua relaçao com o mercado extemo.

Libertada desde a abertura dos portos em 1808 dos laços im 
�

postos pelo pacto colonial, agora ela se submete aos intere¿ 
ses do capitalismo inglés. O tráfico que assegurara para a 

Metrópole urna fonte de acumulaçao de capital e que foi sendo 

gradativamente transferido para as toaos de comerciantes est^ 

beleoidos no Brasil, prossegue como urna peça fundamental no



funcionnmento desta econoni□. Além de fornecer braços para a 

Qgro-indústrio do açúcar, este trdfico permite, como aconte-
 7ceu com traficantes na Bahia , a formaçao de verdadeiras fbr ׳**

tunas.
A nova forma de dependencia externa, sofrida 

neste período pela economia açucareira, entra em contradiçao 

con a existencia do sistema escravista. A Inglaterra,país se 
industrializando, pálo avançado e principal representante dos 

interesses 'do capitalismo internacional, coloca-se contra o 
regime de escravidão, atingindo o seu principal suporte que 

g
é o tráfico negreiro

Atacado no seu ponto rnüis vulnerável, o es 

cravismo está estruturalmente ameaçado e a classe dominante, 
percebendo o perigo, resiste enquanto pode & pressao ingle - 

� � �

O conflito entre � � � interesses capitalistas 

da Inglaterra e os interesses escravistas da classe dominan- 
te brasileira se manifestam durante anos, em leis e trata -

q
dos . Desde o Tratado de 1810, quando ainda persistem os in 

teresses mercantilistas da Metrópole portuguesa, que a Ingla 
térra tenta justificar legalmente a sua perseguição aos ne 
greiros. Qn 1815, consegue a aboliçao do tráfico ao norte do 

Equador, proibição à qual �  adicionada, em 1817, o direito de 
visita em alto-mar a navios suspeitos de tráfico ilegal.Apás 

a Independência, na qual a Inglaterra teve interesses ábvios 

e participaçao indireta, ela exige do Brasil medidas defini- 

tivas, consubstanciadas em Tratados (1826,1827) e na lei de
7 de novembro de 1831 que considera o tráfico africano proi- 

bido, e livres 08 indivíduos desembarcados no País a partir 
daquela data.



Todas estas leis e tratados permaneceram le 

tras mortas e a Inglaterra continuou a sua perseguição siste 

mítica aos negreiroa, até que a Lei de 1850, seguida de for 
te repressão, diminui consideravelmente o tráfico. 03 dados 

sobre o ingresao de eacravos no País estiman em 50.000 o nü 

mero dos que chegaram em 1848, cerca de três vezes o niJmero 

correspondente ao ano de 1845; mas en 1850 entram apenas 
23.000 e somente 3.000 em 1851. No ano seguinte esta cifra 

reduz-3e a 700, e depois daí há somente referência a uns pou 

cos casos isolados do tráfico negreiro
Na Bahia, o Presidente da Província,Joao Mau 

rício Wanderley, na sUa Fala de 1855 afiriaa que "nenhum do 

sembarque de africanos ou tentativa d'esse crime tem havido 

ou sido ao menos suspeitado. Pode-se affirmar que a extinsao 

do tráfico é uma realidade".
Diante da consumaçao da tao teraida lei de abo 

liçao do tráfico, 03 produtores de açiícar, traumatizados pe- 
la dura realidade de que nao haveria mais reabastecimento a 

fricano de braços, sentem-se ameaçados pela diminuição da po 
pulaçao escrava. Um discurso lamentoso e pessimista registra 
afirmações como "nao tenos capitais, disse eu, nao temoa i 

gualmente braços" e "abandonados como somos, sem meios de
"substituir a falencia total de braços que nos ameaça> י ר

A classe açucareira, alarmada com a ameaça de 

falta de braços escravos, prevê o agravamento da situaçao da 

agro-indilstria do açúcar, üq 1852 o Presidente da Província 
faz observaçoea sobre "a falta de braços que a lavoura prin- 

cipia atualmente a sentir e mais ainda a fará definhar para 
0 futuro" Na Pala de 1853, a previsão de Joao Maurício 

Wanderley �  mais catastrófico e mais minuciosa que a do seu



antecessor quando afirma: י'Nao é somente pelo lado do oulti- 

vo que a lavoura do assuoar está ameaçada; ella corre, en 

maior grao, o perigo que Ihe é comum con a agricultura em ge 

ral; quero fallar da falta de ■braços ... por quanto em 10 

anos a nossa agricultura estará reduzida a metade dos braços 

que ora p033ueי'.
A conjuntura de 50 é, desta maneira, profun-

danente marcada pela aboliçao do tráfico negreiro. O novo pe

riodo que esta década inaugura nao conta mais com o reabaste
14cimento permanente de braços escravos e por outro lado vai 

continuar sofrendo baixas provocadas pelas péssimas oondi 

çoes de vida dos escravos
Nestas circunstâncias, a epidemia de cálera 

de 1855 e a exportaçao de escravos para outras provincias , 

que ae intensifica nesta década adquirem, devido & sug
pensao do tráfico, proporçoes alarmantes que ressoam na 2* 

metade do século XIX. No caso da □igraçao interna de negros 

ae tranafoma em um problema crónico da economia açucareira 

baiana.
Esse fluxo de escraVos, que devido à crise da 

economia açucareira e ao surgimento da economia cafeeira, se 

desloca para as Províncias do Sul onde seu traballio é mais 

valioso, possibilita a criaçao de novas companhias de escra- 
vos que envolvem milhares de pessoas, provocam uma alta as - 

sustadora de preços e contribuem na província da Bahia pa
 - ra a diminuição gradativa da populaçao escrava , prejudi״״ *”18

cando a produtividade da agro-indüstria do açücar.

08 discursos dos produtores de açüoar da 2» 

metade do Século XIX clamam por soluçoes legaia que impeçam 

tal comércio. Na Fala de 1855» o Presidente da Província pro



testa contra ease tráfico, afirmando que o imposto de 300SOOO 

nao á suficiente para diminuí-lo. Bn 1879! vinte e quatro £ 
nos depois, o Dep. Araüjo Pinho considera a taxa de 200S000, 
por escravo exportado, prejudicial ao lavrador, afirmando que 

em "época de prosperidade a emlgraçao decresce e cresce nas 

c^ise3י', Justifica pela situação econômica precária dos pro 
dutores de açücar, a venda destes escravos que só é utiliza- 
da como liltirao recurso para pagar compromissos.

As oplnioes sao contraaitárias ea relaçao aos 

meios que devem ser empregados para conter esta migraçao e 

unánimís em achá-la prejudicial à economia açucareira. Nos 
mesmos documentos, referidos acina, o Presidente da Provín - 

cia de 1855 registra a impotencia da Bahia diante da aangrio
Q ן

para o Sul que eapo'breoe a Provincia ; e o Deputado de 1879 
clama pela "necessidade de se levantar um dique a essa tor - 
rente emigratoria, porque vimos no facto da emigração dos es 
cravos mais uma prova da pobreza progressiva em que se deba- 

te a classe agrícola". 0 conteüdo destes discursos, apesar 
dos anos que os separam, contém as mesmas queixas e reivindi 

caçoes e demonstram a impotência da classe dominante baiana 

diante da situaçao precária da economia açucareira.
Os efeitos da aboliçao do tráfico e dos pro 

blemas que 0 acompanham estao sintetizadas na Fala de 1851 , 
onde o Presidente registra a "oessaçao do tráfico como o pri 

meiro golpe na agricultura do Norte" e se refere "aoa braçoa 

que nao foram oportunamente substituídos e sim também dizima 

dos pela exportaçao, pelos anoa de secas e pela יי cholera »lor 

bus".
Os primeiros sinais da epidemia de cálera se 

manifestam "durante o mez Maio do anno de 1855 quando appare



recerao na Capital olsuna factos de mortes repentinas em e3

cravosיי Esta epidenia se alastra pelo Recôncavo espalhan

do confusao, terror e mortes em Cgchoeira, Vila de S.Francia
00 do Conde e Santo Amaro onde 8יי cada momento cahiao attaoa

��dos os homena mai3 sdbrios 8 robustos" .
A יי estatística geral da mortalidade choleri- 

ca na Província da 23}118יי registra de Julho de 1855 a maio 

de 1856 urna mortalidade conhecida de 18.549 pessoas; una mor 
tulidade prOva;ível de 17.432 resultando um total de 35.981 

pesBOos era todn a Provincia. Os dados referentes ao Reconoa- 
vo registram a seguinte mortalidade em Santo Amaro e S. Fran 

cisco do Conde:

Quadro n® 1 - Mortalidade em Santo Amaro e Sao Francisco do 

Conde.

BRANCOS PARDOS PRETOS

Santo Amaro 123 649 418

S.Francisco 10 29 14

TOTAL 133 678 432

FONTE: Estatística Geral da Mortalidade Cholerica na Provln- 

ola da Bahia.

Deste total de 1.243 mortes, 574 pessoas 8e 
dedicavam a lavoura nestes 2 lugares, que sao, no século XIX,

08 maiores produtores de açúcar da Província da Bahia. Comoa 

tabela além de registrar apenas a mortalidade conhecida, nao 
discrimina a ocupaçao e a situaçao Jurídica-libertos, livres,



ou escravos - destis pessoas, nao se pode dizer con exatidao

o quantídcide de escravos Dortoe.
� �  década de 50, e epidemia de cálera funoio

��na como mais um fator de desequilíbrio do econonia baiana 
com suas conseqüênciae repercutindo nii 2e metade do Século

2XIX, periodo en que se intensifico a perda de braços e 3e י
J

processa a o'ocipanha abolicionista. As leis abolicionistas ^

pesar de nao atingirem profundamente o sistema, porque ou
não Gao cumpridas ou benefician os proprietários � � � � � no ca
30 de não precisar amparar o escravo na velhice, sinalizam o

24fim do regime de escravidao
Estas ameaças provocam reações como a do d¿ 

putado Araújo Pinho transcrita nos anais de 1879, se referin 

do à lei de 28 de setembro, que trouxe embaraços paro o res_i 
ne agrícola, prevê: י'a falta completa do braços há de ser a 
última consequência d'esta lei, uma vez que abolido 0 tráfl- 
CO de africanos vem ella estancar a outra fonte de escravatu 
ra". As atividades doa abolicionistas perturbam a orden vi - 
gente e em 1884 a diretoria do Imperial Instituto Bahieno de 

Agricultura, alarmada cora a campanha, decide dirigir ao go - 
vemo Imperial uma ropresentaçao pedindo garantias aos dire¿ 
t03 de propriedade, ameaçados pela desorganizaçao do traba - 
Iho^S.

As características do sistema escravista con 

dicionam-se às atitudes da classe dominante pois a escravi - 
dão, além de ser a base da produção açucareira, é uma insti- 

tuiçao, que juntamente com a propriedade privada, define um 
"status-quo" . Por isso nu tentativa de impedir ou de pelo 
menos retardar o fim deste sistema, os discursos da 2» meta- 
de do século XIX sugerem alternativas como o estancamento do



tráfico tnter-provincial, a utilizaçao de africanos livres ou
27 'Q trancferenciH de escravos da cidode para o campo

Entretanto, apesar das reações, o trabalhoU  

vre ¡& se coloca nesta segunda metade do século, cono a üni- 

ca alternativa viável para a solução da escassez de escravos 

na economia açucoreira.

2. Reação h Utilizaçao de Kao-de-Obra Livre.

Os lamentos dos produtores de açiícar em reía 
çao à dininuiçQO da populaçao escrava vêm acompanhados de ar 

gumentos contra a utilizaçao de mao-de-obra livre.
Peter Eisenberg, na sua obra sobre o traba - 

Ihador livre nacional no Século XIX, se refere a autores des 

te século "que culpam nao o n\ímero mas a qualidade do elemen
? Oto nacional" e citando Emilia Viotti, afirma que a maio - 

ria dos fazendeiros de S.Paulo tem uma opinião negativa a 

respeito deste elemento.
A situação da Bailia nao é diferente. Os pro- 

dutores do Recôncavo também consideram o trabalhador nacio -

nal indolente, preguiçoso, e inútil, demonstrando "uma total
 ̂ 29repugnancia para 0 pesado trabalho do campo" , e reagem ccn

tra a sua utilizaçao como mao-de-obra, inclusive sugerindo

que africanos livres sejam utilizados para suprirem "a falta
dos nacionais no caso que estes nao se prestem como hé espe-
rar" ^0.

Este tipo de sugestão, fruto do momento de 

incerteza da conjuntura de 5 0, �  contrabalançado por conside 

raçoes que apeser de igualmente preconceituosas tentam se a 
profundar na questão da qualidade da mao-de-obra nacional.ün



18791 o deputudo Arciíjo Pinho considera a colonizaçao nació- 

nal dispendiosa e de difícil organizoçao. 0  - tese, o traba פ
Iho livre �  mais produtivo do que o eacrovo, porém na prdt¿ 

ca a teoría cede lugar a urna realidade caracterizada por urna 

"criae de transiçao ameaçadora de serias dificuldades,com a 

classe pobre do Interior e os libertos reagindo a um traba - 
lho assíduo, 'regular e nethodlco"

Esta falta de interesses do elemento livre , 

particularaente libertos, é também abordada no discurso de 

inauguração da Sociedade Brasileira de Imigraçao onde se a 
firma que "03 libertos costunam talvez mesmo por um sentimen 

to natural de dignidade, abandonar as terras aonde trabalha- 

ram como escravos" e se sugere 3 crlaçao de um centro de im^ 
graçao para aumento da populaçao laboriosa com o objetivo de

_ ר0
impedir o "desastre da desorganizaçao do trabalho"

A sugestão desta sociedade nao encontra eco 
nos produtores do Recôncavo. Todas as tentativas para se tr¿ 

zer colonos estrangeiros esbarram na resistencia, sutil po 

rém firme, dos Senhoreo de Engenho. Seus argumentos se base- 
iam na dificuldade destes estrangeiros para se adaptar ao 
clima do Recôncavo e ao trabalho "árduo e penoso da cana de 

assucar", na falta de recursos para montagem e manutenção das 
hospedarias e na falta de terrenos incultos que pudessem ser 

cedidos aos colonos

Na verdade, o temor da substituição ds bra 

ços escravos por livres, sejam nacionais ou estrangeiros, é 
que condiciona esta atitude, entrando em conflito com uma rra 

lidade na qual a alternativa do trabalho está cada vez mais

presente.

-Zí-



3• A Alternativa do Trabalho Livre

 iQnte da inevitabilidade das tranafonnaçoesע

nas relaçoea de trabalho, alguns setores d□ classe dominante 
procuram aju3tar-3e Í1 nova sit-uação. Paralelamente aos lamen 

tos doa que associam a diminuição da população escrava à ca 
rência de mao-de-obra, se processam discussões sobre a alter 

nativa de utilizaçao de trabalhadores livres.
Ka conjuntura de 50 quando a supressão do 

tráfico intensifica os discursos contra a falta de braços 63 
cravos, o Presidente da Província (1857) 3c dirige à Assem - 
bléia Provincial fazendo consideraçoes otimistas sobre 08 

perspectivas da economia baiana, inclusive em relação ao pr£ 

blema da mao-de-obra. Considera que a existencia da escravi- 
dao prejudica a eficiência do trabalho livre porque inpcd-e 0 

estabelecimento de relações maia definidas com 03 trabalhado 

res e sugere o ייfornecimento de braços livres, ou a salário, 

ou pelo systesna de parceria para suppri o vacuo, que a cessa

ção do trafego, a epidemia de cholera e a exportaçao para as

provincias do S\il tem aberto na produção □gricola desta Pro- 

vincia"
A medida que diminui a populaçao escrava na 

2* metade do Século XIX, a alternativa de trabalho livre tor 

na-se mais viável. A3 3uas vantagens sao consideradas por al 
guns elementos da classe dominante como um avanço nas rela - 

çoes de trabalho e conseq.U.entemente na produção açucareira^^.
0 otimismo, entretanto, nao caracteriza, de

uma maneira geral, 0 estado de ânimo do produtor de açúcar

diante da situação. A aceitaçao do trabalho livre é motivada



pela sua Inevitabilidade e é acompanhada da consciência de 
q,ue atitude muis prudente, para nao se perder totalmente o 

controle da situaçao, é proporcionar "una tranaiçao suave e 

sem abalo do trabalho de braço eocravo, que tende a desapare 

cer pela açao do tempo e pela lei emancipadora, para a do 

braço livre"
Esta posição, misto de aceitaçao e prudência,

�� expressa no discui'so de inau^raçao da Sociedade Baiana de 
Inigraçao, 'cujos dirigentes adnitcm que "Já nao há quem po 
n)1a em duvida a necessidade de transformaçao do trabalho no 

Brazil. E também incontestável que o meio mais fácil e pru - 

dente de obter-se esse resultado é a orgonizaçao do trabalho 

livre'י A preocupação em nao perder o controle da situa - 
ção é reforçada no mesmo discurso, que adverte do perigo de 
uma crise "si nao cuidar-3e com urgência da indispensável 
forma do t^abalho'י

As alternativas sugeridas, para a operaciona 

lizoçao do aproveitamento da mno-de-obra livre, se baseiam 
na utilizaçao da populaçao livre nacional, inclusive forman- 

do uma mão-do-obra especializada através da instrução agríco 

la e na importaçao de colonos estrangeiros.

4. £ Trabalhador Livre Nacional

As discussões sobre a utilizaçao de nao-de - 

obra livre na 2® metade do Século XIX expressam 08 conflitos 

da classe dominante em relaçao qualidade do trabalhador 11 

vre nacional, mas deixa lacunas e dúvidas em relaçao à sua

quantidade.

_2í-



Existe na segunda aetado do Século XIX, no

Recôncavo da Bahia, uma populaçao livre, disponível e em nú

mero suficiente para suprir as necessidades dos Engenhos? Es

ta é una questão que precisa ser levantada para se entendero
prohloma da falta do braços, tao mencionado nn docuaentaçao

do período, todos os seus aspectos,
quadro da popixlaçao livre e escrava da יי 0

Província dc Salvador en (1870)" revela a supremacia da
população livre sobre a escrava: 22,8^5 de escravos e 77, 2 J5
de livres no Recôncavo da Bahia. Este dado �  revelador de

que hi um crescimento da populaçao livre na zona açucareira 

que acompanha o crescimento em toda a Bailia o em outraa 
províncias do Império Cono, entretanto, este quadro da

população baiana no Século XIX nao discrimina a ocupaçao des 

ta populaçao livre, torna-se difícil detectar a percentagem 

que estaria disponível para funcionar como mao-de-obra na zo 

na de economia açucareira.
Para solucionar a questão sobre a falta de 

braços, fica-se, assim, "devido a total ausência de pesquisa
� � �  em demografia histórica" reduzido a dados parciais que nao•ייי 

cobrem todoo 03 seus ângulos.
Henrique Lyra, na comunicação jd citada, ut_i 

liza as categorias criadas por Tollenare para a populaçao a
grícola nao-escrava e por Gorender para 03 individuos ?1

- “ 44margem da relaçao escravista de produção a fim de demons-
trar a existência na Bahia de uma populaçao ייnao diretamente 

engajada no sistema de produção escravista e que pelas des 

criçoes encontradas se assemelham aos "moradores" definidos 
por Tollenare ou "agregados" no dizer de Go^enderי''̂

_



Uma das fontes utilizadas por este autor, pa 

ra detectar a existência deste contingente de pessoas,sao as 

considerações sobre o problema de mao-de-obra feitoa pelo 

Presidente da Provincia em 1857.
Ho capítulo q.UG dedica ao "trabalho de parce 

ria por braços nacionai3י', Joao Vieira Lina Cansançao Sinim-
I

bii, defende a necessidade de se estabelecer relações nais es 

táveis entre aenhores e trabalhadores e afirma a existencia 
ñas fazendas de agiicar do individuos ou familias pobres, que 
nao possuindo terras ''haoitan ז11י  ellas de graça, ou pagam una 

insignificante renda, ses'-mdo a benevolência do proprieta - 

rio".^<^
0 depoimento do Presidente da Província, ape

sar de ser dado na conjuntura de 5 0, quando a falta de ara
çoo escravos já se constitui uma ameaça, nao encontra respos
ta dos produtores que continuam fixadas nas relações escra -

vistas de produção. Quase vinte anos depois das consider^
çÕes feitas por Slnimbú, um deputado da década de 70, regis
tra esta fixaçao quando afirma no seu discurso que "também

não podemos privar a lavoxira dos lu0i03־ de que dispõe e que
47sao somente na actualidade os braços escravos"

Apesar deste tipo de reaçao freqüente no dis 

curso da classe dominante da segunda metade do Século XIX, a 

diminuição da população escrava provoca consideraçoes sobre 

a alternativa da utilizaçao de mao-de-obra livre que sao a 

companhadaa de informaçoes que indicam a existência de uma 
popiilaçao disponível. Indícios da existência desta populaçao 
aparecem, dispersamente, nas discussões sobre o problema de

mDO-de-obra, registrados na documentaçao deste período. Ba

� � � �



1861 o sáoio do Inperial Inntituto, Uanoel Pinto da Rocha di 

rige un oficio a este Instituto onde informa a existencia de
urna populaçao desocupada "a_ue deverio 3er coagida a melhor

*• 48ocupação mediante umo lei espeoialי' . O mesno sácio, parti
cipando era 1871 de urna reuniac com outroa produtores de açd 

car cuja pauta é a falta de braço□, faz consideraçoe3 sobre
נ

a carencia de mao-de-obra e se refere a urna populaçao livre
que prefere mariscar a trabalhar nos engenhoa. Conio forna de
compelir estas pessoas ao trabalho, supere o recrutamento,ar

gumentando que na época da Guerra do Paraguai, elas preferi-
49ran trabalhar a serem recrutadas . Em uaa seosao da Assem- 

bléia Provincial, en 1879, um deputado defende a instalaçao 
dos Fábricas Centrais que inclusive atuariam como יי escolas 
práticas que guiarão as populaçoes rurais tao abandonadas , 

tão entregues ?1 ignoríincia e aos vicios, essas fabricas irao 
levá-las ao amor ao trabalho e conseqüentemente ao respeito 

h lei"
 iante da inevitabilidade da substituição deע

braços escravos por livres a classe dominante tenta orga 
nizar o trabalho para nao perder o controle da situaçao 0 

continuar exercendo papel semelhante ao que exercia no con - 

texto escravista.
Para o aproveitamento do elemento nacional , 

entretanto, existe a questão de como reage este elemento dian 

te da pressão da classe dominante, que depende exclusivamen- 
te da resposta desta populaçao disponível. 03 indícios levam 

a crer que apesar de miseráveis, sem terras, ^em nenhuma es- 

tabilidade, vagando de fazenda em fazenda ou mariscando para 

sobreviver, estas pessoas nao aceitam facilmente se submeter

-Si.



 poder do Senhor de Engenho e denonstraa esta rebeldia atra ם0

vé3 da Indolcnci□, da vadiagem ou do exercício de atividades 

marginais como a mariscagem.

5. O Elemento Eatr.Tnp:eiro e Tentativas de 

Colonlzaçao no Recóncavo.

Oa problemas de mao-de-obra e o atraso da 
técnica, quesufocam a economia açucareira, provocam,por par 

te dos produtores de açúcar, uma procura de soluço es alterna 
tivas. Urna délas é a utilizaçao em postos chave da agro- in 

dilstria do açilcar, de algims trabalhadores estrangeiros c£ 

nhecedorea de urna técnica mala avançada.
Algumas referências sobre a introdução de¿ 

tes trabalhadores estao registradas nos discursos da claase 
dominante da segunda metade do século XIX. No começo da déca 
da de 50, a "Comissao do líelhoramento para o fabrico do agsu 

carי', nomeada pelo governo para observar na Europa e E.E.ÜXL

03 avanços introduzidos no cultivo de cana e fabrico do aç\l 

car teve como urna de suas Incumbencias contratar, nos luga - 

res visitados, trabalhadores de campo para alguna engenhoS^. 

O relatório do Imperial Instituto de 1862 referlndo-ae à ino 

vaçao de empregar-se o bagaço de cana ilmido como combustível, 

solicita através do presidencia da provínola quo o Ministro 
Brasileiro nos E.E.U.U. mande examinar a validade do Invento 

e, caso seja aprovado, contrate um engenheiro mecânico e
.5dols operários práticos Na reuniao da Diretoria de 03 י ^

11.1862 é nomeada uma comissão composta pelo Barao de Coteg¿ 

pe e pelo Barao de Sao Lourenço para examinar a proposta,que



é aprovada, do aócio Hlguol de Teive e Argollo pura contrata 

çao n3 ilha Mauricio, de pequeno nüaero de cules a3iític03 " 

para 3erom empregados nos diferentes ranos da cultura da Pro 
vlncla" . Ainda na década de 60, dois coDiacários brasile¿ 
rog contratam um tra^balhador especializado anericano, visan- 

do o י'melhoramcnto agrícola e tanbém o da3 nóq.uinas" 0
ordenado deste trabalhador - 8 contos de réis - foi pago por 

alguns senhores de engenho que ficaram penalizados quando 
apds 2 an03 'de trabalho 0 americano teve que, devido ?1 guer- 

ra, regressar aos E.E.U.U. Outras referências ?1 utilizQçao de 
estrangeiros en setores especializados da agro-ind1I3tria do 

aç’lcar ao encontraíi na docunentaçao do I.I.B.A. que trata os 

pecificamente da Escola Agrícola de S. Bento das Lages. Este 
assunto, será tratado com mais detalhes no capítulo deste 

trabalho referente ao funcionamento dessa escola, que,na nos 
sa oplniao, é ua grande espaço aberto pelo sistema escravis- 

ta prira a utilizaçao de mao-de-obra livre e especializada.
Apesar das contrataçoes de alguns elementos 

estrangeiros serem aceitas e mesmo solicitadas por alguns se 
nhores de engeniio, no que se refere íí introdução mais siste- 

mática de una maior quantidade de trabalhadores estrangeiroD, 
as facilidades permitidas pelo sistema escravista sao mais 

restritas e conflituadas.
Durante 0 Século XIX algumas propostas de in 

trOduçao de colonos no Recôncavo da Bahia sao feitas por par 

ticulares e pelo Governo. Bn 1835 o Marquês de Abrantea "for 

mou uma campanha para a introdução na zona açucareira de im¿ 

grantes espanhóis e portugueses das ilhas do Atlântico" . 

Segundo Pang nao houve uma vinda significativa destes colo -
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nos, provavelnente porque a situaçao instável do Período Ee

gcncial e as revoltos urbanas de Salvador, neote período,nao

favorecían a este tipo de iniciativa. Sn 1856, Thouiaz Pedrei

ra Geremoabo - proprietário de terraa no Recóncavo e membro
do I.I.B.A. - propoe ao Governo provincial "um plano ambicio
30 e inovador para aumentar a oferta de mao-de-obra e revita

lizar a culturo da cana" . G-eremoobo pretendia introduzir
colonos belgas, GUiços e alenaes pelo sistema de parceria ,
porém apenas 105 portugueses sao importados e logo a maioria

deles abandona as térras c val para as cidades do Keooncavo.
Na década de 80 o Governo Imperial envía ao I.I.B.A. duas
propostas pora serem analieodas, sobre a vinda para a zona

58açucareira de colonos de Tenerife e da Europa. A primeira 
é aceita pelos membros desta Instituição, sob o argumento de 

que a semelhança de clima possibilitaria uma melhor adapta - 
çao a cultxuTa da cana, e 03 metsbros do I.I.B.A. propoem um 
contrato do parceria na base de 2/3 paru o proprietário e 

1/3 para o colono; a segunda é rejeitada sob o pretexto da 
nao-adaptaçao do colono europeu ao nosso clima e ao trabalho 

pesado na aGro-indügtria do açúcar.
Nao se tem noticias, na documentaçao consul- 

tada, nem da vinda de europeus, nem de colonos do Tenerife e 

q.ue na nossa opiniao demonstra, Juntamente com as tentativas 
feitas pelo Marq.ués de Abrantes e por Geremoabo, o fracasso 
da colonizaçao estrangeira no Recôncavo. O receio doa propri 

etários em introduzir em suas terraa elementos conhecedores 
de uma tecnologia mais avançada contribuiu para este resulta 

do, 10 conflito d03 produtores de açücar, entre o medo e o ne 

cessidade de mudanças, será analisado com mais detalhes, na
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parte deste trabalho referente Íí "modernização proposta pe 

los produtores de QçUoar".

6. A Incompatibilidade entre £ Trabalho E3 

cravo e o Livre Eese.jo de Autonomia d03 

Trabalhadores.

Peter Eisenborg no seu trabalho "0 Konen Es 

quecido: o trabalhador livre nacional no Século XIX", defen- 

dendo a idéia dc que nn Província de S. Paulo a transição do 
trabalho escravo pura o livre ocorre grudativanente duríinte 
o século XIX, coloca-se contra o chavao que a escrovidao e

o trabalho livre foran sistemas historicanente incompatí
. 60 veia .

Ko caso da Bahia esta questao de incompatibi 

lidade, frequentemente mencionada nos discursos da segunda 
netade do aéculo XIX, está ligada aos virios aspectos do pro 

blema de mao-de-obra. 0 conhecimento da posição da classe d£ 
minante frente h utilização de mao-de-obra livre, seja nacio 
nal ou estrangeira, e a reaçao da populaçao disponível dian 

te do trabalho assalariado sao fundamentais para o entendi - 

mento das várias nuances desta questao.
No pequeno espaço aberto para o trabalho li 

vre pelo sistema escravista, 00nflituam-3e nao apenas os in 

teresaes contraditórios dos produtores de açúcar e dos tra 
balhadores, mas também as opinioes divergentes da própria das 

3e dominante. Alguns discursos, que tratam da questao da co 

lonizaçao nacional ou estrangeira registram estes conflitos 
de interesses, mascarados, inclusive, pelo argumento da in
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corapntibilldcde entre trabalho escravo e livre.

Na Fsla de 1863! o Presidente d□ Província , 

Sá c Albuquerque defende a poaiçao de que a lavoura do fumo 

é mais compensadora do que a da cuna, inclusive, porque nao 
precisa d03 י'braç03 da colonizaçao eatranceira, que .1 amais 
concorrerão ou prosperarao en quanto houver escravidao" . 

Ainda em 1863, os menbros do I.I.B.A. também se colocan con 

tra a colonizaçao estrangeira, considerando que 03 seus re 
sultadoa em'outros pontos do país foran desanimadores e su^e 
rem que, através da instrução agrícola, 1, se pode "desvanecera 
repugnância que nossos patrícios ten a Isvoura^, .1á que ape 

sar da escravidao afufçentar o braço livre eate nao pode ser 

dispensado. considerando-se a inevitável diminuição da popu- 

laçao escrava" .
Ka discussão transcrita nos Anais de 1879,30 

bre a situaçao da lavoura açucareira, 0 deputado Carneiro da 

Rocha coloca as dificuldades para se resolver o problema da 
falta de braços porque "mesmo com 0 salário elevado nao é fa 

cil conseguir operários que trabalhem na lavoura. Nossa popu 

lação não está convenientemente educada, nao tem estímulos de 
modo que com maior ou menor salario possa aplicar-se a cer 

tos serviços que julga, conforme a opinião geral, muito ru 
des e mesmo incompatível com o estado de liberdade.Felizmen- 

te hoje Já nao se julga que 0 trabalho da lavoura deve aer 

feito somente pelos escravos, como outr’ora, em que o Indlvi

mesmo

J. V ̂ c o c
assim. embora nao se considere aviltado, ou por natrire

za de nossa raça ou por qualquer outro motivo, os nossos tra

balhadores nao se empregam no serviço da lavoura, de modo
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que ainda quando ae empreste Cüpitae3 b lavoura, ella nao po 
de obter c39es ■braçog p3ra rotear oa seus canpos"

A ata da 3e33ão de inausuraçao da Sociedade 

Baiana de Inigraçao realizada ora 19.03.1885, h qual compare- 
ce cerca de quinhonto3 cavalheiros י'de todaa as classes 30 
ciues, nucionaes e e^trangci^osי', regiütra a preocupaçao doa 
seus nenbros com 3 situação da lovovira, י'que vae definhando 

por carência de braços pois que aohan-3e extintos as fontes 

da escravidão" e o seu propdsito de superação deote proble - 
na, através da criaçao de uic centro de inigraçao. 0 Dr. Leo- 
vigildo Filgueiras, membro d2־ Sociedade, criticando 03 " ab£ 

licionistas idealistas", se coloca radicalnente contra a co 

lonizaçao nacional pois "crê ainda nenos no liberto, como íaç 
tor de trabalho agrícola do que no escravo, que liá de em bre 
vo desapparecer" 8 é contestado pelo Conselheiro Jeronimo So 
dré Pereira que defendendo a posição de que "o litoral nao 

carece de imigranteי' se coloca como un adepto d.׳; colonizaçao
nacional pois "espera muito do trabalho dos libertos e dos

H 64 ingenuos"
Os interesses que provavelmente motivam es 

ses discursos e discussões sao as vezes denunciados pelos prá 
prios contemporáneos. Na discussão sobre seca e socorro indi 

gentes, transcrito nos Anais da Provincia de 1689, o deputa- 
do A, Bahia criticando o estabelecimento de colonias estran- 

geiras, enquanto existe urna populaçao faainta e desempregada 

diz, textualmente, que "para qualquer enriquecer nao precisa 

mais do que introduzir imigrantes" Dando como exemplo a cida 

de de Cachoeira י'tnvadida por una horda de famintos, pedindo 

socorros, isto é pedindo trabalho ?30י', apela para que 3e de
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preferência aos nncionaia e nao ao□ imigrí^nteo estrangeiros. 

0 deputado Hermelino Leao coloca que o problena nao é a fui 

ta de braços nacionais e sim o fato de q.ue 03'י libertos nao 

querem 3ujeitar-se ao trabalho", apesar da existência da So 

ciedade Treze de Maio cujo fim principal é dar assistência 
a03 libertos, defendê-los e auxilid-loa na obtenção do traba 

lho.
As discussões acima transcritas sobre a vai¿ 

dade da colonizaçaO nacional e eatranseira refleteia tanbén a 
contradiçao de interesses entre produtores e trribalhadores 

vista pela ática du classe dominante. ?13 razoes pelas quais 
explicam a reaçao do trabalhador livre ao trabalho assalaria 

do, pode-se acrescentar: os salários que provavelmente nao 
deverian motivar a adaptaçao a un trabalho duro e pesado 00- 
mo o da agro-indústria do açücar; o desejo do escravo, do 11. 

berto e do livre sm se emancipar do senhor ou do patrão,seja 

através de atividades marginais seja de atividades de subsis 
tência,e se possível tornando-se proprietário.

0 objetivo de conseguir uaa certa autonomia, 

faz com que o escravo aceite que a camada senhorial enpresá- 

ria transfira paru ele י'a produção de pelo menos uma parcela 
substancial de sua subsistência dentro da prápria unidade pro 

dutora para exportação" pernitindo para isto que se apo¿ 

se de um deterainado pedaço de terra e utilize suas horas li 
vres a fim de trabalhar para aí.

Este é o fenômeno que Ciro Cardoso denomina 

de"Breohas Campסn e 3 a 3 0  práprio escravo, apesar da dupla eç יי. 
ploraçao de seu trabalho, reivindica trabalhar para aeu 3u3 

tento chegando mesmo em alguns lugares a reagir contra aa
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leis q.ue obrigavam 03 3 e t1 h o r e 3  a provê-lo d e  roupa e  alimen- 
taçao. E3se autor afirma "que em todao colônias ou regiões 
e3cravi3ta3 - enbora em proporçoes variáveis - nuitoo dos 
escravos dispunham de lotes em usofruto c do tempo p a r o  oul 
tiva-103" e faz una análise da atuaçao destas brechas no si3 
tema escravista do Sul dos E.E.U.U., América do 3ul, Area, do 
Mar das Caraíbas, Antilhas Espanholas, Britânicas e France - 
sas. No Caso do Brasil, ele considera que a "brecha campone- 
3a" ainda é• um aspecto do sistema escravista pouco estudado, 
mas que revelará a sua importância quando desenvolver-se o 
e3tudo acerca deste tema.

En relaçaO especificamente à Bahia, refere -
■. I.

se a dois documentos, publicados por Stuart B. Sehurtz, noa 
quais um grupo de escravos fugidos estabelece entre as condi 
ções para voltar h fazenda, a exigência de dois dias da sema 

na - sexta-feira e sábado - para plantar para 31 no terreno 

que quisessem sem para isto precisar pedir licença. Segundo 

Schxxrtz tais "exigências relativas a dois dias livres sem 
responsabilidades no engenho com direito a pescar, plantar^ 

roz e cortar lenha, indicam um certô gráu de independência e 

auto-suficiência"
0 desejo e a luta pela autonomia manifesta - 

d03 pelos escravos se estende ao liberto e ao livre sen rj 
cureoa, que pouco motivados pelas condiçoes de trabalho ofere 

eidos nos engenhos e sem terras para se estabelecer, vagam çe 

10 Recôncavo da Bahia, enquanto a classe dominante explica ®  

sa rebeldia pela incompatibilidade entre trabalho escravo e 

livre, pela falta de educaçao e pela índole preguiçosa do li

berto e do livre nacional.
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Capítulo II - A Modernização Proposta Pelos Produtores de 

Açúcar.

1, A Exploração Colonial e £3 Obstáculos à 

Inovação Técnica.

No sistema de colonização q,ue Portugal im 

planta no Brasil, a colonia é reduzida a um tipo de expio- 
raçao en que é aplicado um mínimo de capital e exigido 0 

máximo de produção, visando a maior margem possível de lu 
oros para a Metrópole

0 comércio tem un papel fundamental na rel^ 

çao Metrópole/Colônia no modo como se processa a produção 
no Brasil, e 0 seu exclusivismo garante a Portugal e aos 

comerciantes a apropriaçao dos lucros da economia colonial.
Segundo Celso Furtado, existe no Brasil c£ 

lonial uma margem para a capitalizaçoo que permitiria à 
econoaia açucareiru autofinanciar uma duplicação de sua ca 

pacidade produtiva a cada dois anoà. Essa potencialidade ̂  
nanceira, entretanto 6 utilizada excepcionalmente pois a

p
maior parte dos capitais é absorvida pela Metrópole

Dentro desse mecanismo de distribuição desi 

gual de renda, o que é reservado para a aplioaçao nos enge 

nhos é mínimo, principalmente se se levar em conta que par 

te dos capitais (je fioa com 03 produtores nao é empregado 

produtivamente.
Nos fins do século XVIII "uma pessoa profun 

damente conhecedora da vida econômica ■brasileira" ^ aborda
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o relaçao entre a aplicaçso nao produtiva de parte d03 lu 

eras obtidos pelo aenhor de engenho e a debilidade da eco 
nomia açucareira. Esse autor anônimo  ̂ aborda também a ne 

cessidade do fornecimento de fundos a03 lavradores e suge 

re a organizaçao de un Banco de Crédito Agrícola, com ca 

pital י'^ortoי' d39 Irmandadea e Confrarias subscrito em apá 
lices (ajoes) de 1.000.00 para resolver a crise crediticia, 
estabilizar e incrementar aa atividades agrícolas, fugindo 
ao financiamento monopolista das Casas exportadoras.

Os sucessivoo e onerosos empréstimos a títu
10  de adiantamento, feitos pelos senhores de engenho a co 
merciantes, q.ue acunulam a funçao de exportadores, colocam 

a agricultura sempre em divida com o comércio, aituaçao da 
qual a lavoura vem tentando "desempenhar-se" Essa eman 
cipaçao, entretanto, é dificultada pela hostilidade dos c£ 

merciantes financiadores q,ue lucram com este sistema de 
crédito e pela imprevidência dos senhores de engenho a 
qual impede a capitalizaçao e o auto-financiamento

A acomodação dos produtores de açtfcar h essa 

distribuição desigual de renda é explicada pela dependen- 

cia aos comerciantes, financiadores do produção. Tal depen 
dência é determinada pela necessidade de crédito que "penj 

tra em todas as operaçoes econômicas, para a compra da ca 
na, o pagamento de salários, a aquisiçao de escravos e a 

venda de açtfcar" 0 comerciante fomece dinheiro para as 

necessidades do senhor de engenho em troca da produção•
0 mecanismo de fornecimento de capitais g¿ 

rantido em cima da produção s<5 se estabelece a partir de

1640, pois até aí os senhores de engenho "sao tambán res -
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 -ponsdvei3 du comercializaçao de 3ua produção" . A subordi״• ׳־ 8

naçao do senhor de engenho h neceasidade de capitais,entre 
tanto, já é registrada por Femao Cardim no século XVI e

Qpor Antonil no começo do século �� ���� �

Além da relaçao de dependência que nao per 
mite ao senhor de engenho contestar a apropriaçao da maior 
purte dos lucros da economia açucareira pelos comerciantes 
e pela metrópole, a estrutura sócio econômica que se orga- 
niza no Brasil possibilita o funcionamento e manutenção do 

sistema porq.ue a estrutura eacravista determina a concen - 
traçao dn renda que permanece na colônia nas maos dos pro 
dutores

� �  consequências da distribuição desigual de 
capitais entre a Metrópole e a colônia e a aplicaçao impr£ 

dutiva q,ue 03 senhorea de engenho fazem da maior parte dos 
capitais que fica na economia açucareira, determina também 

o baixo nível tecnológico que acompanha toda a história da 
agro-indiiatria açucareira do Recôncavo da Bahia, desde a 

sua implantaçao até a sua decadência. As contradlçoes do 
modo de produção implantado no Brasil-Colônia, determinan o 

baixo nível de tecnologia açucareira, prejudicada pela exi 
gência metropolitana en obter um máximo de produção e lu 

cro empregando um minino de capitais.

A contradiçao bdaica se processa na essên- 
cia da produção colonial, destinada a concorrer no mercado 

externo e, ijitemamente dependente de lun sistema de traba- 

lho Incompatível como progresso tecnológico

A precariedade da aplicaçao de capitais na 

economia açucareira está relacionada com a sua distribuição
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desigual entre metrápole o colonia. Entretanto,mesno d¿ 
pola do rompimento dos laços coloniais, alguns aspectos 

dos sistemas permanecem atrovés do dopendenoia do aenhor 
de enfienho aos comerciantes, que continuaram donoa dos oapi- 

tais.

O dado novo q̂ ue aparece nesse quadro, é a 

situação de crise, que após a independência, se estabelece 

na economia açucoreira. Durtinte a 0C£pjnda metade do século 
XIX vai se'agravando,com momentos de maia e menos intenai- 
dade, a precariedade da agro-indiíutria do açilcar. A falta 
de capitais e a eatrutura escravista úific\iltando o pro - 

gresüo técnico, provocan a taixa produtividade do una eco 
nonia que depende ■basicamente do mercado extemo.

Assim, intensificam-se as dificuldades na 

írea de circulaçao do açUcar porque a concorrência interna 
cional exige um produto de melhor qualidade e menor preço, 

e se agravan 03 problemas na área de produção, carente de 

braços, de capitais e de tecnologia adequada que permitam 

uma quantidade e uma qualidade de açücar suficientes para 
enfrentar as exigências do mercado internacional.

2. A Natureza daa Propoatas Hodemizadoras.

Oa obstáculos ao desenvolvimento da agro-in 

dilstria do açUcar sao fortalecidos pela atitude dos agri - 

cultores que ou por receio de mudEinça, mesmo aquelas mera 

mente tecnológicas, ou por falta de uma infra-estrutura fi 

nanceira que permita inovaçoes nas suaa propriedades rea

gem is soluções modemizadoras.
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Apesar de todaa essas dificuldades alguns 

setores da classe dominante chanam por transformaçoes que 

solucionem ou pelo menos aliviem a situaçao crítica da 
economia açucareira. A3 tentativas de superar as deficiên- 

cias n.׳! agro-indilstria do açilcar se sucedem, durante o 3é 
culo XIX, cpm maior ou menor intensidade de acordo com as 

circunstâncias. 0 caráter dessas propostos dc mudanças é , 
entretanto, essencialmente conservador, visando promover 
melhoramentos técnicos sem mexer na estrutura sácio-econô- 

mica.
Nos fina do século XVIII e começo do XIX o 

Governo Português, pressionado pela situaçao precária da 

economia açucareira, provocada pela baixa do preço do açü 

car, interessa-se em promover transfornaçoes na aericviltu- 
ra brasileira, com o objetivo de reduzir o custo da produ 
ção e melhorar a situaçao do Brasil no mercado internacio- 
nal. Segundo J.H. Galloway que no seu trabalho "Agricultu- 

ral reform and the enlightenment in late colonial Br¿

zil" faz uma avaliaçao da influencia do iluminismo euT£ 
peu ñas mudanças ocorridas no Brasil, as autoridades portu 
guesas conecientes das implicações que teria urna reforma 
mais ampia optam pela realizaçao de mudanças técnicas,igno 

rando a reforma social.
Diante dessas questões se colocam e se p03i 

cionam: o economista e conselheiro do Oovemo, Silva Li¿ 

boa; o diretor do Jardim Botânico, Dr. Vandelli; o educa - 

dor e filho de plantador de açücar, Bispo de Azeredo CoutJ. 

nho; o desembargador Rodrigues de Britto e o professor Lula

doa Santos Vilhena, autor de cartas nas quais analisa a s¿
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tUQÇDO da Btúiia nos fina do aéciilo }rWII.Aa posições desses 

reforuadores, como 03 denomina Galloway, varion cm qualida- 

de e profundidade, controdizendo-se em aljuns aspectos e 
concordando em outroa,

A aonocultura e o latifiindio sao criticados res 

pectivanente por Azeredo Coutinho, q.ue su״ere a diversifies 

ção da agricultura, e por Lr. Vaiidelli, que juntamente com 

Luis dos Santos Vilhena, considera a concentração de terras 

projudicial bo desenvolvimento da econoaia baiana.Villiena , 

quando se coloca contra a divisao da sociedade colonial em 
una ninoria de proprietários e una maioria sem terras, pr¿ 
põe que terrenos tirados d03 latifúndios sejam c’oltivados je 

la populaçao ociosa das cidades, que seria transferida para

o canpo.
As críticas ao trabalho escravo abrem um leque de 

posiçoes e opinioes. Azeredo Coutinlio 3e coloca abertamente 

a favor do sistema escravista; R. de Britto é da opinião que 

os escravos deveriam ter esperança de liberdade pois a per- 
petuidade da escravidão lança-03 h inércia; Vilhena conside 

ra que os escravos são trabalhadores indolentes e preguiço- 
sos e que o regime de escravidao afasta o trabalhador livre, 

mas admite que ainda sao necessários na produção açucareirsí 
Silva Lisboa usando 0 mesmo argumento da nao-produtividade 

do escravo, coloca-se contra a escravidao e contra a impor- 
taçao do colono negro.

As sugestões de alternativas para o trabalho es 

cravo acompanham a crítioa ao escravismo. Vilhena sugere que 

parte do contingente da populaçao ociosa das cidades seja 
transferida para a zona rural e aproveitada como oao-
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de-obra livro n03 en״enh,03; Silva Lisboa defende a migraçoo 

de colonos estraneeiros e recomenda a Rodrigo de Souza Cou 
tinho - secretário pora 03 dominios ultramarinos - a cria-

 çao de una escola de agricultura; Rodrigues de Britto se־־־ * 13
declara a favor de atrair 03 "chino□ e índios orientai□ ״ 
q.ue, além de braço□ laboriosos, geriam exemplo contra a"va 

diagec dos nossos porque o nesmo hé nao ter homens que té- 
103 ociosos" e argumentando a partir deasa ociosidade do

01 emento Aacionol defende o trabalho forçado, colocando co 

mo um dos obstáculos ao desenvolvimento da economia baiana, 
a falta de capitais; Britto,refere-eeà necessidade de forne 

cimento de fundos a03 lavradores pura pagamento de salá - 

rio□, compra de instrumentos, sementes e materiais.
As opinioes de Rodrigues de Britto estao ex 

pressas nas respostas ao questionário, datado de 12 de 

moio de 1807, em que as autoridades portuguesas indagam 30 
bre a situaçao da lavoura e do comércio na Bahia. Através 
desse questionário, enviado h Camara da Cidade do Salvador 

para ser respondidos por י'oidadaoa entendidos, lavradores, 
comerciantes e pessoas versados em Economia Política", pre 
tende-se coletar Informações e pareceres sobre a realidade 
baiana, como subsídios para aa reformas. Porém nem os pare 

ceres das pessoas que respondem 08 questionários, nem as 

opinioes dos outros reformadores sao aproveitadas. As su 
gestões em relaçao & diversificaçao da agricultura, divi - 

são de terras e a adoçao de medidas alternativas para 0 

trabalho escravo como a utilizaçao de mao-de-obra livre 

nacional, a importaçao de colonos estrangeiros e a criação

de uma escola agrícola nao sao aceitas. As autoridades por
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tugueaas dclineam uma política de reforEna ^em levar en 

conta a3 questoea levantadas pelos reformadores, limitan - 

do-3e 11 introdução de melhoramentos técnicos atravós de ex 

periéncias cora novaa 3emente3 e novos métodoü de cultivo 
da cana e fabrico de açúcar e h tentativa de disseminaçao 
de livros espocializadOD em agricultura, objetivando melh£ 

rar o nivel de informaçao d03 lavradores 1
03 resultados desaa política delineada d m  

tro doo objetivos limitados nao trazen grandes tranüforma- 
çÕes para a economia baiana. A falta de interesse, a igno- 
rancia d09 lavradores e das autoridadea locais e principal 
oante a falta de recursos □atoriais sao alguna d03 obstdcu 

103 quo inpeden a naior disseminaçao. 0□ melhoraüentos in 
troduzidos na agro-indúatria do açúcar nao atingen a maio- 

ria dos produtores que continua a utilizar una tecnologia 
ultrapassada e nao sao boneficiadoa nem � � � � a introdução de 

instrumentos nem com a3 inforaaçoes □obre agricultura pu 

blicadas noa manuais enviados ao Brasil
Dentro desse contexto, que marginaliza a 

maioria dos produtores dos beneficios trazidos pelo pro 
gresso di tecnologia, a situaçao favorável da economia açu 
careira peralte, na 1® metade do século que uma elite 

de senhores de engenho realize nas � � � �� propriedades expe- 
riências no cultivo da cana e no fabrico de açücar.

Nos trabalhos de Francisco liarques de Gáea 

Calmoi'^e de Eul Soo Pang^® encontram-se alguns dados sobre 

esses produtores e suas experiências. Calmon que 03 consi- 

dera "pioneiros de uma verdadeira revolução" Informa que 
Felisberto Caldeira Brant inovou o fabrico do açúcar util^ 

zando mdquina a vapor e "as águas dos rios até então de3a-
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proveitadaa para propellir encenhos die canna oue demorassem 

3 ז1פ  sua nnr״ens'';Francisco Agostinho Gomes "fez vir de Por 

tugol e da Inglaterra differentes macdiinas e Instrumentoa ¿ 
propriados para o □elhoraaento dos processos agrícolas de 
nossa terra"; Manoel Ferreira da Cañara "no anno de 1006 ,
fez-3e seniior do Engenho da Ponta, e logo reformou forna - 
Ihns, aproveitando melhor 0 assucar, modificou 03 tubos da 

roda d’agua e plantou 03 mangues que se julgavam Incapazes
Q ך

de produzir'assucar" ■. Pang, complementa estes dados,regis
trando q̂ ue em 1815, em Santo Amaro são instaladas máquinas

a vapor nos Engenhos Boa Vista e Pimentel e que no ano s_e

guinte Manoel Lima Pereira, senhor do Engenho da Praia no
Vale do Iguape experimenta a cana cayana, produzindo mais

��cana por acre . Esse autor também atribui eatas iniciati - 

vas inovadoras h revitalizaçao da economia açuoareira nas

duas primeiras décadas do século, registrando, entretanto , 

que essa tecnologia nao foi disseaiinada cm larga escala.
A modernizaçao pretendida pelo Governo Português 

visava fortalecer o papel da exportação e reforçar 03 laços 

coloniais. Todavia, mesmo depois de rompido 0 sistema colo- 
nial, as propostas dos produtores para a transformação da 

economia açucareira continuam se caracterizando pela super- 
ficialidade e pelo conservadorismo. As tentativas de refor- 

mas prosseguem limitadas à introdução de melhoramentos téç 
nicos e ?1 publicaçao de obras especializadas sobre agricu!■^ 

ra.

Entre as tentativas de instruir 03 lavradores de 

cana sobre 03 principais probleaaa da agro- indtbtria
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do açúcar, destacam-se doi3 traíialhoa publicados na década

de 50. 0 primeiro livro, publicado en 1853, é escrito pelo

proprietário de engenho na Bahia, F.Iú.B. D'Araeao q̂ ue vis¿
ta na Europa fábricas de açücar de beterraba e convencido
de 1!ue 03 nelhoromentos aí introduzidos poderian 3er apli-
cados ao açúcar de cana, resolve escrever o "Manual do Pa 

i

bricante de Aasucar", 0 qual d י'offc^eoido a03 proprietá -

ri03 do engenhos e ao□ meatres de assucar". Nesse trabalho
o autor tenta convencer "03 compatriotas" da necessidade de

uma reforma imediata no fabrico do açúcar para se lutar
contra a rotina e aninar a prjduçao. Has suas considera -

çoes, q.ue atingem apenas a parte industrial, descreve 03
processos mala modernos das várias etapas da transformaçao

do açúcar, observando q,ue uma peq.uena reforma de 4 a 5 con

tos de réio nos engenhos proporcionaria meios para melho -
rar o antigo sistema ainda usado pela maioria dos produto-

res e justifica a necessidade de reformas como meio para
��enfrentar a crise da economia açucareira

0 segundo livro, publicado em 1858 e intitu 
lado "0 Lavrador Prático da Cana de Assucar" �  uma tradu 

çao de J.E. da Silva Lisboa, médico de doentes de cólera na 
Santa Casa. 0 trabalho original é escrito em inglês por 

Leonard Way. Esta "obra contém huma notícia completa do 
cultivo e manufactura desta planta segundo 03 processosmaia 
recentes e aperfeiçoados" foi traduzida a pedido de Sancho 
de Bittencoiirt Berenguer Cesar (proprietário de várioa en 

genhos e membro do Imperial Instituto Bahiano de Agricultu 

ra) e do Presidente da Provincia da Bahia em 1857, Cansan-

çao Vieira Sinimbu q.ue segundo está registrado no Prefácio
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pretende "passar a propriedade desta obra para a provinciaf'.
	

Atualmente, exemplares do "Manual do Pabri-

cante de Aasucar" e do י'Lav^ador Prático da Canna de Assu-
car" encontram-3e respectivamente � � � � bibliotecas âo Inat¿

tuto Histórico da Bahia e do Centro de Estudos Bahianos e
essa 6 prat;icaaente a línica indicaçao do destino desses tra 

22� �balhos . 0 mais provdvel é que como o יי Fazendeiro do Bra- 

sil", publicado no começo do século, também ficaram esque- 

eidos no armazém do Governo.
Ao contrário das duas primeiras décadas do 

século, quando a situaçao da econonia açucareira era mais 

favorável, a partir dos anos 20, as iniciativas individuais 
de introdução de uma tecnologia mais avançada se Inibem di 
ante da crise causada pelas guerras de independencia e pe- 

la concorrência de outros centros produtores de açúcar no 

mercado internacional.
Ba relação is iniciativas governamentais ,

destaca-se a יי Comissão de Kelhoramentos para 0 Fabrico do

Assucar" patrocinada, no começo doa anos 50, pelo (Joverno
da Província. Essa comissão, chefiada pelo Coronel Carson,

foi nomeada para estudar na Europa, E.E.U.U. e Cuba 03 me

Ihoramentos introduzidos no cultivo da cana e fabrico do
açücar com o objetivo de "avaliar quanto temos ainda que

fazer para chegarmos a competir no fabrico do asaucar com 
� i־

03 paizea rivaes" . Além de observar o avanço da tecnolo- 

gia, � � � membros dessa comisaao deveriam adquirir instruinen 

tos agrários maia aperfeiçoados, aementes e animaia. 03 re 

saltados dos trabalhos da comissão se restringem a algumas 
infornaçoes sobre a situaçao da produção do açúcar na Lui
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siâaia t eo Ouba e a conpra de instrumentos agrários,de se 

mentes, de nove animais e de um aparelho do sistema Kellwx,

com máquina a vapor - 40 cavalos - calculado para cem enxa-
24 ~das. Os 7 1 : 1 6 3 5 2 5 5  gastos nestas compras nao parecem ter

tido resultados concretamente compensadores. As o'baervaQoes

feitas no estrangeiro 3d teriam validade, aesundo os m<M
broa da Comissão, se comparados com a realidade do Eecônca-
vo e por isso um doa 3eus membros, Joaq.uim Antonio Martlnho

Pilho, recebe uma gratificaçao de 200SOOO para percorrer 03

engenhos e fazer comparaçao com o q.ue viu naa viagens aos
E.E.U.U. e Suropa. A máq.uina Kcllevcc, na qual foram emprega

d03 mai3 de 50^ do total gasto nessas compras, torna-se um
problema para a Província. Onde colocá-la? 3em condições de

mantê-la em engenho de sua propriedade, a Província propoe
que seja instalada em engenho particular com a condição de

3er indenizada da quantia gasta, caso a experiência dê cer-
to. Entretanto, o próprio Presidente da Província, João Mau

rício V/anderley, na Pala de 1854 em que expoe as atividades
da Comissão, reconhece que a maioria d03 proprietários nao

tem condiçoes financeiras de empreender reformas noa seus
engenhos.

Paralelamente a essas iniciativas esporádicas se 
criam instituições que tentam sistematizar a modemizaçao_. 

Em 1 8 3 2, quarenta e cinco pessoas ligadas à agrioult^גra bg 

ÍEU1a entre elas Miguel Calmon du Pin e Almeida fvindam a "So

cledade de Agricultura, Commerclo e Industria da Provincia

imal e projeta25da Bahia" . Essa assoclaçao publica um jomal e projeta a
criaçao de uma escola agrícola.

A Junta da Lavoura, criada em 1824 por pro



prietárioa e comissário□ do açücr^r, taobórn oe empenha em 
contribuir para a superação das diflculdadoa da econonia a 

çucareira. Reivindica nedidas financeiras como a diminui - 
çao da taxa do imposto de exportaçao de açúcar e a criaçao 
de un estabelecimento de crédito. ConsTlltada sobre a cria 

çao de uma escola agrícola que teria como clientela elemen 

tos י'recrutad03 nas classes mois baixas e moleques de rua.
de Salvador" , recomenda a sua substituição por uma faז — 26

zenda-modelo que disneminarin inovaçoes tecnológicas entre
03 lavradores. Parece, entretanto, que as tentativas de m_0

dernizaçao empreendida por essa junta ficaram mais no pro

jeto do que em realizações.

Na segunda metade do sículo XIX, foram cria 
P7dos o "Centro de Lavoura e Comórcio" (1886), "O Centro

pO
da Lavoura Indústria e Comércio do Açúcar" e 0 Imperial
Instituto Bahisno de Agricultura que juntamente com 03 ou
tros Imperiais Institutos criados no Brasil é una aasocia-
Çao criada por iniciativa de elementos ligados à agro- in

2q
dúutria do açúcar e do Governo Imperial

A açao modernizadoi'a iniciada noa fins do 

século XVIII e desenvolvida no século XIX tende cada vez 

mais para a tentativa de mudar a mentalidade retrdgada da 
maioria dos produtores de açúcar. E preciso convencer os 

conservadores da necessidade de um consenso modemizador 

e de una açoo modemizadora comum pois os eetores mais prjo 

gressistas da classe dominante nao podem desencadear sbzi- 
nho o processo de modernizaçao.

Esse caráter educativo da açao modemizadora 
se expressa claramente na criação dos Institutos de Agri -

� � � �



cultura.

2. A Criaçao dos Imperials Inotltutoa de 

Agricultura.

No final da década dc 50 do século XIX,dian 
te da aituaçao crítica da agricultura brasileira, ייprinci - 

pal fonte de riqueza do país יי, elementos vinculados à agro- 
industria do açilcar, Jimtamente com o Govemo Imperial , 

crian os Imperiais Institutos, visando através do descaivol 
vimento da tecnologia e da formaçao de mao-de-obra especi¿ 

lizada, contribuir para dinamizar a área de produção e ter 

como resultado um açücar de menor ousto e melhor qualidade 
apto a enfrentar a concorrência no mercado internacional.

Alén do Imperial Instituto implantado na 
Bahia sao criados o Imperial Instituto Sergipano de Agri - 

cultura - o Instituto dg Aericultura de Pernambuco - e no 

Eio de Janeiro, o Instituto Fluminense de Agricultura, pro 

vlncias por excelencia produtoras de açiícar, onde atuariam 
como agentes de progresso, informando aos agricultores e 

intervindo nos principáis problemas da agricultura através 
de atividades educacionais e experimentais.

Os Imperiais Institutos de Sergipe, de Per- 

nambuco e da Bahia sao criados durante a viagem de D.Pe 
dro II ao Norte do País e recebidos com manifestações de 

Jilbllo pelas classes dominantes dessas províncias.

O Instituto de Sergipe é criado, na cidade 

de Estancia, por Beoreto Imperial de 20 de Janeiro de 186C^ 
tem seiis estatutos aprovados por Decreto n* 2602 de 9 de Ja



neiro de !i860 c é saudado cooo "um dom cheio de feliz futu 

ro, encerrando en 3i o futuro da riqueza e prosperidade da 

P^ovIncieי'
Luiz Roberto de Barros Mott no seu trabalho

"0 Imperial Instituto Sergipano dc Agricultura e a Ideolo-

gia do Progresso", considera easa instituição como tua dos
recursos utilizados pelo poder público para tentar superar
os problemas da agro-indüstria do açiícar sergipano. Calo -

cando esaa associaçao no quadro mais amplo das dificulda -

des da economia sergipana faz da sua análise "uma entrée
para o estudo de um problema mais geral da sociedade sergi
pana no início do século 7.17., a snber, a ideologia progres 

���sista" ׳־ . Dentro des2 e objetivo avalia a atuaçao do Insti 
tuto diante da crise da economia açucareira sergipana con- 
cluindo "que a ideologia inovadora infelizmente muito pou 
ca coisa realizou de concreto em Sergipeי'

Nas suas considerações sobre o Instituto Im 
periol de Agricultura de ̂־ernaabuco, Peter Eisenberg ■^^che 

ga a conclusões semelhantes às do estudo feito sobre o In¿ 
tituto dc Sergipe. 0 IIPA é criado em 1860 e apesar de con 

tar com subvenções imperiais eprovinciais, nao realiza 08 

seu3 objetivos de através de atividades educacionais e ex 
perinentais dinamizar a produção açucareira pernambucana . 

Em 1869 uma autoridade denuncia "a inércia da Ineptidão \ni 
dosa de gente q.ue só desperta ao aceno de uma condecoração 

ou um título" e o Presidente lamenta o desalento em que 
se encontra a Instituição,

-65-
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Capítulo - III - A Vidn do Inporial Instituto B:1hiano de 

/ iS r ic a ltu r a .

1. Fundação ¿ Qr,‘;aniza;ão do

0 Inperial Inalituto Bahiano do Agricultura é
I

criado polo Secreto n® 2, 500 - A no qual o !aperador D. P¿ 

dro II coaunica que: "Be3eJando a3 3inalar 3 época de minha 
visita a esta Provincia con uaa nova deiionstraçao da constan^ 
te atenção que presto Í1 A¿;ricultura cono a principal fontc ' 
de riqueza do Estado; Hei por ben criar una associnçao con 

o título de - Inperial Instituto Ba}1iano de Agricult־ura a 
qun.l 20 rejulard por estatutos organizados se^'Undo as bases 

quG con esto baixan, assinadas por Joao de Almeida Pereira 
Filho, do meu Conselho Ministros e Secretários dיE□tad0ü dos 

nesácios do Império que assin 0 tenha entendido e faça exe- 

cutar. Palácio na Cidado de S.Salvador da Bahia de Todos 03 

Santos, en 15 de novembro de 1859» 36® da Independência e 
do Império - con a rubrica de S.I״. o Imperador.- Joao de Al 

neida Pereira Filho". (Anexo n* 1). ■
 sessão inaugural, realizada no Palacio do Go ג

verno em 18 de novembro de 1859, comparecem o Imperador, o 

Presidente da Província e representantes da elite açucarei- 
rtj do KecÔncavo, comerciantes, banqueiro□ e industriais . 

(Anexo n« 2),
Nossa sessão sao aprovadas pelo Lecreto Imperial 

nO 2.500 o Estatuto do Im1׳erial Instituto Bahiano de Aeri - 

cultura, sao nomeados entre os sdcios Já inscritos 03 m m  

bros da Biretoria e do Conselho Fiscal, e é realizada a in¿



criçao de p0330a3 presentes desejosas de participareai do qua- 
dro do I.I.B.A.

A reuniao temina oou o qundro do Instituto 00□ 

posto por 104 sócios efetivos, 07 honorários e a Ata de Inau- 
guraçao “ é assinada pelo Imperador D. Pedro II, pelo Presi - 

dente da Província Herculnno Pereira Penna, pelo arceoispo Oon 

de de Santa Cruz, pelos neinbros da Diretoria e do Conselho Fis 

cal.
Con a sua organizaçao ad12inistr-itiva e finan - 

ceira basicamente definida nos seis artigoa do Decreto n® 

2. 500 - A o I.I.B.A. coaeça h funcionar regulamente ea janei 

ro do i860.
0 artigo 18 determina q.ue o Instituto tem ”por 

especial objeto animar e dar desenvolvimento 2ג lavoura desta 

Província, já diretamente pelos meioa no 3 eu alc^mce, já in 
diretamente auxiliando 0 Governo Geral e Provincial em tudo 

q^uanto possa concorrer para este fim. (Anexo n® 1).

A organizaçao administrativa básica reaune-se Í1 

Diretoria e ao Conselho Fiscal cujos poderes 300 limitados pe 

lo Presidente do Instituto e pelas Assenbléias G 3rai3 das
q,uais participam todos 03 sócios, como está previsto nos arti. 

g03 2*,3®, e 5° do referido Decreto. (Anexo n® 1).
0 artigo 28 prevê que o I.I.B.A. "compor-se- á 

de socios effectives, honorarios e cor^espondente3  -Deterai".'י

na que a instituição será administrada por uma directoría de

7 membros e por delegados que a aujciliam nos municípios de to 

ra da Capital, e por um conselho de 21 membros, competindo Í1 

primeira a agência dos negócios do Instituto, e h segunda a 

fisoalizaçao dos atos daquela". (Anexo - n® 1)



An nameaçoes do Presidente, Vice-Presidonte da 

Diretoria, dos nenbrou dc3ta Diretoria, do Conselho Fiscal e 
do Presidente do Instituto ostoo provia tos nos seguintes arjti

CO□:
"Art. 3 s - 03 aentros tanto da Diretoria como 

do conselho Fiscal serao da primeira vez nomeados polo Imperaj
dor, e subsequentemente pelo Presidente da Província, que 03 

escolherá dentre os sócios efetivos.
' Os respectivos presidentes e vice-preaidente3 

serao sempre da noneaçao Imperial.
Se dentro do□ dois primeiros anos de criaçao

do Instituto 3 e der vaga ou impedimento por mais de 6 neses

de alg־Ja doc membros dn directoría ou do conselho Piscai,a no
neaçao de quom devs substitui-lo será feita pelo Imperador , 

competindo nos me3m03 casoa, 30 Presidente da Província quan 
do pacsaren 03 2 anos".

"Art. 5° - 0 Presidente da Província será con 
siderado presidente honorário do Instituto, quando nao seja 
efetivo; e tanto num como noutro caso terá o direito de aasi3 

tir fes suas aessoes, e de sustar até definitiva decisão do &£ 
verno as deliberações que entender prcjudiciais ao fim para 

que é criado o Instituto".

Essa organizaçao inicial nao se conserva intaç 
ta durante 03 4 5 anos de funcionamento do Instituto. As mod¿ 

ficaçoes impostas por dificuldades circunstanciais rcduzm e 

simplificam a sua estrutura administrativa sea provocar, entr_e 
tanto nenhum desvio fundamental na vida do Imperial Instituto.

1.1. A Presidência do Instituto

A primeira modificaçao ocorrida na organizaçao



administrativa do Instituto se proccosa na Presidencia, que a 

partir do 1867 é ocupada por mombroa efetivos da Diretoria 

que substituem 03 Proaidentes da Provincia.
De 1860 a 1867 de acordo con as Atas da3 se¿ 

soes da Diretoria , 03 seguintes Presidentes da Provincia o 

cupam a Presidência do Imperial:

- 1850 - Herculano ?enna
- 18C1 - Antonio Costa Pinto

- 1862 - Antonio Joaquin de 3. Comea

- 1863 - Antonio de 3d e Albuquerque

- 1864 - Antonio Joaquim de 3. Gones

- 1865 - Luiz Antonio Barbosa de Alneida
- 1866 - !lianoel Pinto Souzu Dantas
- 1867 - Ambrózio Leitao d.־í Cunha.

A participação dos prcaidentea, nesse período, 
se limita Í1 assistência a algunas reunioes pois, na prática , 

seus encargos sao exercidos pelo Vico-Presidente da Direto 

ria.
A rotatividade dos presidentes de Provincia e 

o pouco tempo que dispoera para exercer o cargo de presidente 

do instituto, dificultam o funcionamento do Imperial e,com es 

ses argumentos, os seus me^bros reivindicam a nomeaçao de um 

sócio efetivo para ocupar a presidencia.
Enquanto se espera que o Qovorno Imperial n£ 

neie um Presidente da Diretoria que automaticamente presidi - 

ria todo o instituto, o Vice-Presidente da Diretoria ocupa in 

terinaaente o cargo.



De 1865 o 1904, uinda de acordo com ay ,atas das 

segsooa dj Diretoria exerccm o cargo de presidente da Dire- 

toria do

1867 - 1869 - BarHo de Matoin
1869 - 1870 - Thomaz Pedreira Geremoabo

1871 - 1879 - Visconde de Sergimiriu

13/02/80 _ 14/08/30 - líarSo de Guaty
20/09/80 - 1904 - Barão do Sao Francisco

O Barao de Matoin, entao Vice-Presidente, é no 

meado en 5 do setentro de 1867 polo Kinistírio da /.cricultura 
Comírcio e Obraa Püblicas e ea 18 de Janeiro de 1869, ale - 

gando "LncScodos de aaiíde" cnvia o sea pedido de denissao ao 

Presidente da Provincia "para que V.Ex® se digno a levá-lo a 

presença de S.IÚ. o Imperador"^.
Quando !Jatoin recebe no Engeníio Petinga de 

sua propriedade o oficio Imperial, concedendo sua demissão, o 
cargo já está ocupado, também interinamente, pelo menbro da 

Diretoria Thomaz Pedreira Geremoabo.
No exercício de Gore:noabo, que constantemente 

relenbra o caráter provisório de seu cargo e solicita a sua 

substituição, o governo Imperial nomeia e□ 1 9 A 1 A 8 6 9  para 
presidente efetivo da Diretoria do I.I.B.A. o sácio Kiguel de 

Teive e Argolo
Como em 7 de fevereiro de 1870 o Instituto con 

tinua sem presidente, porque Miguel de Teive e Argolo nao con 

parece para tonar posse, o Governo Inperial nomeia outro mem 

bro da Diretoria o Desembargador Antonio Calmon du Pin e Al -
�meida ’.

Do Engenho S. Bento, Calmon escreve ao Presi - 

_ ->h.



dente da Província, louvcjndo as propostas do I.I.B.A.cm pr!0 -
�

mover melk0ra:ncnt05 na Agriculturn, colocundo-se como un ho- 

men profundamente envolvido con on interesaes do Inatituto dea 

do 1859 quundo lhe "coube a honra e a glória de dar os primei 
ros pasGOo para a fundação de tao iltil estubelecimento" e re

g
cusa י'po^ motivos de snüde e de idade avançada" o convite do 

Govemo Imperial.
O Govrmo Imperial, entretanto, nao desiste e 

nesse nsEno dno de 1870 noneia Antonio da Costa Pinto, o Vi¿ 

conde de Sci’gimirim, que aceita o cargo. Tendo sido cocolhido 

entre os membrco da Diretoria, tona posee em 3 do novembro de 
1870 e onzc anos depol□ de inaugurado o In:;tituto tem final - 
mente o □cu primeiro Presidente efetivo.

Sn 22/L/1880 o Visconde de Sersimírlm,envia do 
Engenho Europa, ini documento no qual solicita ao Presidente da 

Provincia que designe o seu substituto até que o governo Impe
Qrial decida sobre cuc demissao .

Depois de exercida durante nove anos por um r¿ 
presentante da nobreza açucareira, a Presidência do I.I.D.A .

�� interinamente exercida durante alguns mesea pelo poderoso 

comerciante João Elisio Pereira Marinho, o Visconde de Guahy. 
Qn 22 de setembro de 1880^^^, entretanto, a presidencia do

I.I.B.A. retoma, desta vez definitivamente, para as maca de 

outro representante da aristocracie-açucareira o Barao de Sao 
Frcncisco que preside o Instituto atá sua extinsao em 1904.

1.2. As Sessoes da Diretoria e Aa Diretoria 

com o Conselho Fiscal.

De acordo com as atas das seasoes do Instituto 
os membros da Diretoria deveriam se reunir mensalmente e as
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decisões tonndos deveriam 3cr enc!בminhבdaa para exame e aprova 

çõea nns reuniões conjuntas da Diretoria com 0 Conaelho Fio - 

cal.
A correspondência do Instituto com 0 Presiden- 

te da Província começa com ofícion justificando ם falta de vá 
rios □ácioü & primeira reunião da Diretoria com 0 Conselho Fia 

cal.
Sancho Bittencourt Beren^er Cesar justifica 

sua ausência pela norte do genro; I.íiguol de Teive e Argollo co 
munica que 0 convite chegou atrasado, arf^unento utilizado tam 
bém pelo Barao de Cajahyha e pelo proprietário do Engeniio Ana 
ro para justificaren suas ausências

Esse desencontro inicial, quando ainda existe 

lün clina de euforia e interesse, �  apenas uaa pequena amostra 
do funcionamento posterior dns reuniões do Instituto que dev¿ 

ria estar garantido pelas sessões mensais do Diretoria, pelas 

reuniões desto Diretoria com o Conselho Fiscal e pelas Assem 

bláias Cerais da qual participarían todos 03 sócios e deve - 

riam se realizar anualmente.
As Assembléias Gerais seriam precedidas de um 

encontro da Diretoria com o Conselho Fiscal para prepararem o 
grande encontro anual de 18 de novembro, data natalícia do 

Instituto.
Esse ritual do preparaçao e realizaÇaO da gran

de festa de aniversário é a motivaçQO mais forte para a3 reu

niões da Diretoria com o Conselho Fiscal que com exceção do

ano de 18 6 0 - 5 reuniões - 1863-4 reuniões- 1864 - 6 reuniões-
��

3 e encontram apenas com esse objetivo , Durante 7 anoa -
1870 - 1877 - essas seseoes sao interrompidas. Há porém,um e¿



forço doo -.on-.broa drj Diretoria en realizar pelo nenos as As - 

senbléias Gerais, nas n□ reunião do 11/11/1875, desolados re 
conhecem "que nao houve n\inero par;: conpor-se 3 assenbléia se 

ral, apesar dos repetidos aniincios de convite pelos jornais , 
sendo a 3 * vez q,ue isto se ¿ ם7יפ '.

En 18 de novenbro de 1877 se realiza, sen a 

sessão preparatória de 3 do novenbro uica melancólica Assem - 

bléia Geral que �  suspensa por falta de niiocro e cuja ata 

á a secuinte:
"11® Sessao anniversaria da Asse־jbléia Geral 

dos Sócios do lEperial Instituto Bahiano de Agricultura en 18 

de novenbro do 1877".
 - idencia do Exm^ Sn. Visconde de SercimiפPreי'

rim conparecendo na sala do Palacio do Governo da Provincia 

03 senhores V'isconde de Sercimirim, Barao do Camaosari, Coaen 
dador Joaquin Elisio Pereira Marinho, Necociante José da Cos 
ta Pinto e Augusto Silvestre de Faria e da Comissao Fiscal 03 

Senhores Dr. Domingos Aguiar e Barao Moniz de Aragao leu-se a 

acta da sessao anterior. Foram apresentados 03 relatorios da 

Diretoria do Instituto e do Director da Escola Agrícola,e por 

falta de número foi levantada a sessao".
Desde 1870 que a Diretoria já praticamente mo 

nopoliza üs decisoes do I.I.B.A. a partir de 1877, entretan - 

to, suas deliberações sao totalmente soberanas e o funciomi - 
tnento do Instituto �  garantido, até seu final, pela atuaçao 

desse órgão.
As reuniões da diretoria que deveriam aconte - 

cer nas primeiras sextas-feiras de cada mês, no realidade se 
processam irregularmente, com sessões sendo adiadas ou suspen



3as por falta de nüncro
Kocno no período de maior intensificaçao de 

reuniões que é o do construção do Escola, a Diretoria é anea- 
çada de não 0פ ם1  se reunir por falta de niínero suficiante de 
membros a muitas sessões e na sossao de 7/4 / 1 8 7 0  0□ monbros
presentes - Barão de S. Lourenço, Egcis Burreto de Aragão e Di

i

onísio Gonçalvca Kartins - deliberam que o tesoureiro oonti - 
nue pagando 3:50 0 20 0 0 mensain para as obras da eooola nesno 
"no caso de nco hnver sessões n03 prdxinos futuros meses por 

falta de nümero"
As reuniões da Diretoria sao realizadas ייprovi 

sorianor.te" durante 30 anos - com e:cceçao de un pequeno perlo 

do en que sc transieren a convite do abade parti o Mosteiro de 
Sao Bento - era una sala cio Palácio do Governo até que na 
sesaao de 27/11/90 os ceobros presentes à reunião, entre eles 

o Liretor da Associçac Comercial Aristides Novis, deciden trcms 

feri-las para a aede da Associação Ko fim da década 03 
membros da Diretoria retornam ao Palácio do Governo aonde é 

realizada a liltiaa reunião, c□ 21 de fevereiro de 1902.
fJessa sessão, a qual cônparecen, o Earao de 

são Francisco, Francisco Sodré Pereira e Joaquin Ignácio T03 

ta, sao discutidos 03 assuntos:

- A precária situação da Escola Agrícola,priva 

da há cerca de um ano da subvenção estadual, sem a qual nao 

poderá subsistir;

- As reclamações de alunos contra o preço daa 

pensões, apesar da diminuição de 800C000 para 6008000 mensais;

- Pedido de exoneração do Diretor da Escola A

grícola.
_ s־o-
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E SQO tonadao aa decisões:

- Ouvir o Governo Eataciual □obre □ conveniên - 

cia de feohar-Ge ou n30 a EDCola Agrícola que n-jo poderá sub- 
sistir se não satisfizer 0 pagamento atrasado do□ professores, 

empresados c forneciracnto dc víveres;
- Autorizar o Presidente do Instituto a apli - 

car 03 recursos da Escola Aerícola nos Bancou "'>!crc.1ntil" e 
"Comercial" a ben dos interesses do Instituto Bahiano de A^ri 

cultura.
Apás a sprcvaçao das contas relativas ao ano 

de 1 9 0 1 a Dirctrria lacenta o faleciaento do escriturário Ua 

jor Joaquin Lopes י'que por loncos anos prestou os melhores se£ 

viços ao I.I.3.A." e narca umu próxima reunião que nao aconte 
ce.

Através das atas das re'onioes da Diretoria po- 
de-se acompanhar os casos de abandono e de dedicaçao até à 

morte entre o Instituto e alguns dos sous nembros. Aquele que 
só se afaatam dc 03nvivi0 do Imperial depois de mortos, como Ge 

remoabo e o Visconde de Sergimirim, têm aa mortes registradas 
nas atas, sao louvados pelos serviços prestados e algiJnaa ve 

zes ganham retratos no salao nobre da Escola Agrícola em Sao 

Bento das Lages.
Muitos sócios simplesmente deixam de compare - 

cer às sessões e nenhuma explicaçao fica registrada nas Atas. 

03 casos do abandono s<5 sao registrada quando o sócio ocupa 
03 cargos de secretário e tesoureiro.

0 primeiro secretário nomeado é o Visconde de 

Pirajá que no começo da década de 60 deixa de comparecer às 
sessões. Ao Visconde se sucedem novâs aecretarifta e o funcio-

_ Ŝ׳ _



to

nanento do Instituto i prejudicado por esta rotatividade pro- 
vocada por atandonon d03 cargoo e eacolha frequento de interdi 

nos.
03 Toooureiras, outro cargo-chave para o -anda- 

mentó das se330eü da Diretoria, sao mala fiéis e responsáveis. 
O primeiro Teaoureiro é Manoel Belens de Lima, poderooo comer 

ciante ■baiano, que excrce o cargo por 10 anos e antea de mor 
rer ea 1369 pede denisoao por motivo de sailde e solicita pr^ 
videncias pará sua □ubotituiçao Para substitui-10 6 nomea 

do Egaa J.Ioniz Barretto de Aragao que cm 1871 também morre e 6

substituído por IJanool Pinto Novaos o qual em 15 de novembro
��de 1875 enviu oficio ao Presidente da Provincia pedindo _e

xoneração. A partir desse ano e durante toda a década do 80 o

cargo é exercido pelo negociante José da Costa Pinto.
Ka reuniao de 17 de fevereiro de 1391 é regis- 

� �  “trada em ata a comunicngao de que nenhum doa membros da Di 
retoria quer aer tesoureiro. A tesouraria é entao exercidaIn 
terinamente por vários membros e na última reúniao de 21/ 12/ 

1902 a providencia final do Tesoureiro é aplicar 03 recursos

da Escola nos Bancos "Mercantil" e Commercial a ben dos int_e
��resses do In3titutoי' .

2. Compoaiçao Social

A concorrida sessao inaugural do con

grega representantes de vários setores da economia baiana que, 

inscritos como sácios, se comprometem a colaborar com o Insti 

tuto na recuperaçao da agricultura da Bahia, particularmente 
da agro-inddstria açucareira do Recôncavo.

-  S־¿-



Ho decorrer du, exiatência dri instituição, crrtr̂  

tanto, a mioria ou ge nantén inexpreaaiva, fazendo prosençaa 
ponaa na3 assemtléias gerais ou aimplesmente deserta. For i£ 
so aonento algima nome□ se destacan na vida do I. I.B. A. ,nomes 

esaes que geralmente eatao ligados, partioulanaente & partir 

de 1870, h sua diretoria.
Para explicar a deaerçao, o deainterease da 

naioria e a fidelidade de una ninoria até a norte do Inatitu- 
to, é necessário um levantamento dos interesaea e atividadea 

doa sóoioa fundadores e dos merntros q,ue ae sucedendo na dire- 
toria e retardam até 1904 a extir.gao definitiva da inatitui - 

çao.
Tendo cono base a "Belaçao dos mentiros nomea - 

dos para a Directoría e Conselho Fiscal do Imperial Instituto 
Bahiano de Agricultura por Decreto de IS de novembro de 1859" 

docunento publicado na correspondencia do Instituto com o Fre 

aidente da Provincia, reconstituimos, através de informaçoes 
dispersas en virias fontes, a conpoaiçao social do I.I.B.A 

(Anexo nfi 3)•
A relação dos nomes, títulos, funções no Inati 

tuto e atividades dos sócios obedece a uma seq,üencia na qual 
estão listados sa primeiro lucar 03 menbroa da Diretoria, ae 

guida pelos membroa do Conselho Piscai e, finalmente os sd 

cios comuna.
A Diretoria é composta basicamente de senhores 

de engenho que como Franciaco &onçalvea Uartins - Barao e Via 

conde de S. Lourenço - Pires de Carvalho e Albuquerque - Ba 
rão de Pirajá -, Joaquim Ignácio de Aragao Bulcao - Barao de

Uatoim - c Alexandre Gomes de Argolo Ferrão - Barão de Cajah¿

- M 3 -



“ba - posaue□ terraa e tltuloa de nobreza.
As exccçõea nao modifican ossencialmeate e3je 

caráter rural aristocrático porq^ue o Dr. José Chaves poster!- 

ormente 38 t o m a  u:a induotrial do açiícar, acionista de Enge - 

nh03 Céntrala e Luis Paulo de Arailjo Bastos, o Visconde de 
Fiaes, apeaar de suas atividades urbanas define seu3 Ínteres-

I
S03 pela agricultura desde 1852 quando se torna meabro da Jun 
ta da Lavoura e luta pela Fundação do Banco Agrícola.

03 aenibros dessa Diretoria 3ao ferrenhos defe^

□ ores da orden estabelecida, lutando contra a Sabinada - Ba
rões de S. Lourenço, !״atoim e Cajahyba - reprinindo a revolta 

dos ÍJalôs - 3. Lourenço - e 3c definindo por uבla política con 

servadora. Outra característica marcünte é a atuaçao de seus 
nenbros em empreendimentos progressistas: como a modernizaçao 
de suas propriedades, a importaçao de colonos, a fundaçao de 

Bancos, a criaçao de instituições agrícolas modernizadoras.
Dos vinte elementos que conpoem o Conselho Fi¿ 

cal en 1859, dez estao identificados na Relaçao. Esse drgao 
é encabeçado pelo seu tesoureiro Manoel Belens de Lima, princi 

pal figura na comunidade de conerciantcs e Presidente e ubi 

d03 três grandes líderes da AssociaçaO Conercial no século XIX, 

Quase todas as atividades desse membro do Conselho Fiscal sao ' 

urbanas e ligadas ao mundo das finanças.
03 outros membros do Conselho Fiscal estao li

gadoa h aristocracia açucareira porque todos sao proprietá -

rios rurais no Recôncavo, alguns possuem títulos de nobreza - 

Barão de Sao Francisco, Barao Rio de Contas, Barao de Cotegi- 

pe, Viscondes de Sergimirim e Paramirin - e estao ligados a

importantes famílias da região - Calmon de Pin Almeida, Ara -



ז׳;

gao Bulcao, COGta Pinto etc.
A naioria desses inenbroa exercem dvLrante a sua 

vida atividndes paralelas ligadas ao mundo econômico e pollti 

CO ■faaiano, por e:;emplo:
Barao de S. ?ranciaco - Presidente da Provincia da 3ahia(1879-

81 �

Senador do Estado (1895 - 1913) 
Governador do Estado (1913)

Egas Iiíuniz Barreto de Aragao - Importador de colonos;
Dr. Balthasar de Aragao Bulcao - Deputado da Asscabléia Pro -

vincial e suplente de Doputa 
do Geral;

João Llauricio Víanderley - Juiz de Bireito etn Santo Anaro (

1844)

Presidente da Provincia (1853-1855) 
Menbro da Asseablíia Provincial 
Presidente do Senado; ־

Antonio da Costa Pinto - Diretor Oeral dos Indios da Bahia
Concessionário da Fábrica Central Bco 

Jardin;

Miguel de Tcive e Argolo - Concessionário da estrada de Térro |
Bahia - Minas.

Os meabros do Conselho Fiscal como 03 da Bireto- 

ria tumbém podem ser definidos como elementos politicamente a »  

servadores, que se engajam na luta pela modernização da agro- 

Indilstria do açilcar.
Doa 46 sócios inscritoa no "acto de inauguraçao",

con3effue-9e recolher dados de 17 membros, doa quais apenas 5

- S S -



3ão identificados � � � � � proprietários de terras no Recôncavo: 

Antonio Joaq,uim Alves ae Almeida - Proprietário do Engenho Tn
bá en 5. Amaro;

Visconde do Pacsé - (Sogro do Bnirão de Cotegipe) Influente Se 
nhor de Engenho do Recôncavo;

Barão de ParapUasaii - Grande proprietário no Recôncavo;

Cel. Luiz Manoel Mendes - Proprietário do Zngeni^o Sao Coame;

Pedro Ferreird Viana Bandeira - Proprietário de Engenho.

A3 outras atividades levantadas indicam q.ue e�  

3 e3 3áci03 do I.I.3.A, - hs vezes paralelamente h atividade m  
ral - sao ta31bé3: conisciários de açúcar; conerciantes; anti - 

goa traficantes de escravos; acionistas de liigenho Centrais 
posterior a 1859 fundadores; diretores e acionistas do Ban 

co du Bahia e da Caixa Econômica; diretores de Cias. de Segu- 

ro; industriais.
A partir dos dados da "Relaçaoי', abrangendo 03 

membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e Sócios q.ue apenas 

participam da Asseiabléia Geral pode-3 e chegar Í13 conclusoes;

03 meabros do I.I.B.A. pertencem a diferentes r^ 

mos da economia baiana, porém com interesses específicos liga 

d03 direta ou indiretamente à agro-indiístria do açUcar.A mai£ 

ria pertence h chamada aristocracia do Recôncavo e ease dado 
é comprovado noo apenas pelos títulos que ostentam, mos, prin 
cipalmente, por pertencerem a famílias de grande importância 

na economia açucareira.
Essas conclusoes gerais poden ser extra pola da a j»

ra a análise da segunda lista q.ue elaboramos para acompanhar
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a evolução do conpoaiçao social dos sócios do I.I.B.A. nc3 

quarenta e cinco anca do sua existência. Para esse acompanha- 
mento nos linitamog a03 r.eatroa mais assíduos hs reuniões da 

Diretoria, escolhidos pnr 1 funcionar con representantes do 
grupo. (Anexo n® 4). E3gq escolha prende-3e nao apenas h op_e 
racionalidade do trabalho mas tanhén ao fato do q,ue a partir 

de certo nonento da vida do este setor é 0 \lnlco
que efetivamente atua e faz funcionar o Instituto e sua Esco- 

Ia Agrícola.

Con hase ne tcbela dos nenbros □ais frequentes as 

reuniões dn Diretoria, elaboramos uma secunda, relaçao para 

discriminar as atividades daqueles que ainda nao pertenoian 

aos quadros dessas Instituições en 1859.

Relação dao Atividades dos I'enbros msls frequentes na Direto- 

ria (1870 - 1902).

NOLIES T1Tra,03 ATIVIDADES

Uanoel Pinto 
Novaes

Secretario do 1•I.B.A.(déca- 
da de 70); Banqueiro; Negoc¿ 
ante; Diretor da Cia. Enge - 
n}10 Central de Bom Jardim.

Domincos Amá 
rico da Sil-
VB.

Barao Sao 
Tiago

Kenbro da Diretoria (1872 - 
78); Proprietário rural Vale 
do Iguape - Cachoeira.

A\1gusto Sil 
vestre de Fa 
rias ~

Membro da Diretoria do LLBJ^. 
(1876 - 1896); Comerciantg re 
cebedor e exportador de gen^ 
roa Í.1879); Diretor da Asso- 
ciaçao Comercial;Comerciante; 
Me^ibro do Partido״Con8erva - 
dor ligado ao Barao de Guahy.
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Kembro do Diretoria (1878 -
1890); Tesoureiro do 
Comerciante.

Josá Coata 
Pinto

IJecbro da Diretoria (1880 - 
1892);Proprietário do Enge- 
¡ÍÍ10 Pasoacen; Político.

Antonio Joa Barao de Vil
q.uim Pireã la Viçoca
de Carvalho

Iilô bro dii Diretoria (1876 -
1888);Presidente interino do
I.I.B.A.;prcaiãente ¿a junta 
Diretor□ da Associação Cotaer 
ciai (1879-80),(1882-85);lien 
bro do Partido Conservador ; 
Filho do Conerciante Joaquin 
Pereira I'arinho; Direíor de 
Bancos na Eahia e no Rio; Ej. 
retor^da Cia. Bahiana de Ka- 
vegaçao a Vapor;Precidcnte 
da Junta Conerçial;Financia- 
dor de plantações do cana - 
de-aç\icar.

3arao de 
Guahj־

Joaquim El¿ 
aio Pereira 
Jiarinho.

Membro da Diretoria do I.I . 
B.A. (1889-1899);Comisadrio 
dc açíJcar (1850-70); importa- 
dor Se mercadorias (1863);Di 
retor da Cia. Agrícola Usinas 
e Terras_(1891);Diretor da 
Associaçao Comercial. Políti 
co do Partido Liberal;ProprT 
etário_de Engenhos em Cacho- 
eira,Sao Francisco do Conde 
e Santo Amaro.

Aristides
Novis

Uembro da Diretoria (1899 -
1902);Proprietário de terras; 
político integrante do Parti 
do Liberal.

ConselheiroFrederico So 
dré Pereira

Kembro da Diretoria (1899 -
1902)-Vário3 membros da fami 
lia Tosta pertenceram 00 I.T. 
B.A.

Joaquim Igná 
cio Tosta



lemístocleG Kenbro da Diretoria (1896 -
da Rocha 1902);político filiado ao Par
Passos tido Liberal;Vereador;Deputa

do da Asaenbléia Provincial, 
1880 filin-se ao Partido Na 
cional,depois no Partido Re- 
publicano;Senador (1696); Na 
tural de N.3. de Cruz das � �  
nas (lilunicípio de CachoeiraT•
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A Diretoria é no período de 1870 a 1902 o único 
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árgão quo realmente funciona no Instituto de Agricultura e 

pelos 3eus quudros pasGon elementos llcodos a várlo□ setorea 

á□ vida político-cconSmicc da Bahia.
Nease período de3tacan-se 0 0 0  ¿nembroa mais aas בו

du03 h�  reuniões da Diretoria: tren representantes d□ □ri8to- 

oracia açucareira: o Barao de S. Thiago - Domincos Anérioo da 
Silva - o Barao de Villa Viçoaa - Antonio Joaouin Pires de 
Carvalho o Joaquin Ignácio Toata - filho do Barao do Nagé.

Apesar da presença ainda □arcante da nobreza £ 

çuoorcira inclusive nas pessoas do Visconde de Sergimirin e 
do Barco de 3.Francisco, Presidente do Instituto nesse perlo- 
do, a conunidade de conerciantes se faa representar principal 
mente através de tres importantes diricontes da associaçao co 

mercial que participan ativancnte de urna instituição criada pa
2ra defender 03 interesses dos lavradores ן

J, Eusene Ware Riding , no 3eu trnbalho sobre a 

Associaçao Coaercial, no período do Império, coloca cono cau- 

sas para a proeaiinencia dessa Associaçao na Província da
Bahia, a posição privilegiada dos comerciantes na agricultura 

de ejrportaçao do Inpério brasileiro e a falta de urna organiza 

ção efetiva para representar os interesses da agricultura ba- 

iana.'
Considerando a criação da Sociedade de Agricultu 

ra Conércio e Indiístria, a Jimta da Lavoura e o I.I.B.A. como 
tentativas que não atingen 03 objetivos previstos conclui que 

por essa folha "a Associaçao Comercial vem a falar largamente 

pela Agricultura da Bahia"

��Uário Augusto da Silva Santos , referindo-ae h 

_ 30-



atuação dn Aasociaçao Coaercial no prineiro período republica 

no, afirma q,ue neasa fase o ■binôcio a״rioultara-con6rcio exte 

rior gnnha anplitude na Bahia 0 que ■toma essa Asnoolaçao "ex 

treaanentc prestigiosa na vida da cidade nao apenaa no plano 
eoonôaioo, mas tambén e bs vezes, com grande intensidade no 

político"
A importância da Ascociaçao Coceroiol, que aunen 

ta b medida que termina o Império e começa o primeiro período 

da República, ■ tem bastcinte □ignificância n.o3 ralações entre a 

gricvLltura e 0 comércio. Esaa influência que a partir de cer 
to momento a Associaçao exereo na econoniu baiana, inclusive 

atuando como porta-voz dou interesaea doa agricultorea, coinã 

de com un discurso feito em 1334 pelo Barao de 3ao Francis
OP ~CO no qual, o Presidente do Instituto, expoe a aituaçuo ca 

ítica da agricultura baiana aneaçada pela desorganiz-içao do 
trabalho e apela à Associaçao Comercial para que o comércio 

auxilie os lavradores י'com 0 seo concurso, visto estar intima 
monte ligado a sorta da lavoura" e com a mudança na década de 

90 do local de reuniões da פi^etoria do I.I.B.A., do Palácio 
do Governo para o prédio da A;.E0ciaçaó. ¡

A categoria de comerciante que já se achava, em 
1859! representada no Conselho Fiscal do I.I.B.A. pelo Comen- 
dador Uanoel Belens de Lima (Tesoureiro), começa a solidifi - 

car a sua representaçao na Diretoria do I.I.B.A. a partir da 

década de 70 através da atuaçao de Manoel Pinto Novaea ban - 
queiro, negociante e braço direito de Sergimirim na Direção do 

Imperial Instituto Bahiano de Agricultura. A partir deata dé- 

cada de 70 destaca-se também o Barao de Guahy, Joaquim Elisio

Pereira Marinho, que durante vários anoa faz parte da Direto-

. _ 9i_



ria do sendo inolunivo aeu Preaidente interino du -

ranto alcunc nesea do □no de 1380. Filho do Visconde Pereira

Harin}10., Joaquim Elisio é, juntamente com Belena de Lima, um
29d03 doia nomea que dominam a Asaociaçao Comercial da Bahia 

Durante vinte ano;; ¡1676 - 18Q6) outro nome da Direção
da Associação Çomcrcial Au¿;usto Silveatre de Farias,יי comer ci- 

ante conservador que □egue a política do Guuhy de apoio aoa 

plantadorea de cana"^°, atua na Diretoria do I.I.B.A.
ria década de 90 destaca-se nesaa Diretoria, o co 

mcrciante Aristides novia, também ligado Í1 Direção da Associa 
çao Comercial na qual, político do Partido Liberal, faz opoai. 

çao a Pereira ;¿arinho 0 quadro doa representantea do Com& 
cio na Diretoria do I.I.B.A. é completado por Joaé da Coata E m

to, do qual aabe-se apenaa, que ê nosociante o tesoureiro do
I.I.B.A. durante vários anoa.

A aristocracia do Recôncavo, que em linhas gera- 

is monopoliza a Presidência do Instituto através do Barao de 

Katuim (1865-70), do Visconde de Sergimirim (1870-80) e do 
Barão de Sao Francisco, é representada nesse período pelo Ba 

rão de são Thiago, - proprietário no Vale do Iguape - pelo Ba
rão de Viçoaa e por Joaquim Igndcio Toata, filho do grande
proprietário de terras, o Barao de Hagé.

Nos doia últimos anos do I.I.B.A, (1900-1902) 0

aeu funcionamento é garantido pelas preaençaa do Barao de Sao 
Francisco e de dois políticos do Partido Liberal - Francisco 

Sodré Pereira e Temístoclea da Rocha Passos - que v30 ser 03 
três linicos membros presentes h TÍltima reunião dessa Direto - 
ria cm 21/02A902

E necessário reforçar que o Imperial Instituto � �
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híàno de Agricultura reine 03 elementos de aaia preatíglo na 

economia agro-exportadora da Bahia. A responsabilidade do aeu 

fancionanento entretanto, recai aobre a elite baiana nai3 83- 
pecificanente Interessada na recuperação da agro-indüntria do 
açücar. A Diretoria �  dominada, desta m-jneira, por produtores, 
coQorciantos eicomissários que durante quarenta e cinco anoa 

e particularmente a partir da dácada dc 70 garantem a existen 

cia da instituição.

3. Organização Financeira

0 Decreto n® 2.500, base da organizaçoo adminis- 

trativa e financeira do Imperial Instituto de Agricultura,pr¿ 

ve no seu artigo 4 que:
"0 fundo social será formado das jóias dos sóci 

os efetivos e correspondentes; das anuidades dos primeiros ; 

dos donativos que 0 Instituto receber do governo Geral e Pr£ 
vincial o dos particalares; da renda do capital do Instituto, 
e de tudo quanto este vier a adquirir por outros meios". (Ane 

xo nS 1).

3.1. ^  .1 i5í33 e anuidades;

Inicialmente a tínica fonte de receita do Institu 

to sao as jóias e anuidades de 1003000 pagas pelos sócios, Na 

1* sessão da Diretoria em 16/12/1859 o Tesoureiro do Imperial 
comunica que ainda nao procedeu à cobrança de jóiaa porque " 

ainda nao tinha sido comunicada a lista" mas que alguns aá 

cios já tinham pago,

Essa boa vontade inicial se esgota rapidamente e



na !5 aG S c n b lé ia  s°ral de 18/11/1860 ficu decidido,por 03u 

SQ do aciimulo do jdias e anuidades atrasadas, estabeleoor- se 

o pruzo até 1 ® de janeiro de 1861 pora pagamento deaaa divida.
Na 10# sessão da Diretoria com o Conaelho Fiscal 

de 5/7A864 di3cute-3e a dificuldade de cobrança dos com 
pr0Ei3303 assumido□ pelos aócioa e a solução proposta e apro- 
vada é a noneação de uaa pes30a do confiança do Tesoureiro pa 

ra cobrar as jáias o anuidades atrasadas.
Esse tipo de cobrança nao alcança 03 resialtodos 

esperados e na reuniao de 4/5/1865 o Tesoureiro informa h D¿ 
retoria que foran pa^^as apenas al^umas anuidades י'vi3 to nao 

mostraren os devedores de j<5ias bona desejos de as satisfaze- 
rea" ^6.

17/8/1868, o Presidente da Provincia responde
30 apelo do Presidente do Instituto, o Barao de Uatoim, prome 

tendo contribuir para o "melhoramento e recebimento de jííias 

e anuidades devidasי' , solicita 3 lista dos devedores para 

q.ue sejam toaadas as devidas providências em relaçao a cssa 
divida que em 10/3/1869 já se eleva a 3 9»3 5 0$0 00,

Na 10® Sessao aniversaria da Aaaanbléia Geral de 

1 8 /1 1 A 870 �  nomeada ica comlasao composta por Thomaz Pedrei- 
ra Geremoabo e Francisco G. Uartins, "para cobrar as jdias e 

anuidades esquecidas" ̂־ .־
Durante a década do 70 o pagamento das jáias e 

anuidades toma-3e cada vez mais difícil e irregular. No off 

cio de 3/5/1877 o Presidente do Instituto comunica ao Pr¿ 

sidente da Provincia que a arrecadaçao continua incerta com a 

cobrança sendo dificultada pelo fato d03 sócios residirem em

"diversos pontos d.1־ província". Este oficio é expedido no mes
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mo ano da iHtina j^sneabláia Geral Í1 qual ooniparece apena□ al- 

gunn menbroo da Diretoria . Siantc dcaaa situação é boa pro 

vável q.ue o número cada  � ! � menor do oácios nao compenoe o e�  

forço da cobrança.
A aapliaçao do quadro social para garantir uma 

naíor reccita é una preocupação conatante do Instituto, e a3 
propostas para a aquisiçao de novos nomog etichen páginas in - 

toiraa do livro de atas das sessoes da Diretoria. Em 1860, a 

Instituição obnta com 104 sócios efetivos e 7 honorários, nú- 
nero que en 1867 já diminui para 91 sácios efetivos e 6 hono- 

rários. Cov��  vários sócios se desligam e nao há a admissao de 
novos, o quadro do Imperial tem no período final do Império a 

penas 33 sócios. Esse niínero, entretanto, í nais simbólico :na 
realidade apenas alfjuns nccbroa nais assíduos da Diretoria ga 
ranter o funcionamento do Instituto.

3.2, Donativos Oficiais

A receita do Instituto 6 a partir de 1863,ano da 
construção da escola, aumentada por uma subvenção do O׳jverno 

Imperial e por uma subvenção Provincial concedida pelo Presi- 

dente Antonio Coelho de Sá e Albuquerque,
Ambas 3ao de 20:0003000 anuais, porám quando a 

subvenção Provincial é votada pela Assembléia ela é reduzida 

para 15:0008000 dividida em duas parcelas semestrais de 7:000 $ 
500.

A liberaçQO deaaa quantia não é automática, pois 
ela precisa ser votada pela Assembléia para ser incluída na 

lei do ^rçamento o que provoca reações como a do Visconde de 
Sergimirim que no ofício de 1/10/74 se queixa ao Presidente da
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Província: ייé uma receita de favor e por tanto sujeita íis e 

ventualidades do orçamentoיי
En 1857, por exenplo, o Tesoureiro Provincial a 

visa ao Imperial que nao pode pagar a subvenção porque nao
. Icy do orçamento vigente essa autonzaçao מd'י consta־ 11 42

Eijtretanto, nosao nos an03 cm que a subvenção e¿ 

tá incluída n  -iei do Orçamento a sua liberação é problemáti ׳1

ca, provocando uma avalanche de ofícioa entre o I.I.B.A, e a 
Presidência d;i Província. Freqüentemente a •^csouraria do Ins- 

tituto 3(5 recebe a 2? pr.rcela do ano anterior no primeiro se 

mestre do ano se-::uinte. Ho ano de 1875, ם Tesouraria Provin - 
ciai paga a parcela referente aos nesos de julho a dezer:bro de 

1874, mas como falta o pagamento do primeiro semestre - março 

a julho de 1674 - o Tesoureiro do Imperial pode providências 
ao Presidente da Província para que essa quantia nuo caia em 

exercício findo
0 Governo Imperial ¿ mais constante nos seus pa 

gamentos. Em 3/5/1877, o Visconde de Serginirim expondo ao 

Presidente da Província a precariedade du situaçao financeira 
do Instituto porque "minguados sao seus recursos e crescidas 

83 suas de3pesaיים"̂  ̂ comunica que a subvenção geral continua 
regular, enquanto a Provincial está 11 meses atrasada.Além da 
subvenção anual 0 Governo da Província concorre também pa 
ra a manutençao do Instituto através de imposto especial.

A necessidade da criaçao de um imposto sobre os 

gêneros de exportaçao é discutida na sessão da Biretoria com 

0 Conselho ]?iscai, que decida solicitá-lo à Presidência da 
Província. A proposta é aprovada pela Tesouraria Provincial e, 
a partir dc 1865, o Instituto passa a contar com cinco réis so



bre a arroba do□ ¡produtos de exportaçao q,ue deveriao ser arre 

codados cicnsalmente.
Esse donativo tambén estd nempre cm atraso. No 

ofício ao Presidente da Província do 18/10/1866 ó Vioe-Preai- 

dente do Instituto o Barão de Katoim solicita a liberaçao da 

subvenção e do impooto porque são esses 03 "poucos meios de 

que dispõe para fazer face íis respectivas despesos" Na
reunião da Diretoria do 6/6/1867 o Tesoureiro comunica nue a m  
da não reccbeú nom a subvenção nem os impostos referentes aos 
□eses de março, abril e maio .

A medida em que se acrava a oituaçao da .׳c-í'O- in 
dáotria do açücar, os donativos oficiais vao sendo cortados . 

No oficio de 24/3/1879 ao Presidente da Provincia o Presiden 
te do Instituto se refere h "péssima situaçao financeira da 
Instituição que é agravada pela perda do imposto de cinco réis 

por arroba de genero de lavoura exportado יי Sm 1899 o Go - 

verno da Uniao corta a sua subvenção e en 1901 í dado o golpe 
mortal no Instituto com o corte de sua última fonte de renda 

oficial - a subvenção estadual.

3 .3 . ¿  Renda do Capital do Instituto

O capital excedente do Instituto é aplicado em 

Bancos e a sua renda é incorporada Í1 receita. Essa é a dedu - 
çao que se pode tirar das poucas informaçoes sobre a renda do 

capital do Instituto encontrada na docuaentaçao.
O Instituto começa o seu movimento bancário no 

mesmo ano de sua fundaçao e em 16/L2/1859 o Tesoureiro infor- 
ma à Diretoria que já aplicou a quantia das jáias pagas por

alguns sdcios no Banco da Bahia e Jxiros de 656 ao ano durante
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o prazo de três meaos.‘’®
Bepois de quaae ccte anoa sem nenhuma referência

a transações bancárias, o vice-preaiaente do Conselho Piscai
propõe na Assem'bléia geral de 18 de novembro de 1860, que o
Imperial hipoteque as ações de 3ua propriedade para "tonar cn
alGun estabelecimento bancário, mediante as melhores vanta 

í
gene 0 necessário para enfrentar as despesas mais urcentes da 
construção da Escola Agrícola"

Bn 1871, as apálices de Bívida Piiblica, que 0 

Instituto possui, funcionar, como garantia de um empréstimo fá 
to pelo Instituto n :1 caixa de ^eserva líercantil para compra , 
na Europa, de animais o instrumentos para a Escola Agrícola.

Apesar da permanente precariedade financeira que 
acompanha toda a sua existência 0 Instituto quando fecha as 

suas portas ainda fica com algum capital aplicado nos bancos 
líercantil o Comercial, pois a Diretoria decide nu oua última 
reunião de 21/2/1902 aplicar 03 recursos da Escola nesses ban 

cos "a bem doa interesses do Inatituto"

3.4. k Vida Financeira

No período da construção dn Escola (1863-1877)_a 

receita, acrescida do imposto de cinco réis por arroba em to 
dos 03 gêneros de exportaçao e das subvenções Provinvial e Im 
perial, é praticamente consumida pelas despesas com as obraa.

Como as transações financeiras do Instituto fj. 

cam bem mais complexas, com um aumento substancial da receita 

e a despesa acrescida de uma série de obrigaçoes em conseqtten 
cia do início das obraa, o Conselho Fiscal tenta organizar a 

sua vida financeira, reservando 3 .0 0 0 8 5 0 0 mensais para a cons 
truçac d□ Escola Agrícola. Essa organização inicial, entretan
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to, se perdG no emaranhado burocrático e na prápria falta de 

recurso□ do govurno c do Instituto.
A economia baiona en criae nao permite que a t¿ 

souraria Provincial seja pródiga nem pontual com o Instituto, 
que é pressionado polos constantes pedidos de dinheiro do פ¿ 

retor de obras,^ que por cua voz é pressionado pelos operários 

e emijreiteiros que ameaçam parar as obras se nao forem pagos.
I Como a construção da £30012נ Agrícola é o grande 

objetivo do Irlatituto e a paralisação das obras provavelmente 

decretaria a morte da Instituição, destituída da sua única rjí 
zão ce existir, oc membros do Imperial concentram todos 03 r¿ 
cursos na construção, liberando as verbas de acordo com as 

disponibilidades do momento para as necessidades mais urgen - 

tea.
Na maioria das vezes, o Liretor recebe menos do 

quG solicita. Mesno assim vai pagando irregularmente e parei- 
almente aos empréstimos, como com 0 Sr. Bochetti - fornecedor 
de madeira - e o Sr, Pedro Gomes Ferreira - fornecedor de cal- 

o que provoca a acuaulaçao de dívidas que sao amortizadas a 

través de empréstimos em Bancos, garantidos por açoes da pro- 
priedade do Instituto

Esse recurso utilizado pelo Instituto, para impe 

dlr a paralisaçao das obras, tem como conseqüência uma cons - 

truçBO que oe arrasta durante quatorze anos, em ritmo desi - 

gual, com os trabalhos sendo acelerados en alguns momentos 
para depois cair em período de marasmo, cono veremos com maia 
detalhes na parte desta disaertaçao, dedicada à construção da 
Escola Agrícola.

No período inicial, antes da construção da Escola
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Aerícola, a vida financeira do Instituto reaune-3 e h roceita 

baseada nas jáias, anuidades e pequenas dc-3pesas correntes.
As finanças sao controladas polo Conselho Fiscal, 

cujo Tesoureiro deveria apresentar nas reuniões da Diretoria 
o balancete mensal d^ receita e despesa 0 Conselho Fiscal 
deveria tambéüj, elaborar un balanço periádico da situaçao f¿ 

nanceira do Instituto desde a fundaçao até a data mais recen- 
te e orçamento para 0 práximo ano, que seriam apresentados nas 
Assembléias Gerais. Entretanto, coao as reuniões sao esporádi 
cas as prestações de contas são tambéa irregulares.

Com o funcionamento da Escola Agrícola a partir de 

1877, a roceitu do Instituto ê aumentada pelas mensalidades pa 
gas pelos alunos, pensionistas internos do ourso superior.

0 valor das pensões �  durante 16 anos (1877-1893) 
de trezentos mil réis anuais. Na reunião da Diretoria do 20 

de fevereiro de 1893, a Diretoria resolve "devido aos preços 
dos gêneros alimentícios" elevar a anuidade para 400S 000
e cobrar taxas para 03 exames que forem repetidos:20SOOO para 
uma disciplina; •iOSOOO para duas; 50S000 para três.

Três anos depois, em 28/2/^896 os membros da Dir¿ 

toria determinam o aumento da anuidade para 500S000 anuais pa 
ra os alunos internos e os alunos externos passariam a pagar 

150S000 anuais em duas prestações que seriam pagas a primeira 
no ato da matrícula e a segunda no is mês do 2 semestre י>

Argumentando que a situaçao financeira nao mais 
permite a admissao de mais alunos gratuitos, a Diretoria deoi 

de na reunião de 24/3/1899 conservar apenas alunos gratuitos 

que já freqüentam a escola e elevar a anuidade dos pensionis- 

tas para 600$000
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No ooceço do século XX, quando a situaçao da E3co

lo já é praticamente insuatcntável a pensão é elevada para 
800$000 para ser logo, devido a03 protestos doa alunos, redu- 

zido para 600Í000. Apesar desaa redução un d03 asountoa di3cu 

tidos na lUtima reunião da Diretoria é a reolamaçao dos alu 

nos contra a anuidade de 600S000 que consideram denaaiada^^o 
0 art, 13 do Projeto doa Estatutos da Escola Agrí 

cola deteruinu que: "A despeza c receita da Esc}101a correm 3_e 
paradas de qualquer outros do Instituto, e de ambas se fará o 
orçamento armual, proposto pelo Diretor em congregação e lib_e 
rado pelo mesmo Instituto". (Anexo nS 5)•

Como a Escola se transforma na única razao da e 
xistência do Instituto 03 orçamentos e ■balanços das duas ins- 
tituições 3e confundem. A receita do Instituto e da Escola - 

j<5ias e anuidades, subvenções oficiais, ponsoes d03 alunos e 
produtos das rendas de colheitas é toda consumida na manuten- 

çao do estabelecimento de ensino.
Aa despesas gerais, incluem: a conservaçao do pré 

dio, do campos de ensaios,d03 museus e da biblioteca; 0 for 

neoimento de alimentação, vestuário e material escolar paraos 

alunos do curso elementar e de alimentaçao para os alunos gra 

tuitos do CUT30 superior.
A receita 6 também utilizada para o pagamento dos 

salários do diretor, do médico, do capelão, dos professores do 
curso superior, do professor do cur30 elementar e do chefe 
dos trabalhos agrícolas.

0 quadro de funcionários da Escola, pago com a re 
ceita do Instituto, é completado pelo seguinte pessoal de 

apoio; o secretário; o Inspetor; o economo; o encarregado da
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Biblioteca; o porteiro e zelador ã03 nuaeu3; o foitor da Fa 

zenda; o vaqueiro; a cozinheira; a copeira e doi3 serventeo.
Ib 1080, a receita é de 4 2:0003000-20:0003000 da 

subvenção geral, 20:0000000 da □ubvenção provincial e 2:000$000 

de jáias e anuidades - e a despesa é de 44:1200000 Três
anos depois, a ,receita é de 44:000S000 e a despesa de
49:312$000^® e e□ 1885 as subvenções Imperial e Provincisil - 

24:0005000 e 20:0002000 - nais algumas pensões dos alunos - 

10:8003000 - fonaan uma receita de 54:0005000 enquanto a des 

pesa ê de 52:0002000
No Relatório do Instituto, incluído na Fala de 

1887, a Diretoria comunica ao Presidente da Província que as 
subvenções, as pensões doa alunos e "alguns donativos que têm 
gido feitos não aao sufficientea para fazer prosperar a Esco- 
la Agrícola"*^°.

0 desequilíbrio entre receita e despesa continua 

e no Tielatório do Instituto, incluído na Kensagem do Ooverna- 

dor de 1893» a Diretoria comunica que as subvenções oficiais- 
20:0005000 do Governo da Uniao 6 24:000$000 do Governo do Es- 
tado - não cobrem a despesa de 50 :0 00 20 00

Aa diferenças entre receita e despesa toma - se 

maior devido a circunstância de que as despesas sao calcula - 
das em cima de uma receita hipotética dependente basicamente 
das problemáticas liberações das subvenções oficiais.

No Relatório do Instituto, incluído na Mensagem do 

Governador de 1895, a Diretoria informa que a despesa foi de 
61:7255000 e a receita de 30:4343000 sem levar em considera - 
ção as subvenções oficiais. Assinala, entretanto que a diferai 

ça de 31:3913000 desaparece "deante do producto das subvenções



federal e estadual de 44:0002000י'
Dur3nte os vinte e cinco anos (1877-1902) de vida 

dü Eaoola Agrícola da Bahia^ o Tesoureiro do Instituto tenta 

equilibrar a receita com a despesa, cobrando as senpre atrasa 
das subvenções oficiais, aumentando sob protestos dos alunos 

as mensalidades dos pensionistas e reduzindo as despesas ao 
mínimo necessário para o funcionamento precário da Escola.

Esta situaçao precária que acompanha o funciona - 

mento da Es coin Agrícola desde a sua fundaçao é sintetizada na 

fala do Tesoureiro que em uma reunião da Diretoria em 1893 co 
mímica que "mal se pode equilibrar a receita com a despesa , 
nao oferecendo assim 0 orçamento mar¿;€ín para o aumento de ca 
deiras, acquisiçao de instrumentos e aparelhos modernos , que 

possam 3er aplicados à agricultura e bs indústrias asricultu 

ras"
Com 0 corte dus subvenções oficiais - o da Uniao 

em 1399 e a do Estado em 1901, a receita fica resumida às a 
nuidades pagas pelos alunos 0 que torna impossível a manuten- 

çao da escola. Na ültima reunião do Instituto em 21/2/1890 a

Diretoria decide ouvir o Governador sóbre "a conveniência de
- 64fechar-se ou nao a Escola Agrícola da Bahia" .

4. Principais Realizagoes do Imperial Instituto 

Bahiano de Af^ricultura - 1859 - 1877♦

Os quarenta e cinco anos (1859-1904) podem 3er di 

vididos em dois grandes períodos - 1859/1877; 1877/1904 - ca 
racterizando-se o início do segimdo pela Inauguraçao da Esco- 
la Agrícola.da Bahia.

No primeiro período, aa principais propostas diaqi



tidas nas reuniões da Liretoria e do Conselho Piscai e nas As 

senbléias Gerais sao:

- A criação do Banco Agrícola, proposta que seria 

levada ao Imperador Juntamente com projeto para que a arrecac^ 
ção do inposto de exportaçao seja abolida ou modificada

- Momeaçao de □embroa das Coaissoes Municipais de 
Agricultura nu regiao açucareiro.

Sao nomeados oa sesuintes síclos:

Município de S.Francisco do Conde: Barao de Traripe
BaraO de JaCUÍpe
T.Coronel Francisco Vicente

Vianisa.

T.Coronel J.Freire de Car- 
valho
Dr.Joao Garcez dos Santos;

Município de Santo Amaro: Barao do Rio ?undo
Coronel J.J.Chaves 

Tenente Coronel Antonio Fe 
lix de Carvalho.

Antonio J oaquim Alves Pin- 

to de Alneida
Dr. João Fernandes de Mou

; raי, 66.

- Proposta do sócio Antonio Francisco Lacerda pa 

ra a adoçao do invento do Prof. B.Silliman apresentado na 4* 

sessão da "Associaçao Americana para o Adiantamento da Ciên - 

cia", que consiste no aproveitamento do bagaço de cana ainda 
úmido como combustível.



� �  rexmião da Diretoria de 10/02/1862 são apresen 

tadas as vantagens do invento, יי destinado a trazer ao fabrico 

do açúcar uma economia imensa de tempo, de combustível e de 

braços porque desaparece o serviço dn condução para a bagacei 
ra, serviço este, ca que 3e ocupao oito a dez pessoas'' Es 

sas vantagens qerian obtidas con una simples mudança ao assen 

tameato das fornalhas. Ka reunião da Diretoria de 07/03/ 1662 
decide-se enviar o projeto ao Ministro nog E.E.U.U. para ser 
examinado por um perito e no cuso de □er aprovado, o referido 

ministro deveria contratar un engenheiro o dois operários pa
 ̂ O

ra trabalharem nas modificações das fomalias

- Proposta do sdcio Uiguel de Teive e /irgollo pa 

ra criaçao de uma Fazenda Modelo.
"Dirigida por hum administrador mandado contraç 

tar na Inglaterra ou na Eacácia, e assin também, dous homens 

prácticos do amanho das terras, trabalho do arado a vapor, e 

systema do irrigação" Para examinar esta proposta è nomea 

da una comissão composta pelo Barao de S.Lourenço e Barao de 

Cotegipe.

- Proposta do sócio lliíjuel de Teive e Argollo P£ 

ra "estabelecimento de cultura de cana, enpregando 50 ou □ais 

braços europeus ou asiáticos, e conjunctamente o arado a V£ 

por e systema de irrigaçao"
A discussão desta proposta é adiada para quando 

a Diretoria 9e reunisse com o Conselho 1'iscal;

- Nomeaçao de Comissão para dar parecer sobre a 

proposta de Miguel de Teive e Argollo para a importaçao de ou 
lea 71.
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A proposta é aprovada e a Asnemliléia Gerai de
18/11/1862 autoriza a Llretcria do Instituto a contratar um 

pequeno nximero da Ilha Kaurícia;

- Projetos de divulgaçao de informaçoes atualiza- 

d09 sobre agricultura.
Uma dtis resoluções d^ reunião dc 29/06/1860 é a 

de nonear na Europa e nos Estados do Sul da Unioo Americana 

membros por correspondência que mandariam informaçoes de uti- 
lidüde para a lavoura cono, por exemplo, ייQCcrca de machinis- 

mos cais modernos que facilitem o trabalho"”̂^. Na Assembléia 

geral de 18 dt: novembro de 1861 ficam resolvidoa a assinatiira 

na Europa de jornais e publicações "acerca da agricultura e 
fabrico do assucar" e o contrato con o jomal "A Tarde" 
para a publicação do artigos referentes a aericultrura;

- Engajamento do Instituto no combate h moléstia

da cana;

- Discussões sobre a criaçao de una Escola Agrícu ן

la.

Le todos eases assuntos discutidos nas reuniões do 
Instituto, apenas 0 engajanento no combate à moléstia da cana 

e a criação da í^scola Agrícola têm solução de continuidade e 
participam mais concretamente da tentativa desta instituição 
em contribuir para a recuperaçaa da economia açucareiro.

4.1. A Epidemia da Cana

0 cultivo depredatdrio e rotineiro a que é subme- 

tida a cana-de-açücar, durante séculos, vai enfraquecendo a

sua capacidade produtiva e essa cargncia torna-se mais aguda

-úOk-



nos meados da década de 60,quando a coléstia, que.é detectada

na Conarca de Nazaré, amecça oe alatrar pola zona canavieira.
- - - 74A prlraeira providencia tonada é a nomeaçao de uma oonissao

para eatrudar "in 1000"3'י moléstia q,ue ataca os canaviaio e 
tantos prejuizos tem causado h lavoura dc0se municipio""^^• O 

relatório das poncluooea dessa comissao é enviado ao Presiden 

te da Provincia, Ambrosio Loitao da Cunha, e o autor desse d£ 

cumento, Dr. Joao Kartins da Silva Coutinho, faz diversas con 

aideraçoes sobre as implicações, nao apenas técnicas, mas tan 

bém político-económicas dessa epidemia, concluindo que a cau- 

sa básica é a velhicc dos canaviais.
Pintando un quadro caótico da situaçao de Nazaré, 

onde a produção diminui de 'יmaneira assxüstadora e os lavrado- 

res desesperados ameaçam largar a indústria""^“, esse relató - 
rio sugere como solução a substituição urgente de sementes e 

a sua distribuição nas comarcas de Nazaré, Cachoeira e Santo 
Amaro, alertando que se essas mudanças nao ocorrerem dentro de 

cinco meses, poderá haver perda do safras e propagaçao da epi 

denia em toda a zona açucareira. Para a consumaçao das medí - 

das é fundamental que o Governo tome a dianteira, concorrendo 

com fundos, porque, apesar de alguns lavradores terem já dis 
tribuido sementes de Solongó, "nao se trata de negócio indiv^ 

dual, e sim de una questão que influe poderoso aumento sobre 

as rendas do Estado"

Solicitado a opinar sobre a providência que 0 G¿ 
v e m o  deve tomar parn combater a moléstia, o I.I.B.A. sugere 
como medida de urgência a distribuição de novas sementes, po 

rém alertando que a solução realmente eficaz seria tirar a la 

voura da situaçao em que se encontra, através da fundaçao de
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crédito 1־ural e hipotecário, facilitando dessa maneira aos 

lavradores, capitais e juros baixos e prazos longos o que 
lhes pernitiria "enfrentar as difficuldades actuaes" .

Diante da gravid־de da situaçao o governo Impe - 
rial, através do Ministério da Agricultura e o Provincial, 03 

produtores de açjlcar e o I.I.B.A. unen esforços para tentarnd 

ninizar os efeitos da epidemia e una espécie de rede de distil 
buiçao de sementes é estabelecida. 0 mecanismo no qual se en- 

gaja o I.I.B.A: é o seguinte: esca instituição recebe através 

do Ministério de Agricultura mudas de cana que, algumas v^ 

zes, sao imediatamente distribuídas mas que são tumbéc planta 
düs no Engenho das Lages para que 0 יי10ש  que hajam sementeiras ן 
serem distribuídas pelos lavradores da Provincie"^^.

A tentativa de utilizar os terrenos do engenho p¿ 

ra plantaçao faz parte do plano de se estabelecer em campos de 
experimentaçao e disseminaçao de uma tecnologia muis avançada 
na futura Escola Agílcola. Especificcmente nesse período,essa 

prática se prende Í1 necessidade imediata de se combater a mo 
léatia que está atacando a cana. Na reuni.ao da Diretoria de 
17/8/68 6 discutido um ofício da Presidencia da Província, o 

qual aconselha que na cultura de cana do Engenho das Lages as 
diversas qualidades de sementes devam ser plantadas separada- 
mente para serem mais precisas as experiencias, e determina
I

flue o I.I.B.A. faça oquisiçao de mudas de cana Isentas do mal 

bara que os campos da sua "Fazenda Nacional" possam fornecer 

plantas e mudas aos agricultores
4.2. A Construção da Escola Agrícola

As discussões sobre 8 criaçao da £30013נ, giram p ñ  
eiramente em torno de sua locallzaçao. A primeira proposta é
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feita ea 1860 pelo atade geral da Congregaçao Beneditina que
\

oferece o Enscnho da3 Lages, de sua propriedade, par:: a iriat¿ 

loçao da Escola. A Diretoria nomeio uno oomisaao para exami - 
nar o edifício e terrenos. Na Assembléia Geral dos Sdoios, de 

18/11/1860, aa tiaacs pare este arrendanento (por 18 anoa e 4 
conto□ de réia anuais) sao aprovadas c o Barco de S.Lourenço

I

apresenta o projeto doa estatutos da "Imperial Eachola de A
Q ך

grieultura da Bahia" ־־. Um ano depois, entretanto, a propos- 

ta dos Beneditinos â considerado sea efeito e na reiinião pre 
paratória para a Assembléia Geral, en 03/11/1852, ca menbroa
da Diretoria e do Conselho Fiscal volta□ a discutir sobre o י

-  Q2 “local para a instalaçao do escola . Nessas discussões pro

põe-30 0 estabelecimento "cm terreno por onde passe a linha
ים ״

férrea da capital à Alagoinhaü"“־’. Coco essa susestao também 

nao 6 aceita, o Barao de Cotegipe su״ere na Assembléia Geral, 
de 18/11/1862, que sejam feitos anúncios convidando 03 propri 

etários para "contratarem" terrenos para 0 estabelecimento d ^  

ta escola Surgem três ofertas: a do Conselheiro Joao José 
d'Oliveira Junqueira (Fazenda S.Gonçalo no Cabula); a de Mi - 

guel de Teive e Argollo (Engenho Novo);'3 da Ordem Beneditina 

(Engenho das Lages). Com os votos dos Barões de S.Francisco , 
Rio de Contos, Hotoira e Passé vence a proposta da Ordem Bene- 

ditina que oferece as seguintes vantagens 1  -Terrenos exten .נ 
sos e variados, apropriados para vários tipos de culturas e 

pastagens; 2. Já possuir edifícios; 3. Localizado no Centro <i3s 
municípios de Santo Amaro e Sao Francisco do Conde, princi - 

pais produtores de cana-de-açilcar do Recôncavo baiano.

Escolhido 0 local para a instalaçao da escola, é 

acertado 0 contrato com a Ordem Beneditina para o aluguel do
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Engenho doa Lages por 3:0002000 ncnaais d'arante dezoito anos 
e o naturalista francês Louis Jacquca Brunet í encarrecado de 

dirigir ao obras, dispondo inicialmente de uma mao-de-obra coçi 
poata de vinte e oito africzinos livres e de una verba de
3:0005000 mensais.

Con eases recursos e sob aa bênçãos doa membros do 
Imperial, q.ue solicitando ao Diretor a planta e 0 orçamento pa 

ra o aumento do prédio já existente no Engenho das Lages, re- 

comenda□ prudentemente que as despesas sejam feitas "em armo-
0 c

nia com os recursos de que dispõen o Instituto" , começam as 
obras da Escola Agrícola da Baliia em dezembro de 1863• Todavia 
a prudência que 09 parcos recursos do I.I.B.A. aconselham que 

seja adotada, é sabotada pelo velho vício da suntuosidade ao 

qual 0 nobreza açucareiro está acostumada desde 03 tempos co 
loniais e a harmonia nao CLiracterizu as atribuladas obras da 
Escola Agrícola. 0 conflito entre a falta de recursos mate - 
riais e as pretensões megalomaníacas dos Baroes do Recôncavo 

provoca una arritmia crônica nessa construção que apôs perío- 
dos de aceleraçao frenética entra muitas vezes em repouso for 

çado.
0 primeiro grande problema enfrentado por Brunet 

se refere S quantidade e qualidade de mao-de-obra exigidas pe 
las construções. Durante o primeiro ano, o trabalho é realiz_a 
do por vinte africanos livres que "operando com poucas forças 

nao adiantao muito os trabalhos" e porisso sao dispensados 
em dezembro de 1864 e substituídos por moradores do arrabalde 

que Brunet aluga ao preço de 640 réis diários para servirem c» 
mo trabalhadores e servente□.

Estes trabalhadores rejeitam 08 serviços pesados e
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e diretor de obraa encontra dificuldudea en achar nilneroj

suficiente do operários para este tipo do trabalho. En vári03 
ofícioo h Diretoria,Bruanet expoe � � � obstáciilos q,ue encontra 
na manutenção e conservaçao deata noo-de-obra porq^ue 03 "gran 

dea erjbaraçoa para aatiafazer 00 pagamento aenianal d03 opcrá-
O 7

^i03י''̂■ deaegtimulani 03 serventes e trabalhadores. Esta difi- 

culdade �  agravada pelo recrutamento forçado para a guerra do 

Paraguai que, assustando os operários, 03 aantóm afastadoa de 

S. Bento dáo Lages. lío ofício de 22/09/1865, Brminet solicita 
ao Presidente da Província q,ue tone "nedidas maia efficazes a 

fim de poder 3ere3 conservados nos trabalhos do Instituto 03 

operários, que ainda existea, pois das obras vao os operários 
afugentando-Ge. Na segunda feira finda apresentarao-se um nú 

ne3ro muito diminuto e insuffieiente"^ .
Tentando, desesperadamente, reter nas obras a ex

cassa mao-de-obra disponível, Brun:1et, sabendo das "difficul-
39dades de os reuni novamente se 03 deixar espalhar" solicita 

continuadamente a liberaçao de verbas para o pagamento dos sa 

lários. 0 I.I.B.A., com as subvenções Imperial e Provincial 

sempre atrasadas, satisfaz esses pedidos em pequenas parcelas 
suficientes apenas para impedir a completa paralisação das 

obras e por isso a construção que e□ 1857 dispõe de 115 operá 
rios - 63 serventes, 28 carpinas e 24 pedreiros - se acha r e ^  

zida, em 1873 a apenas 6 trabalhadores.
0 contato do Liretor de obras com 03 membros do 

Instituto ê feito através de relatórios nos quais, Brunnet in 
forma sobre 0 andamento das obras e apresenta um balancete das 

despesas. Estes relatórios deveriam ser apresentados mensal - 

mente nas sessões da Siretoria, porém, como essas reunioea nao



aconteceu aiatoaatic^mente, 3מ informações sobre 0'י murcha da 
oon3 truç□oי' nao tem soluções de continuidade. Ape3ar disto po 

de se ter, atrav6s deste□ dados esparsos, uma visao geral do 
processo desta construção porque i1 desorganizaçao do I.I.B.A. 

corresponde a lentidão das obras.
Ib 1B64, o Sr. Brunnet solicita a liberaçao de

�

2:000S000 parà u continuaçao das obras cujas próximas netas 

seriam 0 construção de esgotos, tanques, horta e fábrica de 
tijolos e telhas. 0 relatário de fevereiro de 1667 inforna que 

as 'יobras continúan e□ atividades'י e que as suos próximas eta 
pas serian a construção da estrebaria, do curral de cercadoo, 

doa esgotos e de quatro estradas^*^. En novembro de 18G8, Brvui 

net proaete que no fim de dezenbro já estarían assentadas as 
portas, janelas, escadas e tabeados se fossen efetivados 03 
contratos con í.lr. Felix Locher para o fornecinento de nadeira 

(10:0005000) e con 0 Sr. Henrique Bekreus para as compras de 

219 peitoris (l:533SOOO) e pares de aduellas (876SOOO) para 

janelas,e solicita 4 contos de réis para o pagamento destes e 
de outros compromissos. Por&a o tesoureiro do Imperial nega o 

pedido, argumentando que a ^esouraria Provincial ainda nao !מ  

gou nem oa 15 contos de subvenção anual nen 08 do imposto 

sobre a exportação. Etn 1869 solicita 5 contos de réis para a 
proveitar o verao, acelerar as obras e pagar aos empreitei - 

ros. Essas solicitações de verbas sao atendidas na medida do 

possível, geralmente com atraso e en pequenas parcelas para 03 
necessidades mais urgentes e, quando a Diretoria cobra a ace- 

leração "da marcha das construções", Brunnet responde com 

mais pedidos de verba.

Durante seis anos, a construção arrasta-se ea rl-
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tmo lento poré;n, a partir de 1670, alcun:£ pro videncias " � � � to- 

madas para acelerar a su־j conclusão. /! Aasenbléia Geral de 

18/11/70 decide instalar a eocola acamo sea □פ obras estaren 

inteiranente terninadaa e encarrega a Diretoria do concreti -
zar a deciaao— רם

Dentro doose dina de dinamiano n Diretoria toma 

as □edidaa: 03 trabaDiou nos campos de e:-:perinentaçao sao a 
■bandonados 0 todos os recursos fican concentrados na conclu - 

são do edificio; laa conissao conpoata por Gonçalves Martins

o T, Pedreira Gerenoabo é nomcada para a cobrança de jóias e 

anuidades "e ■q.uecidas" pelos 3<5cios devedores; o projeto do 
Estatuto da Escola é elaborado e al¿pins candidatos a profe3a£ 

res apresentaa os seus progranas; o Presidente dn Provincia or
Ij* mm

dena ?1 esouraria Provincial para q̂ ue a subvenção de 15:000$00כ 

seja paga em prestações mensais.
Essas medidas nao sao suficientes e por isso cm 

janeiro de 1871 a Diretoria visita minuciosamente as obras da 

escola, resolvendo tomar as providências para a sua conclu - 

aao:

- escrever ao empreiteiro da madeira para enviar 0 

resto do material;

- ir pessoalmente ao fornecedor. Frei Domingos, e 

pedir conclusão da empreitada das q.UQÍs ainda faltam: 19 pei- 
toris no pavimento térreo, 24 portas do pátio, 4 portas e 56 

caixilhas de janelas.

- aproveitar o campo do engenho antigo, reparan - 

do-o para servir provisoriamente.

- suprimir 03 empregados que nao forem de abaolu-
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ta necessidade e conservar apenas 20 bois de uerviços o 10 

� � � � � � escolhidas, vendendo 0 recto o recolhendo o din}1eiro Í1 

^esouraria do Imperial.

- mandar fazer pelo 8r. Binãocet polo prevo de 2003000 o 

retrato do falecido Conn. Antonio Coelho do 35 e Albuquer(!ue, 
que, quando presidente da Província, concedeu ao I.I.B.A. a 

subvenção provincial.

Essas providencias, entretanto nao sao suficien -
tes para a aceleração das obras o, en 1372, a Diretoria ansi£

sa paro ter o estabelecincnto definitivaiTiente montado, inclu- 

sive con laboratórios c campos de cultura, resolve dividir o 
trabalho em 3 sessoes, encarregando Brunnet da primeira, :iau- 
ricio Lraenert do secunda, e Luis IJoreau da terceira. As á_i 

versas atribuições estavam estabelecidas da seguinte a.-meira:

15 secção (Brunnet) - preparaçao e montagem do lau

seu, amaçao e classificaçao da livraria, cuidado das aves ,
porcos e veados, inspeção e conservação dos edificios;

2 9 secção (Mauricio Draenert) - montaren! e prepa- 

raçao dos laboratórios de Física e Química, conservoçao dos 

instrumentos, análise das terras o estunes;

3- secção (Luis Moreau) - tratamento dos quadrúpe 

des, das sementeiras plantadas com as sementes vindas da Euro

pa, preparação dos terrenos para 03 tabuleiros de cultura dc3

~ ~ 92tinadas às exportaçoes da escola, conservaçao das estradas

Eq 1873, Brunnet anexa seu relatdrio a um oficio 

do empreiteiro encarregado do telhado o Sr. Bochietti, pe din- 

do o pagamento por seu3 serviços e a Biretoria responde que

as obras nao estao conforme o contrato, que s �  pagaria quando
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fooGom otcdecidas as cláusulas, ü'/i30ndo ao Diretor de obraa 

q̂ ue aonento devem ser saldadas 33 dívidas autorizada^ pelo

I.I.B.A. Nesse nesmo ano a Diretoria autoriza Brunnet a con - 

tratar a mobília por 3 :000$000 e a substituir as bicas do te- 

lhado de lotõo por cobre e em 1874 solicita que 0 Diretor con
centre todos 03 pedreiros e carpinas nas obras do telhado"que
- ' 9sao as nais urgentes” ־.

A lentidão dns obras provoca a necessidade de r¿ 

paros na ria’rte jd constmída e en 1876 a parede do lado Nor 
te ostá "decaprur.ada c ameaçada de desabanento" e 0 cais e as 

escadas ncccusitan de concerto.
No final de 1876 aao tonadas as líltinas providên-

cias e Brunnet ê autorizado a "pintar con simplicidade as sa 
04.las principais"' , a conprar estantes enericunas de ferro p¿ 

ra a biblioteca, vidros para os amários do nuseu, estacas p¿ 

ra as cercas, plantas e sementes para os ccnpox de experinen- 

taçao, canas, louças, roupas de cana e mesa e a providenciar 
 ocua e de tres latrinas inיassentamento do supprimento d י'0

glesas"^^. A maior parte dos objetos para 03 laboratórios, mu 

seu e biblioteca já está comprada e instalada na Escola Agríc£ 

la.
Depois de vários anos 3e deslocando de S. Bento 333 

Lages para as reuniões da Diretoria na capital, onde presta 
contas do quo está sendo realizado, levando de volta a reduz¿ 

da verba a qual "é preciso adaptar na falta de suffioientes 

meios, para, com redução das despesas, serem em menor ep.cala 

as mesmas obras continuadas"^^ Sr. Brunnet ê finalmente recom 
pensado com uma viagem mais longa e mais interessante.Bn 1871 
é encarresado de ir h Buropa fazer as compras necessárias pa­



ra q funcionamento da Bnoola Acrlcolo. Par:1 cobrir as despe- 

saa ׳dessa viagem, o tesoureiro líanoel Pinto Novaos levanta em 
préstimo de 20 contos de r6is na caixa de reserva mercantil 

sob Q garantia de vinte e cinco apálioes dn dívida piltlica qae
o I.I.B.A. possui. Com duas mil libras esterlinas, o Diretor 

das obras da ^30013 Agrícola parte pura a França de onde es - 

creve ao Presidente do Instituto, 0 Visconde de Sergimirim, su 
gerindo una viager. ao Senegal pars oonprar animais e produtos 

agrícolas,. àrgunentando ĉ uc o clima da ®ahia �  se-T.clhante ao 

da costa ocidental da /frica e solicitando dinheiro para o 
transporte das compras feitas na Europa.

Essas compras dcEoraa mais par׳־ chegar da Alfând¿ 

ga da Bahia a 3. Bento das Lages do q.ue da Europa para a Al - 
fSndega. Durante todo o primeiro semestre de 1872 o I.I.B.A. 

tenta retirar os instrunentoa com isenções de direitos alfan- 

degários, sob a alegaçao de serem de utilidade pilblica e em 
31/08/72 ainda batalha por isso, enviando S Sua Majestade un

— Q7״pedido de exoneraçao de direitos de importaçao ־ .

Outra epopéia burocrática que o I.I.B.A. enfrenta 
para a instalaçao da Escola é a luta para conseguir a aprova- 

çao dos seus Estatutos pelo governo Imperial. Em 1871 esses 

Estatutos sao enviados ao Ministério da Agricultura e Obras 

Pílblicas quo os devolve com observaçoes para algxjmas reformas. 

Ea 1873 una comissão reforma 03 Estatutos e os envia ao Cover 

no Imperial que finalmente os aprova pelo Decreto n® 5053, de 
22 de junho de 18 7 6

Durante os cinco anos nos quais esses estatutos 
passeiam entre o I.I.B.A., a Presidência da Província e o Mi- 
nistério da Agricultura, a abertura da Escola é anunciada vá



rias veze□• 03 0 0 1 0 3 זת1מ  da inau^ragão 3ão acompanhados de 
justificativas q.ue consideran "a realização immediata da esco 
la 3בש nocoasidade de orden superior, reclamada peloa que vccm 
através das nuvens anontoadaa no horizonte da lavoura pá -

Q Q

tria" . Porém, a partir de 1873, aparecem as primeiras críti 
cas sobre esse empreendimento, que 3e taseiam, principalmente, 

na □ito localização afastada da cidade e na suntuosidade do 

3eu prédio "de conservaçao car□ para una escola nais prática 
que tecJrica."̂ *̂ *̂ .

E33a3 críticas referen-se is vastas e dispendio - 
sas proporçoes do edifício mais apropriados "ao destino de 

uma Faculdade, quando simples escholas nais praticas do que 
theoricas, aatisfariao com nais proveito por ora aa necessida 
des urgentes do melhoramento da Agricul־tura"^°^. Aa criticas 

entretanto descartam a possibilidade do absndono porque "so - 

mente motivos mais graves como insalubridade do local ou in 

vencíveia dificuldadesי̂י °^ o justificariam. Além da3 centenas 
de contos já dispendidos na construção, poder-ae-ia adaptar à 

"sunptuosidade do edificio, em seo primeiro destino a uma Fa 

culdade Agronômica a una escola modestaי̂י ־̂° •
Kesso década de 70 enquanto, entre críticas e lou 

vaçoes prossegue a construção da Escola Agrícola, a aituaçao 

financeira do I.I.B.A. continua precária e inatdvel.
0 Abade de S.Bento reclama constantemente o alu - 

guel sempre atrasado do Engenho daa Lages, reclcnaçoes estas 
que coroam o relacionamento tumultuado que se estabeleceu de¿ 

de o início entre 0 I.I.B.A. e a ^rdem Beneditina. A desconf¿ 

ança da Abadia em relação h pontualidade dos pagamentos está 
documentada em vários ofícios nos quais 0 abade alguns dias



antes, Jembra ?1 Diretoria do 1.1.D.A., ם dots do vencimento do 

olu^uel. Zasn precaução é inútil o que coloca sob tensão 03 

relações entre a Ordem e o Instituto.
Em 1869 o Presidente do Instituto faz un oficio 

ao Presidente d□ Provincia onde considera excessivo o preço 
do arrendcmenío e pede n suy intervenção Junto ao abade do 

Mosteiro para que seja reduzido "em vista d03 pouco□ neios de 

que dispce o Imperial Instituto p:2ra ocorrer ?13 grnndea dcape 
□ as que ainda se torr.ao precisas p:ira a ccncluaao das obras 
em andamento a be□ de tao importante estabelecimento, e pros-

. ^"c *peridcde da lavoura da Provincia 'י

Mo relatário da Diretoria ע Presidência da Provín 
cia de 03/11/71, o atraso no pagiaento do arrendamento de S. 
Bento das Lases é justificado "por causa da obstinaçao da
Congregação Beneditina, de nao renovar o antigo contrato"^®^, 

A causa do desacordo é que o Instituto quer um contrato que 
favoreça mais a escola, e a congregaçao quer a renovação nos 

mesmos termos do anterior,
Em resposta a um oficio cobrando os aluguéis a- 

trasados, a Diretoria avisa, em 1874-, ao abade que já está 

providenciando o pagamento apesar da "exorbitancia da mesma 

renda"^°^. No final de 74, entretanto, tem-se noticias por um 

documento do I.I.B.A.^*^^, que a rendo ainda nao está sendo pa 

ga porque a Congregação Beneditina continua a se recusar a re 

novar o contrato.
Diante de tamanha obstinaçao do I.I.B.A., em nao 

pagar 08 compromissos assumidos, parece que a Abadia de S.Bem 

to resolve ceder e na reunião da Diretoria de 03/06/75 o Tje 
soureiro Manoel Novaes comunica que vai conversar com o abade

-JiS-
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para ם prorroguçao ão contrato, nodificando 0 pagamento da dí
ן ־׳ Q̂

vida com abatincnto ■׳־ .

No meio de todoa eases problemas as obras da 2300 

10 Agrícola arrastam-se por nais do 14 anoa, 00□ os emproitoi 

ron, por causa dos pagamentos atrasados, interrompendo o for 
nocincnto do material e a Diretoria cobrando es senpro atrasa 
das subvenções Provincial e Imperial, pagando aos credores na 
medida do possível.

Pinalmente, en janeiro de 1877 a Diretoria 6 aut£ 
rizada □ fuzor as despesas necessárias para a abertura d2 es- 

cola, enviar convites e tomar as ייprovidencia^ prccizas para 

que nada faltaese a cssa festa aerícola que se inicia na Pro- 

vincia"^®^.
Em 1 3 de fevereiro do 1877 6 enviado, Juntamente 

com o pedido para o comparocimento da Banda de Uúsica do Cor- 

po Policial, o convite ao Presidente da Provincia para a

inau5'י uração solenne da í-scola Aj^rícola da Bahia en S. Bento 

das Lagcs no dia 15 de fevereiro de 1877"^^"^.
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Capítulo - 1 - 0  Funcionamento da Escola A.qricola da Bahia

1103 diocursos dos aetorea nais progressiataa da 

013330 dominante da 2» metade do século XIX a necessidade 

da educaçao agrícola como neio de resolver alguna proble - 

nao da agricultura baiana, é conatanteaente mencionada. S_e 

gundo c33e□ discursos, como o atraso da técnica e o pro - 
blema de Qab-de-obra são causados, en parte, pela ignoran- 

cia da maioria dos lavradores, a disseminação de teorias e 

príticas avançadas 03 transformaria eu produtores mais
I aptos a dirigirea suas fazendas. J

Por outro lado, a educação agrícola poderia con 

tribuir, através da crioçao de escolas, asilos e peniten - 

cidrias agrícolan, para o engajamento como mao-de-obra,dis 

ciplinada e responsável, da populaçao rural livre que no 
Becôncavo reage firmemente a ־jm trabalho sistemático.

0 Imperial Instituto Eahiano de Agricultura co- 

mo drgao em que estao representados 03 setores mais progre¿ 

sistas da economia baiana, se engajá nessa luta e, perce - 
bendo a impossibilidade de agir ea toda a província daBahia, 

como era sua intenção inicial, reduz sua açao h tentativa 
de recuperação da economia açucareira através da Escola A 

grícola da Bahia.
Partindo do pressuposto de que "a educaçao pro-

«w *
fissional é a primeira das condiçoes de existencia regular 

da agricultura e a falta dela é aem dilvida alguma, xJma daa 

causas da nossa decadente lavoura" 0 I.I.B.A. empenha - se 
em promover dentro d03 "limites de suaa acanhadas forçaa e



raoui'303 □ oreaçQO da Esohola Agrícola (05/06/1868)

E3 3a escola �  saudada como "destinada a derranar 
as luzes do ensino practico tão neceaaário í: regeneraçao de 

nossa lavoura" e considerada como "o fim principal desta e 

de cuja creaçao tao brilhantes resultados espera nao s<5 a

nossa lavoura como tambén todas as classes sociais, visto
* 2

sor a agricultura a fonte principal da riq.ue2a p1־íblica"
 s expectativas ea torno do seu fxmcionamento sao״

otimistas principalmente no q̂ ue sc refere i resolução dos 

problemas da economia açucareira e, em 1876, 0 Presidente do 
Imperial anseia pela inauguração para �� 	 � � "ella seja effec- 

tivamente un•; realidade produzindo um pessoal techinico ha 

bilitado capaz de levantar as forças da nossa lavoura jd

tao extenuada e abatida por differentes oauzas, entre as
quais resulta a rotina יי ־ .̂

Nesse clina de expectativa otimistas se inaugxira, 

em 15 de fevereiro de 1877, a Sscola Asrícola da Bahia com_ 
o objetivo de formar uma mao-de-obra especializada que, di¿ 

seminando pelo Recôncavo uma tecnologia mais desenvolvida , 

contribua para a reouperaçao da economia açucareira.

A Escola Agrícola da Bahia, situada em 3ao Bento

das Laees às margens de um braço de mar, se compõe de um

edifício destinado h moradia e atividades pedagógicas doa

alunos; das casas dos professores; de uma área externa de¿ 

tinada aos trabalhos práticos na qual estao 03 canpos de en 

saio (Anexo n# 9), o curral, a estrebaria e 03 cercados.

0 edifício dividido em dois andares, "com IQOpal 

m03 em q^uadro, com duzentos e cinquenta e duas janelas e 

portas e q.uatr0 portões" ^ compõe-se de salões, sala3 de au

� � � �



la□, doruitdrioü, bíinheiroo, cozinlia, una biblioteca (Anexo»
n°S 1 0 e 1 1 ) un1־ capela e um"museu com 3.462 exemplares d¿ 

anatomia-astcologia; paleontologia, esqueletos, imitações em 

gesso, pneunatologia, neurologia, naulferoo, avea, gallina- 
ceos, pernaltas, peixes, cru3táoeo3, molhuacos; um muoeu de 

phisica com 170 instrumentos e un museu de q.uimica con va3¿
lhamea produtos químicos e 372 objetos para as manipula -

ções" A Biblioteca (Anexo n» 12) pocaui "1517 obras em 
3813 volunea do ciência, artea e industrias ^ue se relacio-
nam com a agricultura יי Para 03 trabalhos nos campos de

enaaio, a Escola dispoe de instrumentos e máquinas modernas 

compradas em 1871, pelo então Diretor das obras o Sr.Brunet, 

na Europa,
A clientela da escola é composta por alxmos do 

curso elementar, destinado a formar regentes agrícolas e 

floreatais; e do curso superior destinado a formar engenhei 

ros agrSnomos e veterindrios.
Para o funcionamento destes dois cursos, cujos 

currículos estão montados sobre disciplinas teóricas e pr£ 

ticas, a escola dispõe: de un corpo docente, de funcioná - 
rios ligados aos trabalhos de campo e de um pessoal de apoio 

adminis trativo.
Entretanto diante das dificuldades administrati- 

vaa e financeiras que enfrenta, no decorrer de sua existen- 
cia, se limita a formar engenheiros agrSnomos - através do 

curso superior - e operários agrícolas - no curso elementar.

Um doa obstáculos enfrentados e que dificulta o 

cumprimento dos objetivos iniciais da Escola é a carência de 
pessoal qualificado para estimiilar o □eu funcionamento.



A Espola deveria funcionar, con recursos humanos 
fomadoo por lan׳ diretor, profesaorea em nitjiero suficiente !מ 

ra ministrar todaa a3 disciplinas do currículo, condutores 

de tratalhos de campo e un professor para o curso elenentan 

Todavia, principalnente no q.ue diz respeito ao pessoal lifía 

do h área pedagógica, o funcionanento da Escola �  caracter¿ 

zado pelo niinero insuficiente de profissionais q.ue possan 

nuprir as necessidades do estabeleciraento.

.Desde o coneço da década de 70, quando a inauffu- 
raçao da Escola é várias vezes anunciada e adiada q.ue a D¿ 

retoria se preocupa en abrir concursos para o preenchimento 

das diversas cadeiras de cnsino. A maioria dos candidatos 

que se apresenta é reprovada por falta de capacitaçao pro - 
fissional e novos concursos sao anunciados. Na ata da reu 
niao de 2 1/9A 8 7 6, está registrado a reprovaçao de tres can 

didatos Í1 cadeira de Lesenho e a deliberaçao da Diretoria do 

anunciar un novo concurso en "jornais nao s(5 Ba}1ia cono do 

Eic de Janeiro e Penincbuco"
Diante de un currículo pretensioso que inclui mais 

disciplinas do que a das escoles européias e que exige um 

corpa docente quantitativanente suficiente e qualitativanen 
te capacitado, a Escola Agrícola conta apenas en seus nelho 

res nomentos com sete professores, alguns nomeados proviso- 

riamente e esperando a realizaçao de concursos.
Por outro lado a situoçao financeira do institu- 

to nao permite grandes exigências com os professores que.re 

cebendo un salário provavelmente insuficiente, diversificam 

suas atividades entre outros «s^pregos, vindo esta situação 

a provocar abandonos definitivos quando surge vma oferta m^

- iõO-



lhor de trnbalho,

Um meio utilizado pelos professores ?□ra poder con

ciliar OD seus compromissoo cn¡ S. Bento das Lages, local de

difícil acesso com neua interecses pcs20ai3 â o pedido de
licença. Quem inaugura esta prática ê 0 Sr. Brunet, que apás

oua demissão cono Diretor das obras é nomeado professor de
Ciências líaturaia e mesr.o antes da abertura da escola já 30

licita h Diretoria, na reunião de 25/4/1876, una licença de
n ir ?1 Europa fr.zer m־ftdez meces ppí ׳• a  opercçao . Solicita 

também subsídios de viasem conprocetcndo-se a fazer compras 

de animais c instrumentos para a Escola, A Diretoria conce 

de una licença de seis meses menos a gratificação, porém ex 
pirado o prazo da licença. Brunet escreve da França pedindo 

una prorro^açao e a Diretoria decide, na reiir.iao de 26/ 10/ 

1876, dispcnoá- 1 0  do cargo de professor de Histária Ilatural,
• qBotanica e ZooloGia

Os pedidos de afastamento definitivo ou provisá- 

rio com ou sea vencimentos, aucedem-3e sob os mais variados 

pretextos q.ue vao desde afastamento por motivos de saiíde 

até licença de seis meses "para accmpanhar consorte as Cal- 

das do Sip(5"^° como solicita e consefrue o Prof. Barros Pe 
reira na reunião da Diretoria de 28/2/1895.

O Prof. ?rederico Draenort pedo na reuniao da Di 

retoria de 8/10/1888 o seu afastamento pois está a serviço 
do Ii'inistério de Agricultura no Rio de Janeiro ^^,outro pr£ 

fessor opta por emprego en Santo Amaro e abandona a cadeira 

de desenho. Um outro professor pressionado a optar pela Di- 

retoria - que apás Ihe conceder seis ceses de licença com 

ordenado descobre que o mesno, em detrimento do enalno,ezer

- Í H -



ce taabén a funçao de fiscal de navegação do alto S.?rancis 

co - escolhe o emprego federal.
Tentando contrabalançar 03 afastamentos de pro - 

feasorea, o Inotituto anuncia concursos que nao se realizan 

ou q,ue nao consegueci aprovar 0□ candidatos por falta de ca 
pacidade profissional doles.

Na reuniao de 5/8/1884 a Liretoria anuncia q.ue o 
concurso para a cadeira de engenharia xniral "foi vencido brl 

Ihantecente pelo engenheiro civil Arltndo Coelho F^ag5soי̂י . 

Entretanto as nomeaçoes por concurso raramente acontecem e 

de urna naneira geral a Diretoria noineia provisoriamente e 
depois efetiva 0□ professores por tempo de serviço. A deci- 
são de abrir concurso para a cadeira de Zootecnia e Veter¿ 

n'ria �  ton2da na reuniao de 12/3/1389 porér. na soaaao de 
16/1A890 03 menbros da Diretoria deciden adiar o concurso 

pura as cadoira3 v״ga3 depois dns rofor:1a3 !ue pretender, fa 
zer na escola A �  rcfornaa nao ־'ão realizadas e a ata da 

roimiao de 27/11/1390 registra que os candidatos ao concur- 

30 nao estava□ iinbilitadoa A Diretoria decide entao traiK 

ferir o professor d  cadeira do Desenho para a de QuXnica e :־

Física e noniear un professor interino para a cadeira de Zoo 
tecnia e '^eterinária "ató ser poüta cm concurso ou contrata 

do profoaaor dentro ou fora do Pals"^'’.

A contntaçao de professores estrangeiros para 

solucionar a carencia interna é una possibilidade levantada 

v.drias vezea durante a existencia da escola. Poría con exce 
çao do ?ranees Louis Jaoquea Brunot e do "professor fornado 

pela Universidade de Yena" Frederico Dr.nenort^“, a3 tehtati 

vas de contratar professores estrangeiros oão sar.pre frusta



da 3.

O quadro de professores da Escolo Aerícola deata 

maneiro, não se modifica fundamentalmente 0m 3eu3 vinte e 

cinco ano□ de existencia. O número de professor03 nunca pos 

3a de 3ete, apesar das promessas de ampliação feitas cons - 

tnntemonte pe^o Inatituto, sendo que al¿jumas vezes diminuem 

consideravelmente, como na sessao de 4/4/1895 Í1 qual sc5 com 

parecem três membros - Gustavo d  - Ut^a, Joao Ladislau Cerי

queira Bião■ e Enedino de Sant'anna - porque 03 professores 

Arlindo Fragoso e Nuno de Barros Fereira estão licencia -
d03"7.

1. Organiza;ao Administrativa

0 artigo 28 do Projeto dn Escola Agrícola da 

Bahia determina que:
"A escola fico debaixo da odministraçao imaedia- 

ta do Instituto, subordinada as deliberações dיe3te à supre 

ma Inspeção do Governo Imperial e do seo agente ou Belegodo 

na Provínciaיי (Anexo - nS 5)•
Com 03 seus estatutos aprovados pelo Governo Im 

perial e 80b a proteção do Imperador B.Pedro II, a Escola 

Agrícola da Bahia é inaugurada no dia 15 de fevereiro de 1877 

e funciona durante vinte e cinco anos diretamente subordina 

da ao Imperial Instituto Bahiano de Agricultura.

A Escola cujo funcionamento está previsto em dois 

níveis- 0 curso superior e 0 curso elementar-dispoe de um oor 

po administrativo formado pela Diretoria,(Anexo -n® 6) pela 
Congregação de Professores,pela Secretaria e pelo seguinte 
pessoal de apoio ;0 inspetor;o economo;o encarregado da bi



blioteca; o porteiro e zelador do edifício; 0 feitor!da Pa-

zenda; o vaqueiro e carresador dיágu״; o copeiro;três cria-
doa; 0 canoclro.

0 artigo 3® do Projeto da Escola Agrícola deter-

nina que י'regerá interinaaonte a parte econômica 0 adninig-
trativa da escola um Diretor de nomeação da Lirectoria do

Instituto, de cujas decisões haverá recursos para esta: ou

interposto pela congrosação dos Professores ou pela parte

prejudicada". (Anexo nS 5 ).
0 prineiro Diretor, o naturalista ?rancês Cons.

Louis Jacques Brunet, í noacado pela Diretoria do Icperial

Instituto e:n 1853 paru dirigir as cbras de construção da E3

cola ״grícola. Quando a construção já está praticamente pron

ta, o Sr. Brunet é substituído e□ 1876 pelo Dr. j\rthur Ce

sar Kios ■que, acumulando as funções de □édico, eanhn um sa

lario mensal de 800 ráis. 0 Dr. Rios, que é também.deputado

pela Asseiabléia Legislativa, pede e:;oneração na reunião da
IP״Diretoria de 25/5/1879, alegando interesses de família .Pa

ra subatituí-lo a Diretoria nomeia, interinamente, o Dr.
Joao Ladialau Cerqueira Biao que tambán acumula as funções
de Diretor e lúédico. Na reunião de 22/9/1880, o Dr. Bião 6

dispensado do cargo de Diretor interino, e a Diretoria no-

meia 0 Dr. Francisco dos Santos Silva, Diretor efetivo da
19Escola Agrícola, com o ordenado de 4:0008000 anuais

~ POA Diretoria, na sessão de 2/6/1890 , recebe um

ofício do Dr. Cerqueira Biao comunicando a morte do Dr.Fran 

cisco Santos Silva e promove uma votaçao para preenchimento 

da vaga, que termina com un empate entre o Prof. Arlindo 5!ra 

g030 - 2 votos - e 0 Dr. Cerqueira Bião - 2 votos 0 Pra-



siiente do Inatituto desempata em. favor do Lr. Cer^jueira BLao 

q̂ ue �  nonoado Diretor efetivo da Escola Aerícola. Biao diri 

ge a Escola do 1894 a 1897 quando é substituido pelo Dr.Gus 

tavo dיUtra e retorna 0□ 1897, percixaeccndo no cargo atí a
líltima rcuniao da Diretoria do Instituto em 1902,q.uando so-

� � � �licita a 3ua exoneração .
A Diretoria do Instituto de Agricultura é responüá 

vel tanbén pela escolha, noneaçao e nanuton^ao -0 corpo d£ 

cente que otravéa da congregação de Professores participa 

das decisoes referentes ao funcionamento da Escola.
O art. 4® do Projeto da Escola Aerícola doterui- 

na que "a congrcíjaçao he a reuniao de todos os professores 

da escola debaixo da Presidencia do Diretor: L esta parten 
ce providenciar sobre quanto diz respeito no ensino. O D_i 

rector hé o competente para fazer executar as deliberações 

da congrcgaçao; podendo suspender provisorianeate a que jul 

gar conveniente ao serviço, até decisão final da Diretoria. 

Esta desicnará um dos professores para substituir o Dircc - 

tor nos impedimentos". (Anexo n® 5).
A Congregação de professores (Anexo n® 7) se reu

ne regulamente para deliberar sobre os assuntos internog da
 22escola .Essas deliberações sao encaminhadas pelo Diretor ׳־״

às reuniões do Instituto a quem compete a decisão final.

2, 0 Curso Eleaentar

Destinado a formar operários agrícolas especial¿ 

zados para trabalharem nas grandes propriedades agro-açuca^ 
reiraa, disseminando entre 08 outros trabalhadores una téç
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n ic a  QLii״  tivançada, o cur30 e le a e n ta r  oont□ com una c l i e n t e    I ~
1 □ conpost□ de filhoa de pcquenoa lavradores, de órfSos de 

Sao Joaquim o de meninoa abandonadoo du Capital, !(״nexo n® 

13).
Esce curso tcii a duração do tres anos e admite a 

lunos entre doze e quinze an03 que estudam nogoea elementa- 

rec de aritmética. Granítica, geografia, contabilidade,dea¿ 
nho linear e mecánico niniotrudos por un professor prinário 

contratado, pelo Inotituto do ״gricultura. Estes alunoa tam 
■bém aprendem cateci3Q0 e mÚGica con o capelão e praticam , 

GOb ב direção do chefe doo trL:balh03 ruraio, durante cinco 

hora□ por dia noü canpos 03יי trabalho□ de culturas, adea
J ? דtrando-3e no manejo e usos doa in:1 tru1;:entoa e p^g. 2 .־sta 

formaçao b.^sica ê garantida pela escola agrícola que tambén 

fornece "alicentaçao, vestuário, livros, Inatrunentos de la 

voura, nádioo e botica'' .

0 curso se inicia cm narço de 1577 com treze a- 

lunos - nove filhoa de lavradores e quatro árfaos de S. Joa 
quin nao preenchendo as vinte vagas iniciais que sao

elevadas para trinta e se mantém neste nümero até 1 8 9 6.
As informações sobre o curso elementar além de 

cessarem em 1896 sao muito reduzidas e falhas, apesar dc fa 
zerem parte de uma docvinientaçao rica em detalhes sobre o 

Instituto de Agricultura e sobre a Escola Agrícola.Estes da 

dos descontínuos informam que no sesundo ano de seu funcio- 

namente, 1878, 0 número 3 e eleva de 13 para 36 alunos e se 

mantém com esta freqüencia durante 1879. As informações 30 

bre a freqüencia do curso elementar na década de 80 se lim¿ 

tam aos anos de 1883 (24• alunos) e de 1886 (22 alwos).



Depois do 1 C anos nao quaia as inforaações sobre

o curso eleacntar proticamonte c3־tao ausentes áa docu"cnta-

ção, o diretor da Escolo /.grícola nos informa no sea relató

rio transcrito_na *'*ensaseni. d«-lñ2fi« que o niJinero do alunoo
crosoeu para 33 e que para a "sua actual prosperidade" con

tribuirán 03 cesuintes medidas: "A atitude do Er. Chefe da

Sesurança que atendendo aos reclano.T do Presidente da Pro -

víncic envis meninos dcaaaparadou e vadios que infestam as

rúas da Capital"; cudança dos alunos do edificio conde fun-
ciona o curso superior para outro prídio; o ei-tabelecirr.ento
de novo redime disciplinar "pelo qual tcnho podido difficul

tar im tanto as evasões, que eran outror״ tao freqüentes ,

constitiaindo c �  por sí a prir.eira das causas que estorvavaa
25o seu descnvolvinento" '. Ueste rclatário o Diretor da Es- 

cola, provavelíiente aniir.ado pelo aunento dn clientela afir- 

na que dedica toda a atenjao a este curso porque pretende ̂  
prir י'uIrIa das naia imperiosas nccossidados da nossa lavour,̂׳ 

que é a de in;1truir nos melhores procesaos de cultura e no 

maneio dos aperfeiçoados apparelhos de rotea, a nova lejiao 

dos operarios dos quais a agricultura tanto precisa para su 

perar 03 problemas da funesta rotina que tanto a ten ames - 

quinhado"
O Diretor da Escola prossegue o seu discurso s£ 

bre a importancia do ensino elementar afimando que �  preci 

30 mante-lo a qualquer preço porque " 6 0 mais necessário na 
actualidade e é o Unico capaz de iniciar efficazcente aeran 

de obra de reabilitaçao da nossa atrasada lavoura, cuja pr¿ 

sente situaçao, principalmente por falta de braças e de op¿ 

rarios sedentários e hábeis, todos reconhecem ser verdadei-
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rancnte afflictiVQ״^
Eane súbito iatcrecse pelos destinos do ctirso e 

Icmcr.tar, entretanto, 1 1 0  estinuln a longo prazo o seu fun ב

cionanientc, que ce extinguo antes da extinção da Escola ״ 

Grícola, 1902, e do Instituto Bahiano de Acrioultura,1004.

!10 relctí5rio transcrito na ?ala de 1889, o Bire- 
tor inforaa que יי da Eschola tee!n sahido pror.ptos 25 opera - 

rics aerícolas sendo: 4 en 1880; 4 ec 1861; 2 en 1882; 2 e□ 

1883; 2 en 1884; 3 en 1885; 2 en 18S6; 3 en 18B7; 3 es 
1888"^^.

Como nao so ten inforauçoes sobre os anos 90,nao

se pode nodir coa e::atidac 3 q.uantid,׳jüe de operarios fcma-

dos pelo curso eler.entar, Entretanto pode-se concluir,pelea

inforr.açocs acima empostas, q,uc o fur.cionatnento deste curso

fica -uito aquéa dos seus objetivos básicos de "supprir um
29operciriado excasso e sea preparo tío.^icoי' .

A frustaçao dos objetivos desse curso, traz em 

sí ül¿ju=1as explicaiocs e razoes básicas. A primeira prende- 

se ?ג pemanentenente prccdria situnçao financeira do Insti- 
tuto q.ue determina a concentraçoo de recursos no curso supe 

rior, en detrinento do elementar. A afirmação feita pelo Li 

retor, Lr. Arthur Cesar Eios, no seu relatório de 1877 de 

que י'as circunstâncias financeiras nao permitem ainda eran- 

de desenvolvimento a essa classe de en3inoי'■̂  ̂provavelmente 

aconpanha todo o funcionanento deste curso. 0 seu fugaz r¿ 

nascimento em 1 8 9 5 , quando sao adotadas apenas medidas re 

pressoras para melhorar 0 seu funcionamento, demonstra que 

apesar de reconhecer a sua importância, 0 Instituto e a Es 

cola Agrícola nao têm recursos suficientes para dinamizá-lo.

-i5?-



A secunda r0z30 do esvazl acc!nto do cur30 eletion- 
tar & dctGi-ninada pela própria clientela que reage atr¿vé3 
de fu^as e desiatcnciao no rígido esquena diociplinar esta- 

belecido pela Escola Aerícola que pretende "fornecer Í1 l¿ 

vour□ operario□ e regentes agrícolas, aléc de habilitados , 

sábiOG e Inoralizadosי̂י ^.
O conflito existente entro os intereases d□ olas 

ae doninantc er. formar uma mao-de-obrc disciplinada par□ 
trabalhar nc5s engenhos, e a reaçao dos aluno3 a este objet¿

■52vo tein o seu exenplo tais radical c violento no docunento 

no qual o Dlretor da Er^cola coiunica ao Presidente dü Pro - 
víncia o dcsliganento de 4 alunoa o pode providencias,inclu 

sive reivindicando a interferencia ds polícia através des 

delccados de 3anto Aaaro c Sao Francisco do Conde.
Segundo o Diretor, a fuga d03 alunos, Constanti-

no Alves de Oliveira, Francisco Alves de Oliveira - □orado-

res em torras do 2ngenho S. Cosme ec Santo Amaro - Olívio 

Emiliano de Kenezes - Cidade de Santo Amaro - Graciliano K_e

nezes Doria - freguesia do Soccrro, Vila de Sao Francisco -

abre un precedente "desmoralizador e funesto par□ um curso 

que pretende preparar operários e regentes agrícolas encan¿ 
nhando paro o trabalho honesto e inteligente os filhos das 
classes deavalidas"̂־ .̂

Acontece que "as classes desvalidas", percebm 

que o encaminhamento dos seus filhos para o trabalho nos en 
genhos, prejudica a renda da familia e por isso ou demons - 
tram un total desinteresse pela escola porque "poucos sao

03 pais que renunoiao eo trabalho de seu3 fllhoa mormente 
quando estes atingen â idade de 1 0  a 1 2  anos, epocha em que

� � � � � �



já liloa pedra prestar al^^ans norviços"^^ ou on retiran do 

curso antes aue sejac engajados na força ds trabalho•Depoia 

de "pern anacer em 3 anos no estabelecimento, se desligan qiim 

do pode2 preatar aleuns serviçoo 0 conpcnoaren os sacri- 

fícios da 'פס0013י ■̂ ,̂ é a queixa indignada do Diretor q.ue 30 

licita a interferencia da reprocaao policial pera 03 alunoa 
fujões de San'lo Aaaro e Sao Francisco do Conde.

Os conflitos de intereaoe entro a clacoe docinan 

te, que q.uer :fornar un operariado rural disciplinado, e a 

rebeldia d03 alunoa ec ae engajaren no r.prcado de traballio 

conio 3ão-dc-obra nan grandes prcpriodadea 0ע materializam cn 1 
nedidas rcprecooraa por parte da Escola e en evaaõe□ por 

parte d03 alunos, Estes conflitos, nue dificultan a foma - 

çao de una nac-de-obra especializada en larga escala, cao in 
centivadoG pela roaçao doa pequenos lavri-dores ca nao natr_i 

cularea seuc filhos porque achan nais vantajoso que eles oon 
tinucn cono nao-de-obre familiar.

Diante da carencia de une mao-de-obra preparado, 
o Governador do Estado sintetiza, na siia líensagen: de 1895 , 

as queixas dos setores nais progressiiitaa da classe dominan 

te afirmando: "Nao temos operários que saibam por em nová - 

mento os novos apparelhos de que a agricultura moderna se 

serve porque ha deficiencia em todos os sentido□ de pessoal 

numeroso e idoneo־̂יי ^.

0 objetivo Inicial de transformar em operários a 

gríoolas os filhos de pequenos proprietários, de meeiros e 

de noradores nas grandes propriedades da região é desviado 

e 0 curso elementar adquire un aspecto de casa de recupera- 

çao de menores, com sua clientela reduzida a meninos abando
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nad03 (1ב Cnpital.
Por outro lado o Inatituto alén de incapocitaflo 

de atranr na área de foraação de nao-de-obrn ם nível de ope- 
rárioo, preocupa-Dc, tambóa cc educar a 013230 doninante e 

fomar una nova elite técnica. Talvez por i3ao concentre t£ 
dos 03 3eu3 recursos ns nc:nutenção do Curoo Superior.

3, O Curao Superior

Destinado a preparar una nova elite técnico que 

lidere as tranr.fomações nece3r;árias ל rccuperaçao da econo 

mia açuoareira, difundindo conhecinento□ tecnolágicos nais 

avsnçador., o curso superior da Escola /icrícolp. da Bahia for 
na váriaa turmas do engen};eir03 acrônoao□ no período de

1380, ano da primeira fomaturr!, a 1303.
Se£:undo 01; artigos 7® e 35 do Projeto da Escola 

Ou alunos do cu1־so superior para screu adaitidos deveia ter 

completado d02e33ei3 anoa e costraren-se habilitados nas se 

guintea disciplinas: portusuêa, francês, geografia, aritné- 
tica, algebr-j, gc03etria, trigoaoinetria. Havendo a utiliza- 

ção doa conceitos do avaliação: distinção, plenamente, sim 

plesnente, reprovado.
Os alunos aprovados sesuen drn’ante quatro anos a 

seguinto grade curricular:

gr;íde cup.:íicul;,r - ctmso superior

12 ANO 22 AKO 32 ANO 4e AÍIO
Psysica llinerologia Chimica Indus- Zootechinia
Geonetria Zoologia trial Viticultura
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4« a:;0_________

Econoaia Rural 
3ilvicult1ira 

liysiene Vcterina- 
ria

3g A:!0

¿sralogia

$%$&'(�)*�&)

Dcoenho
Topojraphia

Phytotechinia

E n se iiiia ria  líu

ral

Agricultara 
Pritica 
Chiaica Prá- 
tica

29 ANO

Zoologia
I.ícchanica

Desenho

Geologia

Chinica Orgâ

nica

le ;■MO I

Descriptiva 
Botânica 

Desenlio 

Chinica In - 
âustrial 

Chimica Min£ 

ral . ‘

Agrologia

FONTE: Ivíciasagen do Goverr.ador - 1S95.

Ga exanos de habilitaçaO 330 feitos en março, nes 

de aoertura da escola e cada ano escolar 6 dividido e־a dois 

senestres, o primeiro 30 encerrando en Junho e o segundo co 

meçando en agosto e terminando en novembro, mês no qual sao 

realizados os exanes finais.

4-.1. Tipos e ?rsquência da Clientela

A clientela estd dividida en duas classes:

1 ) a de alunos pensionistas com as seguintes con 
diçoes de admissao: estar n□ idade regulamentar; ter pa33a- 

do nos exumes de habilitaçao; ser vacinado;

2) a de aluno gratuito, q,ue aléa de preencher 3ב 

condições exigidas para 03 ¿Lunos da 19 classe sao aelecio- 

nados por critérios que obedecem a aeguinte orden: provar
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que n^o te□ mei03; pertcncer a familias que excrçoa ב pro - 

fisaao de agricultura, ser órfão de pai e mae, 3er filho de 
viüva, 3er filho de funcionárioa piiblicos civi3 ou milita - 

ros.
Dns vinte vafía.3 iniciais, dez 3ão reservadas pa- 

ra os alxmos gratuitos. Koa princlroa anos de funcionrraento 

existe uia equilibrio entre o nÜEoro Jo alunoa gratuitos e 

pensionistas porón ל ncdida que 3e agrava a situação finan- 
ceira do Ir-aUituto o n'inero de pensionistas vai crescendo e 

na reuniao de 24/3/1899 a Biretoria decide "nao addimittir 
nais alunoG gratuitos, conr;orv;indo apenas os que Já es- 
tão״^^.

As aulas Lnauguram-se en narço de 1877 coa vinte 
almos, variando a 3ua freqüência ae 1678 a 1881 entre deze 

nove e vinte e seis alunos. lii 1632 a matrícula ultrapassa a 

casa dos trinta e e3 1 8 8 2 a casa dos quarenta.

A partir de ISSí■ até 1S8S o minero varia entre 

quarenta e oito e cinquonta alunos c na década de 90 a fre- 

qüencia uunenta considoravelnento pois em 1894 se □atricu - 
laQ oitenta e seis alunos e cm 1895 sb catriculaa cento e 
sete alunos.

De acordo com o livro de :Jatrícula da Escola A - 

grlcola (1677-1888) o niJnero de alimos matriculados 6 0 se 

guinte:

ANOS ALUKOS DISTRD3UIÇÃ0 DOS ALUIíOS POH AITO
_______________________If___________________ ¿8__________4^_____

1877 20 20 - -

1878 19 6 13 -

1879 19 4 4 11 -

-  -



ANOS ALWiOS DISTRIBUIÇÃO DOS ALU1Í03 FOR ANO
______________________________23______ 3f______
1883 25 8 5 2 1 0

1881 26 1 3 G 5 2

18 8 2 33 1 5 '7 � �

1 8 8 V 24 1׳4 3 1  3 6

1864• 50 22 16 9 3

1 8 8 5 48 13 14 14 7
1886 50 12 10 14 14

1 8 8 7 49 15 1 1  9 14
1888 49 י•• ••• ••• ••י

Secundo a Fnla de 1869 se natriculani na escola a 

grícoln no período de 1877 2 1888 alunoo provenientes da 

Báliia, do Tará, de Sergipe, de Ala^oas, do Ceará e do Rio 
Grande do Sul na proporção de:

1 8 7 7 - 20 alurjios todos da Baliia

1878 - 3 0, sendo 29 da Balila e 1 do Pará

1879 - 1 9 , sendo 18 da Bahía e 1 de Sergipc
1880 - 26, sendo 25 da Bahia o 1 do Sereipe
1881 - 26, sendo 24 da Bahia, 1 de צergipe e 1 do Ccará

1882 _ 3 3 , sendo 27 da Baliia, 5 de ̂ ergipe e 1 do Ccará

1 8 8 3 - 4 2, sendo 36 da Bahia, 4 de ̂ ergipe 6 2 do ^eará

1884 - 48, sendo 39 da BaJiia, 3 de Ser^ipe, 2 do Ceará c 2
do Hio Grande so Sul.

1 8 8 5 - 48, sendo 43 da Bahia, 3 de Sergipe e 2 do Rio Gran-
do 3ul,



1886 - 51» ocndo ^5 da Ba}!ia, 2 de Sergipe, 1 de Alu¿50aS| 1
de Permmbuco e 2 do Rio Grande do Sul,

1887 - 49! sendo 45 da Baliia, 1 do Sorcipe, 1 de Alagoas e
2 do Bio brande do Sul.

1888 - 49, üendo 46 di Babia, 2 de Alr.¿;oaa o 1 do Rio Gran-
de do 3ul.

As f''enaagcn3 do Governador de 1S93 e de 1395 re 
2i3traa 03 de¿n^inte.~ dadoa cobro o niíncro do aliijioa que con 

cluesn o curco no período de 1B80, ano da fornatura da pri - 

neira turma é 1895:

� #��" AL1r::03 C0:;CHTINTZ3

1880 10

1 8 8 1 2

1S62 5

1683 5

1884 3

1885 7
1886 13

1887 14

1888 5

1889 8

18 9 0 9

1891 15
1 8 9 2 14

1893 8

1894 1 0

1895 19
TOTAL 148
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2-Ttcs daüoa □pecar ds incomplctoa! pois 5>ם dao in 

foraaçõeo dos aluno□ inocritoa e ooncluintes no período de 

1577 a 1C95 deaonstran 0 cresciaento gradual da frcqü encia 
du Eocola.

A despeito ds precária situaçao financeira do 

Instituto quo nao penaite unia adciniatraçao competente do 

eatabcleoiccnto, este, com o pascar doo anos, é cada vez 
nais procurado e a freq.ücncia Inicial doa ulunos en 1077 au 

nenta para conto e seto cm 1395• T̂a reunião de 1083, a Dire 
toria do Instituto cosunica o aiiinento do n-ámero do alunoa , 
coco provu ¿כ aceituçao 0 procura da Escola.

Ib 1SS5, discutindo os problenas da Escola Agrí- 
cola a Liretoria conclui q,u2 a ünica circunstância que ani- 

ma �  a freqü cncia dos alunos, que tende a subir de ano pa 

ra ano. O E״tabelecinento é procurado por alunos de outras 

províncias cono Sergipe, Ceará e Rio Grande do 1 צ1ג  "o que 

prova que a necessidade do ensino profissional agrícola Já 
é felizíaente conhecido e sentido en quazi todo o Iבpérioי'^“.

tJa rcuniao de 1899־'', quando a situaçao finaiicei 

ra obriga a Diretoria tomar a decisao de nao caia aceitar a 

lunoa gratuitos, decide-se, tambán, prolongar a natrícula , 

que é normalmente realizada no néa de fevereiro até 31 de 
março, para atender aos alunes de outroa estados que procu- 

ram a Escola.

4.2, Convivio Interno - problemas disciplinares

A clientela da Eocola Agrícola da Dahia, abran - 
gendo o curso elementar e superior �  forjiada por alunos de 

diferentes origens 0 classes sociais.

O curso elementar é coaposto pelos seguintes ti
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pos sooiaii de alunos: indigente□ recolhidos nas rua3 e asi 

103 de órfãos d:נ capital; filhoo de agricultores sen ter -
J

ras; filhos do pequono.n proprietírios_
0 curso superior ¿ frcquent2do por clur.on c^ntui 

tos - filhos de fnnílias pobres do oricem rural e urbana ; 

por ulunos pensionistas - alguns pertencentes à familias da 

aristocracia sçucareira e outros ori^inírios de outras pro 

víncias.
Oor.:o r.c conpcrta, convivendo ec ur. local de difí

cil acesso cono 3. Bento dcs Laces este tipo àe clientela?
Ou alunos do curso ele^entrir reD^c3 ao 0F:q.uena 

disciplinar fugindo da escola; cs do curso superior cometem 

atos dc indisciplina ec! Sao Bento das Lages e provocan arru 
aças n;: Vila de Sao Frsncisco do Conde, local onde passan 

seus uioner.tos ac laaer. Virios casos de desordem sao regis- 
trados no decorrer dos vinte o cinco anos de funcionar.ento

da Escola ;.grícolc poréc dois acontccirentos parecen ter to

made proporções nais graves.

lía reunião de 30/llAS93t o Diretor du ;!scola c£ 
nunica S Diretoria do Instituto "o grave aconteciirento na 

Vila de Sao Francisco no aual foi assassinado tj3 aluno do 

estabelecinento"^0 Presidente da Diretcria do Instituto 
fazendo ponderações sobre a adninistração do estabelecincn- 

to autoriza o Diretor a "enpregar 03 meios que Julgasse nais 

convenientes para coibir abusos, evitando fatos que possam
• "deslustrar 0 ensino, sua fiscalizaçao e disciplina״״ 41

Ko relatório anual de 1895 enviado ao Presidente 
do Instituto, o Diretor da Escola comunico que "en relato - 
rio especial e diversos officios dei-v03 en tempo ninucio -



¡;Ou oocIcreciir.Gnto.i a ocrca das de.-:cr1lEn3 promovidua � � � � � �  

cola por treze don 107 □luamoa catrl culodos. tendo ciquellpg 

 ̂ 3UC frente o alumno ,̂ rr.tuito J030 Silveira, pera 0 qual 
pediu ao Instituto c oon^recaçao dn Eacola a cpplioaioo da 

pena de expulsão definitiva, por já }lavcr clle sofrido a 

applicação srudativa de todas a□ ^ue cabiam nna attribui - 

çõe3 desta dirootoria e d:; mesna ccngrosaçao.
E dc esperar que coa ac providências tonadas por

esta e essa, Eiretoria nao caia se reproda.aan 03 aconteciacn
tos que obrirraraa-me a fechar o ontabclccirento por 5 dias;:

acto quo ncroceu do Instituto louvorca: c para quo a5:sim se

jr., nada mnis, 3 neu ver, t־er1i prociso senao que os profes-

sores, usando do juíitiça e ri^or nos ex3T.es, cedan ceños aos

onpcnhos, pcrquo tal é hoje 0 unico seio capaz de uar.ter a
ordea e o respeito non institutoii de instrucçao, por ser

tar.béi a reprovaçao justa a pena caia efficaz e dolorosa que

pode attingir ou ferir oa alumnos vadios c insubordinados
42que teon sempre nil recursos de burlar a lei"

0 aluno que lidera este □ovãmento, Joao Silveira 
é aceito pela Diretoria do Instituto na reunião dc 20/2/93, 

cono aluno gratuito, "cn consequência de ser filho dc Ir.vra 

dor e destituído de ceios"^^.

Ka reunião de 12/6/1895‘'‘’ a Diretoria do Institu 

to decide a pena d03 envolvidos nos acontecimentos de 4 de 
caio. 0 lider João Silveira é condenado a afastamento da E¿ 

cola por três anos com perda de gratuidade; os alunos Har 

çal Ferreira do Silva, Durval Oliveira e J. da Silva Kattos 

sao condenados a dois anos de afastamento com perda de gra- 
tuidade; 03 alunos Francisco T.uniz Barreto de Arr.gão Pilho,
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Mario âc Ciirvalho Bchiiis, Eáucrío Dir.s lic r.oraíp Sobrinho e 

JOGÍ /itichieta de Siq.־aoira Torreo sat) condc-naúoG a 1 ano de 

afajtancnto; � � � aluno□ Antonio Fr;:ncif:co de Puula, Jorge A- 
ncrico dc Freitas, J.Candido Kr^rtins Trindr.ae, Frcncioco de 

Souzü Some□, Theniatcclea Pereira Gravó e Cctaviano F. Tei- 
xeira oao indultadon.

Ar! pena3 ou 2a0 ntenuadoa ou a naioria doc alu - 
nos retornam ar-ái! o afastamento porc^uc 00 seguintes alunos 

punidos dcfeAden teces poatcriorr.onte: !.:arçal Ferreira Sil- 

va - "Instrução Aerícola no Brasil" 1837; Jog6 d:?. Silva 

tos - "Priospliatoa e � 	 �� � � influencia na ajricultura - 18 9 6 ;
Frr-nciaco Muniz Barreto Ce Ara£:20 - "C oavallo" - 1398; ila 

rio de Carvalho Behinc - "Heranga e variação" - 1S9G; Eduar 
do ?^craic Sobrinho - "Eapre^o do alcalis no f::brj co do asou 

C ü r 1 9 0 2 "José -orres - "Cultura do tri£0 no Er;13il ;י' - 

1898; Jorze .'.córico de Freitaa - "Criaçao e reprodução de 

ovídios" - 1896; ?rancizoo de Souza G-ones - "Estudo econon¿ 

00 do Traçado das Estradas de ^erro1 8 9 6  ¿Thcn;ístocle3 P ;י' - 

reira Gravé - י'ÍJachinas e suas influencias n□ vida eoonomi- 

ca" - 1 8 9 6 .
03 "acontecimentos", que na documentaçao nao se

esclarecen 03 detalhes, une alunos pensionistas e gratuitos,

filhos de lavradores pobres cono Joao Silveira e de far.l -

lias inportantes do Recôncavo cono Francisco Muniz Barreto

de Aragão Pilho que na sua dissertaçao "defende ardorosanen
45te a propriedade privada e classifica de י'ana^chisadores 

ao□ que a ela se opoeni" enquanto outro envolvido, José Tor- 

res, é favorável à intervenção governanental inclusive para 
uca reforma agrária'*^.



Entea dado□ indicm י׳גין׳ provavclnentc 03 scvinicn 

toa de 01’-U103 que, voz por outra, turnultuon 0 funcioncioento 

d□ Escola não paocan do ninple□ probler.ns disclpllnareo se□ 

naiore□ iraplioaçõcs políticas.
03 probloi^TH disciplinaren, entretanto, não nao 

oa línicos enfrentados ¡'010 Tnotltuto de AcriovJtuxa no pe - 

rlodo en quo adninlstra a Escola /.״rícola da Bahia. I>Ji'ante 

cctos vinte c cinco anos, as duas in.'^tituiçoc□ e suaa re3 - 

pectiva3 diretorias são alvos do v-'rioo tipoa dc cri ti ca, g¿ 
ralncnte, aoompanliadas de propostas de refo^1דas.

5. Críticos e ProçoKtas do Hcformas

0 clica de oticisco no qual 3 e realiza a inaufp.1- 

raçao d־■ Escola, vai se Tnodific״ndo י nodida nm que apare 

ceüi os probleaas, as contradições se a^uçan o surscm as re- 

clacagoes contra o nivel de encino e discussao □obre a vcl¿ 

dsdc de seu funcionar.ento, Estas discursoes envolven proble 

mas de currículos e pr0£:rc1ncs, recursos materiais capacida- 

de dos professores, da Direção da Escola e da própria Dire- 

toria do Instituto de Agriculture.
Dois anos depois da inau^airaçao da Escola, o seu 

Diretor, deputado Arthur Rios, ocupa a tribuna da AssentiLéia 

Provincial para através de discurso de cinco p-^ginas re
A •ך ^

futar as duras acusações feitas à Diretoria do T.I.B.A. e

da Escola Aerícola. Estas críticas feitas pelo Presidente dn
— 4• P •*יProvíncia Antonio Araiijo Bvilcao, na Pala de 1879 ”, sao en 

dossados pelo deputado da situação Dr. Doningos Rodrisues 
Seixas que no seu discurso de 24/7/1879^^critioa 0 Presiden
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to do Instituto, o Visconde de Sereiniric, o diretor e a 

consrecoçüo de profosDoroa da Eacola Agrícola que considera 

"une diretori□ inconpetente e ae3 habilitações, viccndo
Aq

íjTvelnonte nn mais santa paz n . rficaçao do fa Ilio״u^a oonי

 críticas do Presidente da Provincia,têm cono ס.;
alvo principal a adcinistraçao do estabeloclnento pelo Inp¿ 

rial Instituto.A Escola Agrícola, apeaar de pertencer a una 

entidade particular vive exclusivar.ente dos cofres públicos 

e nao corresponde ao objetivo inicial de fornar técnicos e�  

pcciali7״ados pois o reduzido minero de alunos nao conpensa 
o investinento feito pela Provlncir.

Sepois de abordar a inconveniencia dn Escola ser 
 erida pelo Inperial Instititu, discurso q.ue posteriormente״

vai E n a d r r a r  con algumaa críticas reivindicando a tr':nsfe- 

rencia da adi.iinistraçao do estabelecinento para o botado , 

BTilcao se refere ?1 sua localizaçao en 3.Eento das Lagea,"l£ 

cal mal eaoolhido e distante da Capital" ■**̂ critica 03 progra 

 q,ue nao seguen ao escolas européiaa e o corpo docente פם3

que considera 3  ¿er □ oxigivel para o ensino que de prefת'י30 

rcncia deve ministrar o Instituto"^^.

A fornação mais tedrica do que prática tainistra-
da pela Escola Agrícola é a grande crítica que aconpanho to

da a 3ua existencia e o Presidente da Provincia de 1879,re¿

ponsabilizando a Diretoria do Instituto, Classifica o en3 i-
no do estabelecimento de "en1inento:1ente teorico e superfic¿ 

52almente practico" .

O Deputado Hioa começa assim seu discurso de de- 

fesa da Escola Agrícola: "encarregado desde 1875 da organi- 
zação e direção do prineixo estabelecinento de ensino agrí-
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cola du provincia, único do Inpdrio, dediq,uei ao 3eu 3 cr־/lço 

e ao da cla3se a q.ue elle ia 3ervir inediataaente toda a 30 
licitude e zelo de q.ae era capaz, porgue convenci-me d03 

fins eninentencntc patrióticos q.uc é o do estudar o estado 

real da nossa lavoura, as causas dcteruinantes deate estado
C י

e 03 meios de re30v01-a3'. ' י

0 פ3111ג  enfaae Í1 i3 portínoia do onsino agrícola pa

ru a recuperação da lavoura, particularciente da agro-indUs-
tria do açüdar o I)irel:or da Zücola .'igrícola se dinpõe a ana

lisar as acu;!aíões feitas pelo Presidente da Provincia.

Inicialnents Rios protesta contra as críticas en
noine do sacrificio dos 3 e;.ibros do Imperial Instituto Bahía-

no de Agricultura, alguns Já no illtino período da existência

releabrando que no período inicial 0 3 "v:;roes nai3 notaveis
34da Provincia contribuir:;□ coa avultadas (¿uantias" . Consi- 

derandü q,ue a contribuição pravincial é justificada pela im 
portañola do enpreendinento que interess•: tanbé־j1 ao Sovorno, 

refuta a acusação feita i. adçinistraçao do Instituto, 3rgu- 

nentando que no terceiro ano de seu funcionaaento a Escola 

ainda não י'poderia encher a provincia e o paiz de agrononos, 
silvicultores, engeniieiro□ rurais e veterinari03יי e que cor 

tanente a freqüencia con a "aoçao convencedora do tempo e 

do resultado que obtiverea 03 seus pricieiros alunos"

Depois de respúnder hs críticas.feitas diretamen 
te ao Instituto pelo Presidente da Província que na 3ua op¿ 

niao nao teve ruzao na''censura con que procurou ferir a d¿ 

rectoria do I n s t i t u t o " . Rios parte para responder &8 cri- 

ticas que atingea diretamente a Escola e conseqüentemente ?1 

sua atuação cono Diretor.
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Prlcciraucnte, Juctifica a locrJ-ização 11ב Sacóla, 

Inforuarulo quo alén do Tn^enlio q  g Lage3 c:jtar citucdo por׳1

 d2 Coianrca de 3to. Aaaro, p0ü3ai facilidades do coaunioa כ;1

ção através de lin}ia3 de vapores o barooa J1 vela que fazeci 

o trajeto da capital atd S. Fr nci3co do Oonde em apenas 

tros hor:13 e por ־ama dcfjpaaa do 2S000 por pc3i50a.

Considerando abjurda a 3u¿;estao do Presidente da 

Provincia do ac requisitar pr0fes:;0rc3 na Europa, K103 afir 

ma que o oorpo docente e3ta apto a e:.croor 3ua3 fu11<;0e3 e 

quo � � � proeramas 3ecue3 � � � 0300133 oaropéiaa porque a Esoo- 

la A¿;ríoola tea or¿:anizai-a0 idéntica L3 escolas de SriEr.oa 

Lbntpellier c 0utra3 escolas re£Í0nai3 da Prança e da Alona- 
nlia e ao Instituto de Lisboa.

Eotraiihando quo o Providente da Provincia toalla 
classificado o encino da Ejoola de "emincntomcnte teorice e 

superficialnjente practico", Rioa analisa o currícalo, deuions 

trando que a cada disciplina toírioa correspondo una práti- 

ca ecçjela para o testenurJio do Presidente anterior,Sarao ¡10 

mem de íjollo que na sua visita h Escola verificou a ¿;rande 

quantidade de inatruaentos 0 aparelhos sendo utilizada n03 

trabalhos de canpo,
O Deputado Rios termina o 3 eu disourao conoluln- 

do que as críticas feitaa pelo Presidente d□ Provincia i כ¿ 

reção do Instituto e da Escola Agrícola 3ao "despidas de 

provas e de funda^entoי' porque aao c.iusadas principalnente 

por aua condição do Deputado dn oposição. Confessando 0 

aaor que ten pela Escola, declara que renunciará ao cargo 

3e o governo impotente par.־; demitI-10 tentar inpedir o d_e 
3 envolvimento e progresso do Eatabelecimento,
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C dfcputado Eoninjoa P.odrl^ues Seixaa â bre 3 ב טנ: -

são do dia 24A A 879 deolarando-ue na obrigação de reapon -

der ao Deputado Rios 0גוסיי na üocoão de honten aprcsentou-ce

 - defoza de üúu filho predilecto o Icperial Instituto Ba טז0
57hiano de Agricultura" . Connldora q.ue a defeü□ do Diretor

foi incuficiepte para naotrar a eficdcia dr. Escola ״críoola

pois nenhUEiu daa acuaaçoos foi conprovadamcnte desfeita e
que inclusive o teaten’oniio do Presidente da Província ante-
rior o Barao' 1:oaem de ” ello nao ten validade porq.ue este "

nao vio funccionar o rodo nen o rol] o cr0Gg.uille, tiec a s-ii
de, porque o que S.Ex. vio ali fci un ■ban'-iuete paapoüo conio

oa que a Conpanhia de Queinadoa coatur.a offerecer sexpre us
— 5Qautoridades que lá va0י'

Divergencias políticas Í1 parte, as críticas co 

funcionamento d_ Escola se suceden nos seus vinte e cinco 

anos do existencia girando principalnente ea torno de sua 

localizaçao da essência do seu ensino e de sua dependencia 

ao In;;tituto de Agricultura.
Na Fula de 1880, o Presidente da Provincia afir- 

nando que ייé fora de duvida que esse ostabelecicento nao t m  

prestado os ■beneficios a que fora destinado nao corrospondqi 

do portanto Í1 elevada idía que presidiu sua fundaçao" lauen 

ta a "avultada quantia de 3 1 5 :0 9 6 0 2 3 1" gasta na sua constru 
ção porque se a nesn-.a tivesse sido efetuada en "nais modes- 

tas condições teria o estabeleci^eato desde loco prestado 03 

beneficios a que fora destinado e 03 cofres públicos nao se

ção"

rian forçados a dispendios que têm feito para sua manuten - 

As críticas suo aconpanhadaa de sugestões de r_e



fora33 que propocn, fundameiitalneritc, a nudança da Escola A 

grícola pura oalvador c a tranufcrência de aeu controle pa 

ra 0 Governo Provincial.
liante d״n־ta situação, 0 Instituto convida o Con 

aelheiro Kicolau Joaquin I^oreira para viaitar a Escola e 
opinar cobre naneira a-.ás "oconoiaica e profícua de or^ani - 

zar o ensino superior d'acricalt-ura""^. 0 Conscliiciro de 
pois de e 3  ainar 0 ranciona:nento da Hocola conclui que a״

sua deficlcncia fundar.ontal eotd na esiência do 3eu ensino 

TTiais teárioo do que prJtico.
0 Instituto ser. se arriscar cr. CJ"andcs rcfomac 

tenta su¡)crar esta deficiência contratando no eotrancciro 

condutores do traualhcs prúticos. Na reunião da 3iretoriade 
lG/S/ 8 2 dijcute-se ם "icprescindível necessidade do alarga- 

nento do onaino prítico0 .'י I'realdente co:nunica que já ac 

dirigiu aos uinistrcs n-í ?rança, Bólcioa o I.E.U.U. para 

obter "uz: condutor de trabalhos e versado principalnonte na
'6nossa cultura da canna c do tabacoי

Quatro anos depois, na scssao de 25/2/1685*^^ a 
Diretoria comunica que o ninistro nos E.E.U.U. e Consul ea 

Havana conseguiu que se apresentassem três candidatos com 

os melhores atestados de habilitaçao. 0 escolhido chama —se 
D. Andréa Sanchez o Arregui. Entao, פ contrutaçno de D. An 

drés se prolonga durante vários ceses do ano de 1886, coa 

contractos sendo recusados e refomulados, e acabando com o 

Instituto e ע . Andrés nao conseguindo entrar 6ע un acordo.

Ba 2 1 /3 A 8 8 7 , a Diretoria pede a intervenção do 

Presidente da Província junto ao Ministro nos E.E.U.U. para 

que este colabore nn "aquisiçao de un trabalhador ou condu-
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tor clG ־trcbalhac pr.iticoG de caiipo" nn ■faace do "־Ja contrato 

de tres anos con um salário de 333 lilirao anuais e nais 
dUQ3 passagens de 1® clasoe - se for casado - e duas a três 
de 3  ̂ clr.sse - se tiver fillios"®^.

fío oficio do 4/8/1887 a 3iretoria solicita ao 

Prediaento da Provínola que autorisc o contrato com o pre 
tendente D. Josd de 1ס Ve~a c cor!1u1ica nue Já estd !:rcviden 

ciando 03 cinco passaccnc de priT.eira classe exigidas por 

D. Jocá e "ar casa destinada a h&bitaçao do uocno"^'^'.

O condutor do trr.'balhos de caapo das Antilhas - 

nais tsrde substituido por cutroj brasileiros - neo t.;uda a 

ejsoncia do ensino, nais tedrico do que prítico de encola 
porque o Instituto nao dispoe fie recursos psra desenvolver- 
co□ injtruiaenton, n-íquinas c pcscoal ccpacitado - os traba- 

1 0 3  nos canpos do experin.entagao. Por outro lado 03 alunos נ!
do Curso Superior, scb virios pretextos nao comparecen às 

aulas práticas, ■!o rclatdrio do Instituto para ser incorpo- 

rado h Tala de 1895, o Diretor comunica que nos ”canpoo de 

enaaio, e!n bom estado de ccnservaçao, amanjio das plantações 

foram feitos pelos alunos do curso elementar sob a direção 

do Feitor Francisco B. PirJieiro" e que os alanos do Curso 

superior deveriam recolher dados nestas aulas práticas para 

fazerem as "memárias". Estes alunos entretanto faltam ?13 cu 

las e depols copinm um dos outros 0 que mostra a falta de 

gooto pelos exercícios práticos de agricultura por parte de 

 Qlunnos que querem sor investidos na posse de un diploma״
de aerSnomo"^^.

Em 1693 o professor da Escola, Arlindo Fragoso , 

escreve uma série de artigos sobre a "Eccolr. Agrícola da 

Bahia" publicados no Jornal de Kotícias" nos quais o autor
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pretenúojido dcfoncicr a neoeacidadc uc rcforiiua e reagir con 

tra 00'י inimicoo tleolTrcdos ou dcsfarçc-doa da Süoola Agrlco 

la da Eahia''^^ dc״envolve oc temas:

1. A Refera□ da Escola A¿:rícolo da Eahin.

2. 0 p r o ^ r a n a  d rcforraa - causas, l ׳1 i n i l e s  e direção da pro

pa^anda .

3. Situação ctual do ensino tedricc superior da Dscola A^r^ 
cola - noooEsidade de cua rcnoãelaçao.

.cncino prático כ0 .4

5. Do c r .a in o  o l c r i c n t a r .

6 . Eaccj da refoma.

7. Localização da Encola ("udançac! para a Capital).

C. 0 i n t e r n a t o  c o e::ternato - í o n s i d e r a ç a o  do r e d i c e  p e r a n

tB os p r i n c í ; i o s .

9. nistária dn fundcçao.

10.0 papel dos poderes públicos na criaçuo d;! Isccla Agrico 

la.
11.A Escola Aerícola - criada e nantida pelo coverno - papel 

da iniciativa particular.
12,Dependências da Escola Agrícola co□ o Ooverr.o.

13.0 Instituto Bahiano de Agricultura, 0 Governo 8 a Escola 

Agrícola.
14.Situação dos professores.
1 5 .Orientação geral da reforita - síntese da propaganda o fu 

turo da agricultura nacional pela instituição racional do 

ensino agrícola.

Partindo de una apreciaçao sucdri□ sobre as ten- 

tctivas frustadas de reforças, o autor expõe a situação pro 

cária dos dois cursos da Escola Agrícola, discute aasuntoa



básicos ccno a nudança 11;30 נde de S.Bcnto dn3 Laces a

Ccpital, a avooríçao du Escola pelo ^overr.o da Eahic e con- 

olui ou^orindo critérioo gorais pcrr: a refonn□.

A intenção de ?rn^joso é defender a nocosnidade de 

reformas nii Escola, sen entretanto acrcdir a sua in::se:1 pois 
"í tempo do ser levantado do espirito piTblico a cofada sus 
peita de que a Escola Agrícoln, desviada de seus finn, �  um 

asylo de incnpazcs מ0ע  forças para oolatorar na obra ■ar^en-
ד׳־/ —

tlssima da. íestaurriçao de nosca a:J^ic־alturaי''̂ '. Com esta pn» 
oupaçao básica do ser imparcial c nao "difanar ncc divini - 

za^'י o funcionanonto da Escola Agrícola, coloca a responsa- 

bilidí^dc da sua situnçao no ״ovcmo Provincial auo "libera- 

lizando don seus orçamentos apenas nigalhas", contribuir pa 

rri a 'יvida do r.ondi^a abandonada, o:jperando urna reforma cen
CQ

veaes proncttida o cem vesos esauecida" . Acusa tambán o

Governo do Inpário e do Eepublioa de nunca ter tentado m a

reforma séria e do solicitar, aironas para descargo de cons-

ciencia, "unas cen vezes, dados, esclarecinentos, informa -

çoes, projectos de refornas, inventários dos bcns e material
escolar existentes, e quejandas peçao de papelário official,
con que vai ganhando tempo, senoando esperanças ... e desi-

- Roluaoes"“ ^

Un ano depois da publicaçao desses artigos,o Tre
ד

Bidente da Provincia, Rodriguez Lina na !“ensagem de 1894, a 

oonselha "a apoaentaçao compulsíria da nossa Escola Agríco- 

le con todas as honras que merece tudo quEinto representa um 

velho producto das gerações extinctas" justificando sua opi 
niao no seguinte discurso:

"O ensino doutrinário e disciplinar dessa Escola
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não satiofcs aj E::iccncias do cpoca; ali nno hd oü aolos nc 

ccssdrios para ס forr.ação de todas as ospécics de encenhei- 
ro, de que carecemo□; o próprio ensino elenentar é inouffi- 
ciente. So ’jna palavra: a3 condiçõca financeiras, o looul cb 

edificio, a nececaidade da 3uapon;:ac do 3cu internato,on de 

feito□ do acu programa de enaino, a ausencia das vcrdadei - 

ras vantaeens e ״arantiaa do 3eu corpo docente o archaiscio 

do 2 CU regulamento vigente, tudo, nnfim, está a denotar a 

decadencia ^ 0 1 3  e a reclanar incia tent en ente providencias נ.

urgentes, decisivas e eficazes de nodo a nao ficar sen pron 

pto provincnto esse aasucpto de ti1aani;0 valor""^^.

Ma J^cr.sagen de 1895, o governador Hodriguen Lima, 
respondando eos apelos de adeptos da reforma, faz consider¿ 

Ç000 sobre a necessidade de se definir com exatidao o que 

ae vai reformar porque 6 "difioílica podendo dizer-se inp0£ 

aível a deteniinaçao precisa, a clr.ssificaçao exata dessa es 
cola, attento aos tres graos en q.ue costUE^a ser dividido o 

ensino theorico de agricultura. O intuito que a crearan di- 

verge da realidade dos effeitos della, oa quaea, por sua 

vez, nao convergen no sentido do prever is imperiosas nece¿
. י'sidadea da nossa educaçao agrícola״׳ 71

Segundo o governador as divergencias coneçan en 

tre o prdprio corpo docente e 03 prdprios cer.bros do insti- 
tuto. Una considerando cono pa^te das instituições de ensi 

no secundário, com caráter eminontenente prítico, outros a 

firmando que ê 30 nesno tempo escola superior e elenentar e 

ainda outros "com terceira opiniao, inteiramente diversa , 

queren que ella seja una cachola elenentar, rudimentamente 
teárica e esscncialnente prática".

_  JS'i-



o currículo c pro^ruaiiõ de disciplinas tan’oén

nao ajudair. a clni;r>lficar a Sacóla. Para atender a un curri-

culo com diaciplinas q.uo nao oao cxigldac nen ncGno no Sup¿ 

rior Instituto Agronónico do Paris a Escola fonto conta ape
ncs con seis pr0f0330r0s incubidos da parto teárica e práti

ca do ocd□ curso con a sobrecar׳״: das funçoos do preparado- 

res e conservadores dos respectivos c-^ii’-ctes e das aubsti- 

tuições recíprocas.

.liiante das diívidas acbre objetivos básico do en- 
sino da Escola - se supc-rj or, so secundário, ou se eleven - 

tar de asrononia, o Governador é de opinião que o estábalo- 

cimento dpva so transfornar e��  un׳! escola secundíria porque 

"nao é posrível que a Eai־.ia que apenas possue essa Escola tfc 
feituosa na sua confornaçao or¿jánica, vá a^o^ra eleva-la ao 
Crao de urna acadcTnin de cstudos altaccnte ci entí fi caaי', H£ 

dri^ues Lina conclui sua censagen dando as sej-aintes su^es- 

toes para a3 reformas: supressão do internato, a vocaçao p¿

10 governo Estadual, inclusão dos proTossores na classe d03 
funcionários públicos, transferencia para a capital e tran¿ 

fomaçao do "inportante edificio em Õrphelinato Agrícola".

As deficiências dn Escola Agrícola apontados pe- 

103 críticcs, não inpeden que o estabelecinento continue a 
funcionar, □esno que precariancnte, inclusive con períodos 

de dinanisno nos quaia se intensifican 03 trabalhos e as n_e 
cessidades nateriais sao parcialmente supridas.

Na sessao de 11/ 6/ 85 a Diretoria comunica ao Pr_e 

sidente da Provincia, presente h reunião, que o Instituto 

continua a nanter a Escola agrícola י0ם'  boa p6 a despeito de 
cnbaraços com que luta; uns provenientes d3 excassez de
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Eieioa ocouniririoo 03 quaos ©:;i^uoa lho nao pcraitten prog1־_e 

dir tanto !uanto dcaeja; outroo provenientes d;1 aá localiza
' 72 ׳־״ irctor du Zocola eכ Ha optniao do . 'יÇ30 do ectabeleciInentü׳־־ 

do Conc. Ni-colau Moreira o local foi pucuiaaaente ejcolhido

dovida a natureza o a topocrafia do terreno q.ue inpcdovi o

deaenvalviaento da parte pr^tica.

Apoaar do todoa e^ce3 obatáculoj, a Diretoria in
forLia !!uc e::iato ULia aircanjtíiricia aninadora que é o cunen-
to da freqUcmcia caoolar. eacola eatá .׳:endo procurada, in

clUüivG por alunas de outras pravíncias coso 2er£ipe, Oeará

e Rio Grande do 3ul" o q.ue !.rova a necesaidade ao cnaino pr£

ricsional agrícola jd Telisaonto conliecida o acntida 0ב qua
7 ̂z'i todo o lupério" ׳־•

Apóa aa duaa críticaa pu'blic..daa n־j3 r:0113a0en3 de 

1894■ e 1895f nuj quais 03 ¿;overnadorca reivindicam a tralla- 
ferencia du reaponsabilidadc da Ljcola para o Govsrno Sata- 

dual 0020 linica for^ia de s^rantir a 3ua sobrevivência, o Eo 

latário do Diretor, apresentado cm 31 do dezeubro de 1695 & 

Diretoria do Instituto, revela ují catabclecimento funcionan 

do regularaonte"^'^.Neste relatário, publicado na aeusaãca de 
1836, expõe ea vinte e quatro página□, a situaçao da Escola 

Agrlcola. Descreve coa dotalhcs o funcionanento do carao gu 

perior nos dois soaastres e tanbáu: as condiçoes dos eabine- 

tes, biblioteca e campos de ensaio.

O curso superior, con uaa frequência de cento e 

sete alunos, está funcionando noraialacnte; aa culturas exi¿ 

teiates nos campos de ensaio, "onde foraa realizadas, duran- 

te o anno, todos 03 exercícios e trabalhos práticos da agri 

cultura", achaa-se 03 bom estado de conservação; a bibliot_e



ca" roi •־jurdeiitada aoa 30 obraa en 41 volvmes 301)re 3¿;ricxil1̂  

r□ por thoaea dCD olunos diplomados ejte armo, diverjoa ro- 
latdrio□ "pareceres e reviatns"; ou gabinotea de q,uínioa en 

sonharia e topografia acham-3e nna ncsaaa condições deaorig 
taa no rclatdrio anterior; sondo para laaentar q,uo ainda nao 

houvc3seu olio^ado 03 opparellioa cnoomondadoa, cuja lista 

consta do relatorio dc dezeabro do ar^o paaüado. 0 de chiai 

ca ten sido provido do material precise ?10 do:r.on3 traçoo3 pra 
ticas c T,uc se encontram cm o noiàso comercio; entretanto Tol 

tan-ll:c ohjectoa c drogas que nao o:-:iateu i venda entre nás, 

n  s ■■!uc tan'b63 fijaran na lista dos podidos q,u.e vos fiz c01״

tenpo,

0 de 2n׳;enj1aria foi enriquecido, ultiaatente, com 

uua belissir.a colleçao dc amostras das ¡^ais dteis e precio- 

sas nadeirao da Bahia, colloçao que fi¿7arou rocoiatocíente na 

exposição de Chicago, e que foi oferecida é escólu pelo il 

lustre vice-presidente do Instituto, comendador /1u¿־a3to Sil 

vestre de Faria.
0 de topografia e desenho foi augncntado de mais 

una bússola nova, duas colleçoes de plantas de habitações ru 

raes para honens, ■e aniaais doaeaticos, c de modelos de 

construção, todas coloridas, um pantometro novo, un rolo de 

papel para desenho e uma regua grande para trabuliioo de 

agrimensura.
Continuam estes e os demais gabinetes 0 museus a

cargo dos professores a cujas cadeiras sorvem, incubido do
7*5asseio, delles o respectivo zelםdor'י

0 relatorio descreve tcmbém a situaçao do curso 
elementar, afiruando que as atenções da Direção da Escola es

_



tüo tumbéu voltadas paru eate curao $%� �  atravessa fase dc 

prosperidade com trinta o três uiunos frequentando aa aula□ 

teóricas e trabalhando noa campoj de ensaio''.
Ainda sejundo o relatírio, 0 edifício acha-se cm 

boa estado dc conaervaçao como tanbín as casas do pruprieda 

do da Escola ,onde residem os profossorea, foram efetuados al 
giuiLi conserto na casa do feitor e do vaq^ueiro e decentemente 

''reestabclccidas as antigas pocilgas, c aviario e a estriba 

ria".
0 clina dc dinamismo qua parece ter uiarcado o 

funcionaaento da Dscola no ano do 1895 nao peraancce n03 

anos cubacntientes, Kn reunião da 2iretoria de 20 /12/1399  03 
problemas trazidos pelo Diretor da Sscoln Agrícola, nantida 

apenas pola subvenjao ejtad־aal "visto ter a annos sido pri- 

vado do que l!1e era concedido pela u’niao"^^, coa י0ט  corpo ito 

cente composto ds apenas cinco professores e carente de re- 

cursos matcriüis levaa a Diretoria a discutir a poasibilid¿ 

de de fechá-la temporarianentc.
0 Diretor do Instituto Thcnistocles da Kocha Pa3

sos, se posiciona contra esta aedida achando-a íncqnvcnien-
te porque "pode dar norte a Eschola que ton prestado e de

77loneo toapo bons e proveitosos serviços" . Os outros dire- 

tores aceitan estas ponderaçoes e é naneada vena conissao pa 
ra discutir con o governador a nelhor maneira do Instituto 

continuar mantendo a Escola.

A conissao se re’ine con o Governador no Palácio 

da Vitária, expoe a situaçao da Escola Agrícola - carente de 

recursos, "tentando preencher intuitos nos limites de suas
— מל׳

modestas condiçoe□"' - e propoe que o estabelecimento, f¿



nanciado polo Govcimo Estaduol, ;■ofra unn rcforca �  cotabc- 

leça r.ovos catatutoa c mn novo plar.o úo ensino.

0 Governador prouc־teu qatudar o a"cunto con ■todo

o cuidado, ccriUnioa qut pretende visitar S.Bonto da3׳ Lr1¿;cs
e ~c dcr:pedc aguardando uma prdxinn reuniao para tratar do

assunto.

Apeaar do todo□ �&  cüstácaloa c de toda a proo-

aao para a tranafereneia da Eacola para a Capital :;01) a res 
ponsabilidade do Governo Datadual o It1Gtit־Jto de A¿;ricult'.1- 

ra continua a r.ar.ter o eatabelecir.entc cía S.3ento daa Lases, 

atí 1 9 0 2 , quaudo a íirctoria rc״clvc fechar a Encola .•.rríco 

la da Bal-.ir a qual en 1904 í avocada pelo Eí:tado.

6 . Conclusao

Ac propostac iniciáis da -coda Agrícola de for- 
r.ar uaa ״ao-dc-obra a nivel de rô ĉ̂ 'í̂ os aerícolas que dise_e 

::inasse oa coidiecir.entos adquirido□ entre 00 outros trr.balJia 

dores e de preparar uma elj te tícnioa que orientcsae as trana 

formaçoea tecn.0 1c5gica□ na agro-indilatria do açúcar nao atin 

Cen os resultados ccperados.
O niinero de operários forcados pola ״acola não é 

signiTicativo e a atuavao cono rceentos aerícolas provavel- 

líente nao ó exercida de nancirc expressiva. O total de enf:e 

nheiros agrónomos diploniados pela Escola �  de 273 alunos '־ 

entretanto se tes noticias do destino profissional de cin 

quenta e quatro, forsadoa no período de 1880 a 1888. A Fala 

de 1889 infoma que: "Dessca 64 alunnos dlplonadoa pela Ea- 
chola esta tes informaçao de so dedicarem actualmente 53 3e

_ -



• ¿ j u i j i t e c  p r o f i ü u o t o :

25 sac Icvraíorcs en divcr•:^^ 1 0 c:ili(lc:dca a' c3-¡a 

e ilao Provincia□ de Sergipe, Ceará, ono Paulo, I.'inas úcrai3

o Rio Grande do Sul; 2 cão Profecsorec � � �  r.cDna Ecohola; 1 
dcdica-üc QO mucis'i'-rio; 1 ao jornaliaco; 1 ao jcmr.lisno e 

ao r.a״i3t(?rio, 1יו esta caiiital; 1 á telegraphia; 1 é direc - 
tor de ui.iCi fabrica Je tocidca n'csU. Capital 1 é Director de 
vn:x Cor.panJ:ir. do luz lUétrica 0וכ .Icrcipe; 1 ded:.ca-cc á prô  

riasao de dcbctíii^ta e e.r.proitoiro r.י este capital; 1 ectá 
en Ccciccao do Governo; 1 � Juiz Corjr;iasario de Ilhóco; 1 

dcdica-se í nincraçso era /lasuruá; 1 í actualmente catudantc 

03 Direito; 16 ucdicon-se a A¿;rir.cn0ura o a trabalhos de
gcnliaria. Dos reatante□, ex n’Jtiero de 10, i¿nora-ae a que

. "te־COprofiscooa se dedican sctualne.1 ־■

Por enta pequena nr,0ütr־’ podc-^e ver auc apecar 

da Eacola catar en pcmanentc cricc de profeasorc3 apenas 

doiñ en״enr,eiroa 3no aproveitador: no ootabolecinicnto.

Como a ■aioria diveraifica cuas atividades e ape- 

naa vinte e cinco ne dedican! h lavc-jxa en־, diversas localida 

de da Bahii! e en outras prcvínciaa pode-ce deduzir q.uc o njl 

ñero dos cue se envclvem na recupera.^ao di: econonia açuca - 

reira deve ser aínino.
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Capítulo II I- A Nova Elite Técnica e cf■ ProtolemíB da Econo- 

nia Açucareira.

1 . As Teaes au3tentatada3 pel03 Acadenicoa ^  

Eacola A;^ricolFi ^  Bahia.

Una daa condiçoes para que o oluiio ooncluinte da 
Eacola Agrícola da Bnhia recebesse 0 srau de Engenheiro A- 

gronomo era a defesa de uno teae. Durante 03 vinte e cinco 
anos de cxistôncio do estabeleciaento vários aoadênicos au3 

tentaran tesea aobre 03 raaia variados assuntos.

Estas teses, publicadas en volumes do acordo com 

o tema que desenvolvem, formalmente se conpoem de urna folha 
de rosto na qual estao inpressoo o notae da Escola a natura- 

lidade e filiaçao do autor; de urna parto denominada '1836£(1י 
taçao" e de unu relaçao de temas sob o título de "Propoai - 
ções".

A "Dissertaçaoי', onde o autor desenvolve o traba 
Iho propriamente dito, geralmente é fçita a partir de uia mo 

délo básico com as seguintes características: título,apre - 

aentaçao do tema, consideraçoes eruditas inclusive sobre a 

antiguidade clássica, descrição geral do processo histórico 

braaileiro, parte explanatdria na qual o autor defende as 

posições filosóficas, políticas e a idéia central do traba- 
Iho.

03 tenas relacionados ñas "Proposiçoes" deven3er 

defendidos oralmente pelo aluno diante de uma banca examina 

dora. De uma maneira geral sao assvmtos sen nenhuna relação 

direta com o tema central, desenvolvido na diasertagao. O



Bcadcmico Joakim Gonçalves, por exeaplo, faz ea 1896 una clís 

sertação sobre a"Necessidacle do Trabalho Obricatdrio no Br¿ 

8 1 1  -e suas proposiçoes são sobre essotos-dicciplinQ Ense ,'י

nharia r\1ral! respiraçao intra-uterina-veterinária i orí^ea 
do elobo terrestre - eeologia^.

2
En consequência da procura de um título foram 10  

calizadas em un ariiuivo ane::0 S biblioteca da Faculdade de 
Agronomia do U.F.Ba., cento 0 setenta e oito toses elabora- 

das pelos acãdênicos da Escola Agrícola da Bahia no período 
de 1880 a 1 0 4  Estas teses estão reunidas eu volunea de •פ
acorde com 03 seípiintes temas: Agricultuxa, IJecanização da 

Agricultura, Agr0 10£:ia, Economia Política, Econonia Rural , 

Engenharia Rural, Química Agrícola.
Com base nesse material organizamos um (!'̂ adro no

q.ual está explicitada a quantidade de trabalhos que foraa pu
blicados em cada E>no do período 1880/1902.

imiERO DE BISSERTAÇÕES - 1880/1904.
1880 - 9 1893 - 2
1881 - 1 1894 - 10
1882 - _ 1895 - 18
1883 - 8 1896 - 12
1884 - - 1897 - 8
1885 - 3 1898 - 16
1886 - - 1899 - 10
1887 - 14 1900 - 10
1888 - 5 1901 - 9
1889 - 3 1902 _ 10
1890 - 10 1903 - 4
1891 - 2 1904 - 4
1892 - 10

TOTAL _ 178

_  ■ílo



o desequilíbrio da (!uantidade de teses de un ano 

pora outro demonstra q.ue nen todos os volunes foram locali- 

zados. Esta hipdtese é confimada através do trabalho de Un 

ria do Socorro de Souza Fraga intitulado ''Idéias Sacialis - 
tas na Eschola Agrícola da Bahia" no (!ual foran utilizados 

"cerca do trezentas teses"^.

Das cento e setenta e oito teses localizadas no 

arquivo da Faculdade de Agronomia, fizenos vina tiragem ini- 

ciai de quarenta teses, utilizando como critérios 08 sequin 

tes temas: Situação da Agricultura, Técnica e Mao-de-Cbra ( 

Anexo n2 8) e nestas quarenta teses, selecionamos dezesseis 
títulos que na nossa opiniao melhor podem fundamentar 3 p£ 

sição da nova elite técnica fornada pela Escola Agrícola da 

Bohia, diante dos problemas da econoraia açucareira.

2 , A Natureza dos dijcursos da nova Elite Técni 

ca.

Ho discurso das classes dominantes estao roflet¿ 
das as contradições e conflitos de umá elite profundamente 

ansiosa em entender e solucionar urna situaçao de crise de 

cuja superação depende a sua sobrevivincin no poder.

|Biante das carencias da economia baiana, provoca 

das, basicanente, pela crise da agro-indústria do açücar,es 

sa elite arrisca soluções alternativas, como a criaçao da 

Escola Agrícola da Bahía, através do Imperial Instituto de 

Agricultrura, com os objetivos de formar urna mao-de-obra es 

pecializada a nivel de operários e engenheiros agrônomos e 

disseminar pelo Recôncavo una tecnologia maia avançada. E 
ela responsável pela formaçao de una nova elite técnica re



pr030ntacla pelos engenlieiros agrônomos graduados entre 1880 

a 1902, que e3q>oem através das teses, defendidas durante 03 
3 e período, pontos de vista ec relação aos problemas da eco 
nonia ■baiana. ]A nnturcza desses discursos reflete o poslci£ 

namento de uma geraçao q.ue analisa a realidade ncio maia en 

piricamente e sin através de um.״, base científica adquirida 
durcnte o aprendizado na Escola Agrícola, 0 aluno dessa es 

cola, nesmo aquele que por laços familiares se encontra com 
o pé afundado nc massapé e nos problsnas conplexos do Rocon 

cavo do Bahia, por estsr cocpronetido con una postura acadô 

nica, nnntéci un certo distanciamento crítico da realidade.
As teses referem-se פ0פ  grr.ndes tenas desenvolvi 

dos nos discursos dos produtores do a ’iicar sobre o problema 

da agricultura baiana: 3 rotina, a falta de braços e de C£ 

pitais, a ignorância e conservadorismo dos lavradores e a 

necessidade de instrução agrícola, foram assuntos e::0u3tiv£ 

mente discutidos no período anterior ao funcionamento da E¿ 
cola Agrícola e sao retomados sistematicamente en quase t£ 

dos os trabalhos elaborados por seus fomandos.
A retoñada desses grandes tonas, entretanto, nao 

significa una mera repetição do qu3 foi dito, defendido e 
combatido pelos produtores de açúcar. Apesar da estrutura 

sácio-econômica continuar basicamente a mesma, acontecen mu 
danças de ordem conjuntural como a Abolição da Escravatrura 

e a Proolanaçao da Repiíblica. Além disso 0 discurso é feito 
por uma geraçao de acadêmicos que tenta exorcizar os fantas 

mas da formaçao colonial através de una atitude mais críti- 
ca diante da realidade.

Aposar de diferenças ideolágicas mais aaplas que 
vao desde posiçoes conservadoras até defesas pouco consis -



tentea de idóiaa( □ocialiatas, existo n03 di3c11raoo dos alu- 
nos fornadas pela Escola A^J^Íoola una unidc:de de pensanento, 

expressa etn criticas Í1 realidade brasileira - particulamen 
te do Recôncavo da Bahia - que foraa un ■faloco no qual está 

talhado o que 30 poderia chanor de ldeolo/:ia tecnocrata doo 
dos oaדen¡1ci^o^ □.׳:rônomos da ElíCoI□ A-rrícola dc Sao Bento 
das La״es.

Ila luta pelo espaço profissional, seja o filho de 

representantes da elite açucarcira, seja un forasteiro vin- 

do do Rio Grande do Sal, 0 acadênico de agronomia defende m a  

plataforma do reivindicações e de sujostões que pode□ ser 
sintetizadas nos sejuintes itens;

1 . líocessidade da conscientii-.açao de que a ajri- 

cultura 6 a principal atividade econônica do 

País e que do seu desenvolviaento depende 3 

prosperidade do Brasil^'.

2. Críticas à valorizaçao do "Ba char elisão'י e ao 

"funcionalisDO״ freqüentenente denonstrada p¿ 

la elite brasileira^•

3. Befesa da agricultitra cono ciência que compr^ 

ende uma parte tedrica e una parte prática, a 

teoria sendo conseqüência da prática refleti- 

da^

4. Necessidade da valorizaçao da profissão de A 
grônomo^.

5. Necessidade de educar a elite da econonia açu 

careira sufocada pela icnorância e pela roti- 
na«.



6 . Nececoidade de instmção aerícola para a for- 

maçao de uq-i nao-de-obra especializada, conhe 

cedora de uníi técnica nai3 avançada a nivel de 
operários e a nível de elite técnica.

Todos es Gs pontos, q̂ uo estao claramente deline¿ 

dos en todas as teses consultadas, nootran a percepção que 

03 acadcaicos tcm da realidade brasileira, particularmente 
do Eccóncavo. da Bahia. Elea tentan demonstrar, a partir de¿ 

3a3 diretrizes o que consideram o absurdo da reclidade bra- 

aileira. En un País essencialmente agrícola a elite precon- 
ceituosa e temerosa de mudanças, escolhe para 03 filhos seua 

prováveis substitutos na serência das fazendas, carreiras de 

bacharéis, e impede a formaçao de uaa classe trabalhadora 

vre, competente e disciplinada, 0 que ae reflete na incompe 

tência demonstrada pela classe dominante em gerir os 3eua 

ne^ícios e na reaçao da populaçao rural em se submeter a un 
trabalho sistemático.

Desta maneira, 03 acadêmicos da Escola Agrícola, 
lutando por um reconhecimento profissional, desenvolveu naa 

3uas teses 03 temas da necessidade de instrução asrI001a,da 

falta de braços e de capitais do atraso tecnoldfiico que im 

pedem 0 desenvolvimento da agricultura baiana, particular - 

mente da agro-indústria do açucar.

3. A Ide0 10f;ia da Educagao

0 círculo vicioso da ignorância dos produtores de 
açúcar, de una técnica atrasada e do una nao-de-obra despre 

parada, deve ser quebrado, segundo 03 acadêmicos da Escola



)Aerícola da Bahia, pela educQgao e por is30 a instrução ajrf 

cola - seja através de escolas, fazenclas-modclos, campos de 
cxperinentaçao, comícios e reirás-agrícolas - é a srande 

bandeira levantada ñas teses sustentadas por esoes acadéni-
COS. l

lEn um trabalho específico sobre o temo, intitula 
do ייEn3ino Agrícola" (1890), Francisco Antonio Pires de Cĉ r 

valiio o Albuq^uerque, teorisa sobre a agricultura como cien- 
� � � �� fundamentando sua tese no pressupoato do q,uo o ensino 

aerícola é fundamental paro a recuperaçao da a^ro- in-

dtistria do açiicar. Faz 3a costuneiras consideragoes sobre o 

situoçao da lavoura brasileira, do lavrador e da população 

rural particularmente Í1 ex-escrava, oujerindo q,ue o ensino 

agrícola deveria ser dividido em "thcorico e prdtico coapr_e 

hendendo tres graos.

12 ensino elenentar au prinario, divulgada por
colonias livres ou forçadas,orphellnato e 

asylos agrícolas.

2a ensino secundário, ministrado por escholas de

agriculturas proprialnente ditas.

32 o ensino superior, conferido por escholas a

gronomicaa . Esses troa níveis do ensino a 
grícola q.ue correspondem ao "officio, a arte 

e a sciência" seriam praticados respectiva - 

mente pelo "operorioי', pelo "eaprhendedor" e
A Qpelo "sabio ou agronomo"־ ,

lío capítTilo dedicado exclusivamente ao ensino a 
grícola primário, 0 autor reivindica a vulgarização desse

-< -



ai3tema de ensino, tomando cono exeuploa o método criado por 

Henrique Peatalozzi e as exporiénciss realizadas nc3ae 3cnt^ 

do aa várioa países da Europa. Afiraando que י'entre ncJs há 

urna 315 instituição que visa oxcluaivauonte a educaçao da in 
fancia desvalida, dedicando-a ?1 a:;ricultur3 - o asylo a¿־rí- 

cola do aunici'pio N e u t r o e  au^'cro a criaçao de un curso 

eleaentar agrícola na coaarca de Sto. Aaaro para crianças do 

09 a 1 1  ano□..
Has consideraçoea sobre o enaino superior anali- 

sa a situação da Escola Aerícola da Bahia, o.ue poderia pre3 

tar nelhoros serviçoa, 30 fosso submetida a al¿־una3 refor - 
mas, e principalmente, se fosse traiisTerida para un dos 3u 

■biirbios da capital do ■“̂־stado porque a localização em S.Bento 

das Lasos, local monótono, sombrio e tristemente solitario, 
é un dos obotáculoa para o bom funcionamento dessa Bscola.

Esse autor conservador e republicano, defendendo 
a posição positivista da ordea e prosrosao, coloca cono mo- 
la □ostra para alcançar 03 objetivos a instrução agrícola.

Líarçal Ferreira Silva, autor da dissertação inti 
tulada ''Instrução Aerícola no Brasil'' tcm poalçoes senelhan 
tes � �  de Carvalho e Albuquerque. Republicano e positivista 
também coloca a instrução aerícola como fator de ordea e 
prosresso e, conscqtlentemente, força propulsora de todo do 
senvolvimento. Criticaido a ociosidade e a vadiagem da popu 
laçao riiral na re^iao açucareira, defonde a educaçao pela 
força, através d.j criaçao de asilos agrícolas, para corrí - 
gir maus-costiunes e formar uma nao-de-obra ordeira e pacata 
pois "leis liberáis nao poden remediar as forças estaciona- 
rias dessas populaçoes"^^.

 ̂i



o tema bí3ico d33 disaetrtaçoes des3e3 doia auto- 

res é Q instrução asrloola, porén todas as tcaea consultadas, 
□pesar dos tenas escolhidos serem variados, seja defendendo 

posiçoes literais, poaitivistas ou socialistas, fazem una a 
polosia da educaçao agrícola.

Bi 1886 o académico Joao Recis dc Limu Valverde

no seu tra'bnlho ''Classificação e Escolha aos Instrunentoa 0

!.!achinas Agrícolas" sustentando a tese úa necessidade de
utilizíiçao ão'aíq,uinas na c¿׳ricultur3 coloca a iaatruçco C£

DO base para a transfomaçao porcue sá assin a nunerosa da¿

se agrícola instruída atrav6ü dc c:;^eriuncios coa escolas a.

¿;ríoolas, caapas ofiniuis de ensino, estações a^ronoviicas ,

concursos e e::p03iç0es de produtos e níq.uinas" estaria apta
a introduzir e utilizar oc instnmcntos nois apcrfeiçoadoo
que nao "ueven ser manejados pelo oiicrario borçal, livre ou 

12escravo''

íla sun dissertação !;obro o "Capital Hodante da 
Propriedade Agrícola" defendida em 1C87, o engenheiro a^rô- 

noDo Christovao Campos, se refere í; necessidade de difuaão 
do ensino profissional, "que �  a fonte d'onde emanan todos 

os con}1ecinentos práticos e industriais", inclusive cono n¿ 

neira dos agricultores aprenderem cono racionalizar a apli- 

caçao de capitais, porque apenas através de conhecinentos 

teóricos e príticos "a agricultura pode chegar ao progresso 
e a luz da civilização"^^.

Joaquim Pinto de Sá dissertando sobre aa "Quali- 

dades e Disposiçoes Inerentes ao íhpreendedor de Indústria 
Asricols", responsabiliza a falta de instrução pelo atraSD 

da indústria agrícola, coloca como fundamental para o agri-



cultor trnnsfoiTiiir-ae ea �'(  boa onproencledor con a noceg.ji

dQde de uiis inatruçao racional e □ctddica q.ue llie peralto c»
rüiecer b terra, 03 injtx־umcnt03 a״rlccla3, 03 processos e

03 6poca3 nai3 vantajosas de plantaçoea e colheitaa o uovi-
14•monto comercial e a contabilidadc do uoa fazendo

) � � �  una du3 mnnciras de resolver a crise a^rlc¿ )/
la 0 accdêtnico Josí !.loria Heves n!t sua dissertaçao "Resolu^ 

ção da Crise Asrícola. pelo Braço Uaoional" ctn 1894, propõe 
a eduoaçao da• infancia desvalida,יי!;roporcionando-lhe ins - 

trucção e nsse^urondo-lhe o futuro, pari aue possamos ter 

anaiilia bons cidadaos 0 bon.T operarios 1'ui'ais", e touando o 
exenplo de Pestolozzi 0 d3 experiencias feitas eu paíacs da 

Exiropa dá ¿;u^jestoes para ם criaçao d03 "azyloe arrícolas"^•’•

I En 1 0 9 5 , o acadcTnico Aler.nudrino J03é de Sant'An 

na - ''Lavoira e Despovoamento dos Caupos'' - laaeata a falta 

de instr-iiçao agrícola, 0 aue inpede a realizaçao de refor - 

■mas das ''quais estao dependendo o i>r0£resso da nossa a^ri - 

cultura e o bea estar geral"^^. Conaiderando-o a solução pa 

ra a "q,uestao nomentanea dos braç03" sugere cono meio de in 
pedir o despovoamento da reglao açucareira, a fundação de 

instituições para educar 03 filhos dos lavradores, divulgar 

e propasar no campo a "idea agrícola'' e formar una lo^iao de 

operários para a agricultura.
Defendendo a necessidade da obricatoriedade do 

ensino acadêmico, Abílio Moncorvo da Silva, - "A Rotina Per 

manente e a Falta de Braços na Aericultúra Braaileir□" - su 

gere que o "Estado deve abrir escolas primarias en todaa as 

frequeziaa, oapellas, pequeños povoados, especialmente esco 
las proticQs especiaes de agricultura, para os orphãos e pa 
ra 03 ingenuos entregues ao Governo, que deven ser distri -



■buidos pelos lugares habitados com rc^-ativa e^ualdade, ao

alcance de¡ ¿randc lavoura prirti Ihe fornecereni ■faraços, e en

lugares donde seja fácil פ exportação par□ servirem de nu
IVoleo & colonizaçno estrangeira''

(_As reivindicações para utin naior divul^-nçao da 

educaçao agrícola - seja con o objetivo de fomar engenhei- 

ros a^rônoaos ou operários para trabalharen por conta pr_d 

pria ou nas ^rundes propriedades, seja p^ra ensinar ao fa 
zendeiro cono' cuidar de suas terras o de seu c. pitai - atra 
vossan cs duas líltimas décadas do s6c. e !jenetraa no
3ác. XX. 1

?!m 190 0 Durval Gonçalves no 30u ''Ectudo Analíti- 

CO da Agricultura Brasileira" considera a.ue a instrução a 
ijrícola, divulc:'.da por escolas e associações agrícolas �  a 

basG da prosperidade da agricultura, afimando (!ue apenas " 

con escolas e nais escolas, ensino e nai3 ensino, vigorará 
a divisão do trabalho, a rotina será banida como daninha e

. "haverá paz, progresso e abundancia» ■'יו

Esta líltima citaçao q.ue tão cntusiasticanente pr£ 

paga a instrução agrícola cono asente transformador de una 

realidade, sintetiza o pensanento dessa novo elite técnica 

formada 1>ela Escola Agrícola da Bahia, colocando a educagao 
como fator de desenvolvimento e conseqüentemente principal 

responsável pelo progresso do Brasil.

4. ^  ?alta de Capitala

Sustentando a função do ensino agrícola como pr¿ 

nordial para a solução dos problemas da economia açucareiro 
e colocando a educaçao como fator de desenvolvimento e prin
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oipal re31)0n3ável pelo i/r0jre330 do Brasil, as liescs d03 

nos da Escola Agrícola desvian o cnf0(!ue da inuliância ccon£ 

mica e praticaneiite nõo contrituea para inovar aa considera 
ções sobro a relaçao entre a falta d״ capitain, probler.a fre 

qüentenente aenoionado nos discarGOs dos produtores de açil- 
car, e a situnçao ã־■ ccro-indJstria do açilcar na sejunda me 
tnde do � � � � � * � XIX. Un problema cccular, implicado, incluj¿ 

ve, coa o siotena de colonização c intensificando a partir 

da nossa independencia che£;3 bs naos do una elite preparada 

p¿jr?. analisar criticanente a realidade, brasileira, parti cu 

lamento o da econonia a;ucareirn; do tdcnicos que fomndos 

teoricanente sej׳; pelo poaitivisao, soja pelo liberalisno _c 

conoEico, 3eja pelo socialisi.-io utdpioo 3e colocou! unanine - 

nente a favor do 1Jro־reaso, contra a rctinn, a i:;nor*ncic 

dos lavradores e a aituayao r.recíria da r.~ricultura brasi - 

leira.
A resposta doa acadênicos diante desse probloan 

nao acrescenta nada ao já proposto e discutido polos produ- 

tores de açiícar, sendo que, esses produtores, provavelmente 

por es-tarem diret.!mente envolvidos ná produção e sentindo na 

pele as consequências da falta do capitais, fazem um discux 

so, cm ñlcuns aspectos, bem nais realista do que a dos int_e 

lectuaia de S.Bento das La£:es. Prqyuveltnente_C01a_0s objetl- 
vos de disseminar o valorizaçao da educaçao açrícola^  ^

agricultura e lutar por um espaço profissional, 03 en¿;enl1e¿ 

ros acrononos super-valorizaa oa aspectos educacionais, re- 

ferindo-se ocasionalmente aos aspectos financeiros.

Na única tese que trata especificamente do assun 
to, o engenheiro Cliristovao Campos teoriza sobre a função



do capital, 3ua relação con o trabalho e oua divisão em fixo 
e circulante coao introdução hs considerações sobre o "Capi

q ך
tal Rodante da Propriedade Aerícola" ־.

Nas considerações aconselha o proprietdrio a que 

procure alcançar una boa adninistração da oua fazenda atra- 
vés de un planejamento que tendo por base una יי organização 
h'fbil'', determine um sistena de econonia rural, do divisão 

de trabalho o um plano de culturr.. P^ra i3co é necessdria a 
participaçao intensa do produtor no processo de produção,in 
elusive controlando a economia □través de uma "caixa" e 03 
operários através de, distribuição de tarefas.

En relação ao capital, o proprietdrio deve ter 

una preocupação constante con 0 aumento do "rodante porque 0 

acréüciuo nelo, □ucenta taubéti o fi0״". Para conaecuir 033a 

acunulaçno o caninlio mais vidvel �  a poupança atravéo do 

consuno níniuio de capital e da supressão de despesas supír 

fluas. Hacion;:lizando a produção e a cof.ercialisação, o em- 

preandedor aerícola obtén 0 nelhor produto, polo aaior pre- 

ço e o aslhor capital pocsível 0 que lhe permite reservar 

' 3 3 י30םם  capazes de satisfazer suaa necessidades iciprovistas 
e que possan deccnibaraça-lo e□ q u ’lquer occaaiao en que pr¿ 
cise recorrer ao crédito".

Esse mecanismo de planejamento e racionalizaçao
3(5 pode ser acionado se o empreendedor agrícola possuir 00

�

nhecimentos teóricos e prdticos de agricultura. Condicionan 

do a solução para a falta de capitais h instrução agrícola 
e i valorizaçao da asricultura, o autor não aborda a impli- 

caçao dessa carencia coa problemas mais amplos da economia 
baiana.
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No trabaUio aonde faz conaideraçoea 30tre a3 qua 

lldadea necessárias a um empreendedor da indúotria agrícola, 

Joaquin Pinto de Sá se refere b noceasldade de instinição que 

proporcione ao agricultor condições dé dar melhor emprego a 

3eu3 capitais e amplia a discussão para a questão do crédi- 

to agrícola. Para ele a grande contradição existente na
נ. / ,

questão é o fàto de que cm un país essencialmente agrícola,

de terrenos férteis, o capitalista não confia na reputação

do agricultor e prefere emprestar capitais ao negociante e

ao nanufatureiro porque enquanto as "outraa indústrias pro-

porcionan grandes lucroa ao capitalista, a agro-indústria do

açücar devido a usura, a irregularidade das estações e a

ignorância dos lavradores nao apresenta garantia de retorno 
��dos capitais" , Joaquim Pinto de Sá reivindica, ainda, a

criaçao de cródito compatível com a necessidade da agricul-

tura assinalando que esse cródito apenas atenuará a situa -

çao da economia açucareira se nao vier acompanhado de uma

maior disseminaçao da instrução agrícola.

Considerando que 03 Juros cobrados no sistemaban

cirio sao incompatíveis com a situaçab dos agricultores, se

posiciona a favor da criaçao de Bancos Agrícolas que "ceden

do-lhes o capital com Juros nádicos e a praz(} longo, poem -

lhes na altura de conquistar o desenvolvimento da inddstria
��agrícola, prestando valioso serviço ao paiz" . Também se 

posicionaram pela necessidade de Bancos Agrícolas como una 

das medidas que deve ser tomadas para a resolução dos pro - 

blemas da economia açucareira 03 acadêmicos José Liaria Ne- 

ves no seu trabalho sobre o braço nacional e Domingos de 

Carvalho que na sua dissertaçao sobre a transformação do

_  -



do trabalho �� � � refero ao cróáito agrícola, afirmando que a 

lavoura braaileira 6 lesada no cródito poir; 03 estabelcci - 

mentos ■bancários funcionam 3euolhantes a farnáclas, porque 
03 enpríatinos q,ue fornecen י! lavoura têm carater apenas pa ן 

Ilativo.
Jo.aé Alexandrino dc Sant'anna f bcn raais veer,!en-

to do q,uc 0CU3 colegas en relação í1 preuôiicia dc capitais ,

afiraando que o problema dj a:;ricultura sao orij^inários "i-
nediatanente da ná situaçao finaacoir□ e:n nuo de 1 0 n£;a dnta

e ainda nai3 ultiaancnte tea passado 0 Brasil", condiciona
a rotina e a falta de braços ?1 falta de capitais e solicita

ao governo a criação de instituições "(!ue potóiau o capital

uo alcance de todos os cultivadores principalQonte aos da
22cultura industrial יי •

Comoo enfoque econômico não ocupa uaa posição re- 

levante nos discursos doo acadênicos da Escola Ajrícola, n_e 

n}1un acróscino - seja ea relaçao a dados objetivos, seja e!n 

relaçQO à interpretação dos problenas - é feito ao discvirso 
dos produtores de açiícar,

Enq.uanto a pobreza de dados e idéias novas caraç 

tcrizan ao discussões sobre as várias implicações da falta 

de capital na economia açucareira, 0 contrário acontece na 

análise feita do problema de mao-de-obra nas teses doa alu- 
nos da Escola Agrícola. Essas teses além de trazerem novida 

des informativas, sustentam posições progressistas e teccm 

consideraçoes consistentes sobre novas e velhas questões.

5. Hovas Questões Levantadas sobre ¿ ?alta de 
Eracoa na Af:ro-Iná1í3tria do Açilcar.

Paralelamente 21 retomada de velhas questões, exa



ustivauonte ucncionadas e diaoutidas pelos produtores de 

açúcar, a nova elite técnica aborda nueotoes nue, miísno d¿ 

poio da aboliçao da eacravatiira, 3ão complctanonte car¿-ina- 
lizadas, ou aponaa auferidas n 0 3  discursos doa produtores.A 

importância do problema salarial, a neceosidade de or^aiiiz¿ 

ção do traba^fo, ם evaaao dc mao-de-obra rtiral para as cid¿ 

des, a defeaa do trabalho obri^atário são 03 novos teaas 

diacutidos pelos formandos do Escola Aerícola, q.ue, sob un 
ponto do vicia acadênico, tentam uma an/51ise mais científi- 

ca de realidade, sublimando velhas paixões e preconceitos e 
levantando o bandeira do planejanento e âa racionaliza?at).

A teae do acadêmico, nr.tural de 3to. Anar0 ,B01nin
so□ de Corvallio, intitulada י'Tran3^0^üמgao âo Trabalho 

 cola" é produto do aoLiento de tranaiçao por que !Jassa a~ . ן 2

economia da regiao açucaroira. Escrita ea 1887, curva final 
do procsaso de decadencia do sisteaa escravista, esta ts3e 

se dispoe a sustentar a necesuidade da transfomaçao das rjc 

lações de trabalho ca urna realidade que nao permita nais , 

quer por razões hiAinanitárias e morais, qusr por vantagens 

sácio-econôaicas, a exploraçoo do cocr.':vo. Partindo do pre¿ 

suposto da ilegitimidade da escravidão, considera o direito 

de propriedade usurpador "quando a apropriação,lon^e de re¿ 

tringir-se aos objectos materiaes, ontra no dotaínio social, 
para applicar-se aoa esforços desenvolvidos pela natureza 

hvinana ou aos productos que dי olles derivam", e coloca a e_a 

cravidao cono una violaçao da propriedade individual nais 

condenável do que a de capitais e a da propriedade territo- 

riai^^. Dentro dessa mesma linha dc raciocínio acusa 803 

produtores de nao permitirem por receio de transformações



quo possaci amoaçario seu direito de propriedade, a difuaao 
doo oonhccinentos 0פ aais elomentarea, inpodindo desaa mo- 
neira o pro״rosco social. A explicnçao para o atraso da £
ricultura ■farasileira é centrada no ostájio das relações de״

25' —tra^ballio . Considera que a escravidão �  incompatível con
descnvolviaentcj e retouando o vcl]10 tena da inconpatibilida_
de entro trabalho oacrovo e livre, ex!)lica a ociosidade do
trabalhador a:;ríoola pela existência da escravidão q,ue o
afasta do trab’alho, entretanto, não Liais utilizando esae
velho arjunonto para dcscortar a po.-:3ibilidade do trabalho
livre, nas para sustentar a sua suijorioridadc“̂ ^.

Colocando-se abertaaoatc contra 0 ¿;rande proj^ri¿ 
tário a״rIcola ,Bocinóos de Carvaliio^ defende a pca_ucna pro 
priedade, a cultura intensiva o a prdtica de u1.־.a relaçao dc 
trabalho nais deaocrítica.

Bssa poüiçco progressista í contestadíi posterior 
mente !)or duas tesos que defendeu unis autoritárias para a 
resolução do problena de mao-de-obra nn econonia at;ucareira. 
Em 1C94, Jos6 Maria ¡!cves, no trabalho intitulado "Reoolu - 
çao da Crine Agrícola pelo Braço nacional י', partindo da con3 
tataçao de que 03'י braços nacionaes nao faltao porque ha , 
fora dos recintos das cidades 0 nas inncdiaçoes das fazen - 
d03, muita familia desvalida, nuita (¡ente (!uasi proletaria”, 
supere que para a educaçao desses camponeses, o governo se 
utilize de métodos autoritários pois é impraticável o exer- 
cicio de princípios democráticos para educar atia população 
no qual a l ^ i s  elenentos "vacam na nais degradante ociosid¿ 
de tocando machete e cantando nodinhas nos snmbas onde, não 
raro, surgem desordens e se representam sangrentas tr3 .ייédias״
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As medidas seriam a criação de colônias penitenciárias e mi

litares. As primeiras deveriam receber sentenciados e as 3e

gundas ser ״povoadas pelos vagabundos e preguiçosos,que nao
27queiram se sujeitar ao trabalho livre" .

A tese de Jooquim (íonçalvea é um documento vee - 

mentemente a favor da utilização do trabalho obrigatário no 

Brasil. Seu conteúdo está claramente definido aa dois momen 

tos, nos quais, primeiramente, condena a aboliçao para d¿ 

pois justificar a adoção de medidas autoritárias que garan- 
tam ao grande proprietário um substituto para o escravo per 

dido. A primeira parte desse discurso responsabiliza o Impé 
rio pela desorganizaçao do trabalho provocada pela Aboliçao, 

ironizando a ingenuidade da Princesa Izabel, dos ministros 

e do próprio Imperador que "perderão a intelligencia,a pru- 

dencia e enloquecerao completamente". Enquanto o י'Impé^io^ 
loquecia e era derrubado, os libertos se entregavam phrene- 

ticamente à ociosidadeיי e essa é, a conseqüência mais funes 

ta da aboliçao, pois, "habituados a lavrar a terra sob 0 

azorrague do feitor, 03 libertos 8(5 tiveram «n mira: Viver
sem trabalhar" .

A rebeldia d03 libertos á a maior bandeira le 

vantada porJBatfrim Gonçalves para Justificar o seu irritado 

discurso a favor do autoritarismo, no qual faz considera - 

çoes saudosistas sobre um passado mais harmonioso, pintando 
um quadro caótico onde os libertos, abandonando o arado,rou 

bam, matam, prostituem-se e insuflam "a desrodem e o regres 
so״.

A segiinda parte do seu discurso é construída so 
bre argumentos a favor do trabalho compulsório e de suges -
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toes pora a sua prátioa; Apoiando projetos de lela, como a 

do Barão de Lacerda Paim, que em 1895 tentou inatituír o 

trabalho oompulaòrio e a do baiano Lellia Piedade q.ue, tam- 
bém em 1895! apresentou & câmara do Estado ייum projecto 30 

bre escholas correcionaes, no intuito de reprimir a vagabun 

dagem infantil", sugere aos legisladores a criação de uma 
lei que puna a vagabxmdagan "creando ao mesmo tempo colo - 

nias correcionaes,colonias agricolas de adultos e menores , 
orphalinatos'industriaea, onde todos 03 desherdados da sor-

te encontrem meios decentes de vida contribuindo poderosa -
2qmente para a prosperidade geral יי ־  .

Essas teses que tratam especificamente do probl¿ 
ma da mão-de-obra e outras, que desenvolvendo outros temas 

se referem ao assunto, abordam, algumas vezes sob novos ân- 
gulos, aspectos da questão que, ou Jd foram sugeridos pelos 

produtores de açúcar, como a necessidade do trabalho obriga 
tdrio, ou exaustivamente discutidos, como: as vantagens e 

desvantagens do sistema escravista e da colonizaçao estran- 

geira e a necessidnde de instrução agrícola para formar uma 
mao-de-obra especializada.

Ainda no quadro das velhas questões Já levanta - 
das pelos produtores de açücar destacam-se:a existência de 
uma populaçao livre disponível, a ociosidade dessa popula - 

çao e a sua reaçao a um trabalho sistemático. Foré□ abordan 

do esses teijas, as teses ampliam as considerações feitas p£ 

los produtores de açücar enriquecendo as informações sobre 

a populaçao livre do Recôncavo da Bahia. Domingos de Carva- 
lho, dissertando sobre a "Transformação no Traballio Agrlco- 

la" (1887), acusa "uma grande paroella da olaase dos produ-
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tores 88 1י 0 0 1 8 מ3 ' de pretender retardar as mudanças nas rela 

ções de trabalho "fazendo acreditar em uma falta de braços 
que não existe"^°. Tal denúncia é confirmada seis anos apás 

a aboliçao da escravatura por José liaria Neves, que na sua 
diasertaçao aobre o braço nacional, afirma que "dentre os 

obstáculos que se oppoem ao desenvolvimento da agricultura 

no Brazil, 3ülienta-3 e a supposta falta de braços; no entre 

tanto 03 bragoB naclonaes existem am abundância, faltando - 
lhes, apenas,’ educaçao e aptidão para 0 trabalho, por isso 

que vivem entreíjues h ociosidade e a outroa tantos víci03י'■̂ .
Por tais argumentos, pode-3e deduzir que com o 

fim do sistema escravista nao diminuem os preconceitos de 

parte dos produtores que continuam lamentando a perda dos 
escravos perdidos, nem a teimosia da "classe dos trabalhado 

res ruraes que eivada de vícios, contaminada dos pemicio - 
SOS costumes da escravidao, inconscientemente, levanta a 
mais inamovível obstancia a todo o conmettimento progressis 
ta-32.

03 depoimentos sobre a existência de uma popula- 

çao livre ociosa atravessam a \iltim□ dícada do século XIX 

e em 1 9 0 0, Durval Sonçalvcs descreve o aspecto deprimente 

de muitos trabalhadores, mal vestidos e alimentados, sem 
consciência da dignidade do homem livre e indaga:

"Há porventura falta de gente neste paiz? Nao por 
certo. Há milhões de homens que se poderiam com proveito eg 
tregar aos trabalhos da grande lavoura"^^.

Na tnterpretaçao que a nova elite técnica faz da 
recusa dessa populaçao a um trabalho sistemático na grande 

lavoura, entra um elemento novo que é a questão do salário.
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Desviando o foco de 3ua8 interpretações» da instância econô 

mica para a educacional, easa elite acadêmica pretende re - 

solver prolílemas financeiros através de soluçoes educacio - 

nais. Nenhuna tese defende abertamente o aumento de salá 
rioa apesar de algumas sugerirem que são baixos pois para es 
ses autores a "salvaçao da lavoura" estaria na instrução a- 

grícola que nao disciplinaria a classe trabalhadora mas tom 

bém ensinaria 03 proprietários a racionalizar aeus capitais 

e inclusive 0' pagamento de salários.

Disertando sobre as vantagens do ensino agrícola, 
Francisco Albuquerque sugere a adoçao de medidas educacio - 

nais para ייdiffundir as boas praticas agricolas, estudar 08 

meios de debelar crises, resolver as grandes questões de sa 

lário, Que atualmente perturbaa o trabalho afזricolaי̂י ^;para 
Christovao Campos, o bom empreendedor agrícola deve saber e 

quilibrar o valor dos salários pagos aos aeus empregados , 
que neo deve ser alto demais para nao prejudicar a acumula- 

çao do capital rodante. Sugere, inclusive, que o proprietá- 
rio mcKipule o valor doa salários como arma para discipli - 

nar 03 seus trabalhadores, estimulando com aumentos e cast¿ 
gando com diminuição.

Os autores que se referem ao assunto, colocam a 
questão do salario como uma das causas da emigraçao doa cam 

poneses do Recôncavo para 03 centros urbanos e para as ''cul- 

turaa de café onde sao pagos melhores salários''

0 problema da emigraçao da população rural para 

os centros urbanos é tratado especificamente na "Lavoura e 
Despovoamento dos Campos" (1895) onde Alexandrino Joaé de 

Sant'anna sustenta que à medida que se agrava a situação da



agro-indú3tria do açtlcor minada pelo rotina e pela falta de 

planejamento e racionalidade, a população rural 38 desloca 

para a3 cidades, despovoando 08 campos e agravando o proble 
ma de mao-de-obra■^"^. !Justifica a falta de motivação da popú 

lação para o trabalho na agro-indústria do açúcar pela 3edu 
gao que as cidades, com seus falsos apelos de liberdade, e- 

xeroe sobre trabalhadores ansiosos por se libertarem,também 

espacialmente dos r«sq.uIcioa do sistema escravista .
Outra causa para essa emigração seria a perspec- 

tiva de maiores salários e melhores condições de trabalho.A 

cultura da cana, atrasadíssima, afuyenta 03 operários que 

emigran nao apenas para 03 centros urbanos mas também para 

as culturas de café e cacau, outro polo deatração porque o 

ferece possibilidade de melhores salários e י'condiçoe3 me 
n03 rudes de trabalho". Enquanto 03 campos se despovoam e

o trabalho esmorece em consequência da eraigraçao de braços 

para outros ocupaçoes "se atufam nas portas das cidades , 
das cavallariças, dos quartéis, centenares de individuos , 

outrיo^a validos óperarios ruraes, convertidos em carregado 

res de fardos, e, o que é peior, a maior parte dos quaes pe 
Tambula pelas rúas, entregue a ociosidade, de que aufere a 

miseráveis proventos de que o vicio é capazי'^®.

Fazendo a apologia da vida do campo, mais sadia 
e produtiva do que na cidado, acusa o governo. Imperial e 

Republicano, de omissão diante desse quadro e apela para 

que intervenha através da criaçao de "instituições que po 

nham o capital ao alcance de todos 03 cultivadores" e de es 

tabelecimentos "que divulguem e propaguem, não nas cidades, 
mas n 0 3  campos a idea agricola"^*^.



A educQÇao despertando o amor 8, o go3to pela vido 
rural aléa de "reter nos campos 03 operários e oamponese3 , 
que tendem sempre a transmigrar d03 centros ruraes para as 
cidodes", conscientizaria 03 produtores e 03 transformariam 
em «npreendedores nirais, capazes de planejar e raoionali - 
zar a produção e principalmente organizar o trabalho poi3

I

"todas as questões contraem-se em urna 3(5 que �  o problema
.da desorganizaçao do trabalhoנן

I Para a conoretizaçao desse objetivo estreitamen- 
te ligado �  queatao da instrução agrícola, coloca-3e a ne - 
cessidade da transíormaçao de urna populaçao rural ociosa e 
rebelde em operários ddceis e disciplinados, de produtores 
aliensdos, preconceituosos e ignorantes em competentes em - 
preendedores rujrais. Para e33a transformaçao �  necessário 
que as duas classes se eduquem e que o proprietário aprenda
a racionalizar a produção, participando ativamente de todas

•** 4-1 'as 3U03 etapas, até da organizaçao do trabalho .
Essas idéias disseminadas em várias dissertações 

dedicadas a outros temas, estao concentrados na tese susten 
tada por Romualdo Nunes Souza, em 1894, intitulada "Divisão 
do Trabalho". Partindo de argumentos liberais defende a ne- 
cessidade da organização do trabalho como básico para a 
prosperidade de uma economia. A divisão do trabalho signifi 
cando organizaçao e progresso social deve estar fundamenta- 
da na ordem e no exercício da livre concorrência.Defendendo 
tal posição, coloca-se contra "as escolas socialistas,muito 
em voga nos tempos que atravessamos, que se empenham de de¿ 
truir a ordem existente, deitar por terra 0 edificio social 
e enxergam na substituição da concorrência pela regulamenta 
çao - o protectorado do governo, um grande remédio para me-
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lhorar a 30rte (5י essa legiao enorme de miseráveis que 3e Jii 

gam prejudicados pelas leis sociais e que constituem por to 

da a parte um grande perigo à estabilidade das instituições 

sooiais e pollticas"^^.
A partir desse embasamento teórico, Nunes de Sou 

za defende o trabalho baseado na concorrência,condenando nao 

apenas as posiçoes socialistas mas, principalmente, a escr¿ 

vidão que considera incompatível com um sistema de trabalho 
racionalizado. Para demonstrar seus argumentos toma como ¿ 

xemplo a situaçao da lavoura do Recôncavo da Bahia, com seus 
representantes - por preconceitos contra 03 agricultores - 
desvalorizando a profissão do agronômo e procurando carrei- 

ras de bacharél“̂^. Esse preconceitos, que têm como conseqüm 

cia direta "o atrazo da lavoiira pela perpetuaçao da rotina", 

se originam na escravidao, "erro mil vezes condenado dos nos
A A

80s antepassados"

0 sistema escravista troujíe graves conseqüências 

para a organizaçao do tra b a lh o  nacional porque impediu 0 en 

gajamento da força de tr a b a lh o  do homem livre nacional a 
uma ocupaçao sistemática e fxincionou cono o b s tá c u lo  para a 

introdução do elemento estrangeiro, além de, prejudicar a 

divisão do trabalho, dado bastante relevante no mecanismo 

carente da economia açucareira. Bessa maneira esse sistema 
se refletiu nao sd na qualidade da m ao-de-obra mas tamb&E 

emperrou 0 mecanismo de d is t r ib u iç ã o  de funções na agro-in- 

dilstria do açUcar, favorecendo a s m  acumulação entre a 

classe tra b a lh a d o ra  e entre a própria classe d i r i g e n t e  ע'י013,

os nossos senhores de engenho sempre foram cultivadores de 
cannB e fabricantes de assucar porém essas duas funções ac- 
cumuladas com grave prejuízo para a qualidade do produto ,



vão sendo felizmente separadas". Essa separagão está 3 e dan

do no âmbito da produção com a disseminação do3 engenhos cen

trais apasar dessa separação que concorre para que 0 traba-

lho nacional vá se libertando da acumulação de funções,a i£
düstria do nosso paiz, ainda nao pode fornecer-nos, exem -

45pios de uma longa divisão de trabalho"

Esse discurso sobre a necessidade da divisão do 

trabalho para o desenvolvimento da agricultura faz parte de 

um quadro ideoldgico no qual aa palavras de ordem são plan¿ 
jamento, método e racionalidade. A falta desses elementos 
prejudicando a agricultura brasileira e conaeqttentemente a 

economia do país, refletem-se em todas as carências da agro- 
inddatria do açücar, porém seuu efeitos sao mais visíveis no 

atraso da tecnologia.

6 . 03 Acadêmicos da Egcoia Agrícola ¿ �  Atraso 

Tecnolijgico da Economia Agucarelra

No aspecto tecnológico é que ae pode constatar 

mais concretamente o mecanismo viciado e entravado em que se 

debate a economia açiicareira. 03 formandos de Soo Bento daa 

Lagea utilizam-se de argumentos para unanimemente considertr 

a precariedade da tecnologia açucareira, bradando exaustiva 
mente contra o "emprego da métodos ante-diluvianoa"'^^, que

fazem a agricultura "perder-se nas veredas tortuosas da ro-
tina".

Diante de uma geraçao acadêmica com pretensões 

progressistas, desnuda-se uma realidade emperrada por vima
rotina secular^^. A reaçao dos acaflêmicos é expreasa por



violentas críticas ao marasmo e a falta de dinamismo de 

"urna agricultura que dorme no berço da ignorancia, embalada
j �

pela maldita e feitigeiro rotina”**'̂ e às atitudes de urna 
classe dirigente que "aferrou-36 como ostras à rocha, a es- 
3e3 preconceitos maléficos, a essa prática revoltante e ea 

talida, a easa rotina estutta e absurda - triste legado dos
ÁO

nossos primeiros" ־ .

A responsabilidade de produtor diante do atraso
tecnológico é freqüentemente registrada ñas teses dos for -
mandos. Ein 1887 quando ainda sobrevivia a eacravidao, iomin

gog de Carvalho faz um discurso no qual, relacionando o a-
traso dn técnica ao atraso nas relações de trabalho, afirma

que o agricultor temeroso de que a difusao de conhecimentos

desencadeie mudanças nas relações de trabalho, "se mostra sim
plesmente refractario ao progresso da indústria en que tem
empenhados trabalho, vida e c a p i t a e s " D e f e n d e n d o  03 gran

des proprietários quando reivindica o estabelecimento do

trabalho compulsório, Joaquim Gonçalves acusa-os de terem
51implantado no Brasil o "systema vampiro" .

i As constatações sobre o atraso da tecnologia e 

as acusações sobre a ignorância do agricultor e sobre a O 
missão do governo que não dissemina a educação rural, auce- 

dem-se em trabalhos que centralizado em outros temas se re-
A

ferem a essas cargnciaa. I

Na sua tese sobre a necessidade de trnnsformaçoea 
nas relagoes de trabalho, Domingos de Carvalho faz uma sín- 

tese da tecnologia brasileira, particularmente da região a 
gucareira no seguinte discurso; "Confiado, quase exclusiva- 
mente, à inepcia do escravo o trabalho agrícoln no Brasil



tem 9e conservado inerte diante do deBenvolvlmento por que 

ha passado em palzee eoagenerea. 03 processos de cultura po¿ 
tos em prática no domínio da metrópole passaram sem transi- 
ção ao Brasil independente,que impossibilitado, nas condi - 
çoes econômicos actuais, tende a perpetua-loa, com a ficção 

inaesata de que 0 empyrysmo da rotina poderá arrastar a cri 

Be pendente sobre a primeira das indústrias do paiz.O obser 
vador que pretendesse estudar a agricultura brasileira em 
todas as suas phases, chegaria à triste realidade de que 
ella se tem conservado estacionária, de modo que a cultura 
das plantas de mais larga exploração taes como a canna de 
aasucar, o café, 0 algodao, e outras, á submetida bs práti-

<52cas rotineiras dos primitivos cultivadores"

0 depoimento desse autor termina afirmando que 
apesar de obter vantagem quando arrisca algunas mudanças,in 

elusive aunento de lucros, a maioria dos produtores preocu- 

pada apenas com o aumento da produção e nao com a qualidade 

do produto nao procura utilizar processos mais modernos.Al- 

gumas raodificaçoes sao, entretanto, efetuadas "um pequeno 

nílmero, vae gradativamcnte substituindo 03 apparelhos anti- 

quados de suas fábricas por outros de mais proveitosa appl^ 
caçao e passa a dirigir com mais accentuada zelo e activida 

de 03 processos de fabrico, tao erroneamente comettidos a 

um pessoal incompetente que nao possue senao os inAdimentos 

de urna prática defeituosa".

Tao pequenas modificações nao pesam no quadro ge 

ral da tecnologia que continua a ser de espoliação brutal 

do solo, através de processos bárbaros e rotineiros.A agri- 
cultura científica no país continua em vergonhoso atraso ,
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com lavradores “que detestam,aversamente, com o apego de 
um chimao alkoram, as aplicações dos mettodoa hodiernos e 

adiantados & indilatria agrícola e cota trabalhadores ignoran 
tes e refratários à introdução de instrumentos e processos 
mais aperfeiçoados"^■^.

Esse quadro, é descrito com pequena alterações 

em vários trabalhos dos acadêmicos da £scola Agrícola. A 

tese de Abílio Moncorvo do Silva, entretanto, por ter como 
tema ■básico o atraso da técnica, se aprofunda mais nessa queâ  
tão. Utilizando como seus colegas, termos que expressam a 

aituaçao melancólica ,da agriciiltura do Recôncavo, como 1 'י1ז - 

gubre ^otinaי' e "rotina pe^manenteי' que sugeran uma posição 
fatalista diante da realidade, esse formando foz uma análi- 

se mais abrangente do atraso da agro-indiistria do açúcar , 

considerando, inclusive, que acusar "a ignorância e a roti- 

na que geralmente adoptam os cultivadores e reduzir um pro 
blcma mais amplo que abrange principalmente a dissociaçao 6n 

tre agronomia e agricultura".
Para ele "a agronomia progride rapidamente,porém

a agricíiltura nao; e por isso impera a rotina e nao as leis
55 A A -״de agronomia" . As conquistas da ciencia agronomics nao

atingem a "malvada rotina nem a pobre ogricul:tura que nao 

vôa, nao corre, nao adianta"^®. A solução seria xima agricul

tura racionalizada, dirigida por "um proprietário agrícola
~ 57 ' -scientífico e nao rotineiro" e trabalhada por uma mao-de-

obra preparada em escolas e fazendas-modelo agrícolas. Par¿

lelamente a essas propostas de disseminaçao de uma agricuHu

ra científica alguns formandos elaboram teses com sugestões
operacionais de mudanças tecnológicas.
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Joao Régia de Lima Valverde no seu trabalho "Cias 

alficaçao e ■‘̂ acolha dos Instrumentos e Machinas Agrícolas ״ 
defendida em 1686, aconselha a aquisição de instrumentos mo 

demos para aumentar a produção romper com velhos usos e 

acompanhar de perto o movimento acelerado da mecânica agr¿ 

cola, quebrando as "carcomidas cadêas das praxes seculares
"e revolucionando as práticas anacrónicas. Procurando adaptar 

essas máquinas e instrumentos maia aperfeiçoados ?1 realida 

de da região- açuoareira, aconselha a adoção de instrumentos 

leves de construção sálida e simples, de preferencia de fer 
ro batido ou fundido, que sao superiores aos de madeira. R¿ 

ferindo-se ao arado primitivo ainda empregado na agricultu 
ra, susere sua subatituição por modelo maia moderno, consiífe 

rando que o preço elevado nao deve ser obstáculo para sua 

aquisiçao, porque se recupera dentro de poucos anos 0 capi- 
tal dispendido, recomenda que o lavrador deve ser prudente 
na aquisição de máquinas, evitando no entanto, preconceitos 

contra coisaa novas.

No trabalho "Máquinas a vapor e sua aplicação na 
58agricultura" , Miguel Guedes Nogueira recomenda a aquisi - 

çao de caldeiras e tubos a vapor, arador, grades e rolos es 

peciais para preparar terrenos para o plantio da cana. Ins- 

trumentos que poderiam ser comprados por dois ou trêa vizi- 

nhos cotizados e em pouco tempo a despesa com os custoa se 

riam recompensados.

7. Conclusões

As teses dos Acadêmicos da Escola Agrícola am -



pliam as propogtaa d03 setores mala progressistas das d a s -  
aes dominantes , principalmente quando disoutean questões 1 1  

gsdas ao regime de propriedade da terra e h¡ monocultura.

Domingos de Carvalho, defendendo em 1887, a ne- 
cessidade de vana transformação no sistema de trabalho, res- 

ponsabiliza o escravismo pelo foto do Brasil continuar pr¿ 

ao às práticas empíricas da cultura extensiva sem aprovei - 

tar as grandes vantagens da cultura intensiva. Colocando-se 
contra o 'יexclusivismo da canna",, defende a pequena propri¿ 
dade afirmando que "o grande proprietário monopolisa o so- 

1 0 , alarga 0 seo domínio a grandes extensões de terra, que 
nao podem ser totalmente cultivadas, q.uer pela inaufficien- 

cia de braçoa, quer pela maasa de capitaes que exigiria a 
exploração".

Alexandrino Joaé de Santיanna na dissertação " 
Lavoira e despovoamento dos campos", reivindica uma reforma 

"necessaria, palpitante, urgente", d03 sistemas de cultura. 

Criticaiido 0 sistema extensivo, "sempre um mal e uma temi - 

vel ameaça", defende o sistema intensivo como mai9 lucrati- 
vo "quer realizado pela mão-de-obra independente, directa - 
nente interessado noa resultados das emprezas, quer pela mao- 

de-obra mercenaria, que colloca 0 proprietário em situação, 

que 30 pode tomar-ae pouco lisonjeira ou vantajosa quando 

imperar o exclusivismo cultural"^^. Para este autor a gran- 

de propriedade retarda 0 advento da cultura intensiva, uma 
das condiçoes do progresso agrícola, força "a emigração das 

populQçoes ruraes que arrasta 03 capitães e vice-versa". Ho 

que é apoiado por Chriatovao Campos que no seu trabalho 30 
bre o "Capital Rodante da propriedade agrícola" defende as

O-



pequenas propriedades cono mais lucrativas e facéis de diri 
gir.

A preocupação básica d03 acadêmicos de são Bento 

das Lages, entretanto, é a modernização da Agricultura e a 
transformaçao do senhor de engenho cm empreendedor agríco - 

la, seja em grandes ou pequenas propriedades, seja pratican 
do culturas, intensivas ou extensivas.
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A3 carências da asx0־-ind'13tria açucareira têm 
3ua origen no 3i3teua dc exploraçao colonial implantado no 

Brasil do século XVI, 3i3tema ease que eQpresa 0 nínizio de 

capital e retira o oáxino de lucro q,ue acumula na Metrápo - 

le^• A di3tri'buiçao desigual de capitais 30 procesaa dura¿ 
te todo o período colonial e meano dopoia da Independência, 
a concentraçao continua na3 na03 dos concrcia.itea on detri- 
mento da agricultura.

A esse sisteaa colonial aju3ta-ce o resine escra
�vista 0 q.ual provoca ua baixo nível tecnolájico e ooadicio 

na a cla33e doninante a û i tipo de exploraçao do trabalho 

q,ue 3e reflete na "criso" de nao-de-obra, tão concionada03מ 

discursos d03 produtores de açiloar da יכ r.ct:1Je do sficulo 
'.IX״

A existencia de ui.ia populaçao rural livre diapo- 

nível para o trabaliio■^ entrevista ea alsuna discurjos da

classe doainante baiana e oo:1provada ca alsunas toueu dos

acadenicos da Escola Agrícola, destente as q.ueixa3 e provi- 

S0C3 catastróficas sobre a falta de braços, provocada pela

resistência dos produtores de açúcar ca acoitar o fi3 do

sisteia escravista 0 pela reaçao da populaçao livre ea 30 

sujeitar a un trabalho sistenático nos engenhos.

Lcsja maneira, condicionada pela distribuição dj 

sigual de capitais, com uraa aao-de-obra escrava aneaçada de 

e::tinçao 0 com un baixo nível tccnolágico, a agro-inJdstrla 
do açúcar está, na 2* □etade do século XIX, diante do un in
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pa330. Ainda fortenente caracterizada por tragoa colonial□, 

precisa 3e aodemizar para enfrentar o mercado intemacio - 

nal no qual a concorrência do açiícar de beterraba e o crea- 
cimento ds outros centroa produtores de açücar de cana, pr¿ 
vocQin a restrição do morcado consumidor e con3 eq.uenteaente 

a diminuição do preço do produto‘̂.

Diante deste q,uadro alguna 3etore3 progressistas 

da classe doainante, receando que a crise traga modifica - 

çoes no sistona de poder, optam por un tipo de modernização 

qu9 possa contribuir para a recuperação da economia açuca - 
reira sem ameaçar a? bases da estrutura socio-ooonôaica do 
sistema. Assim, esses setores, tentam a disseminaçao de una 

tecnologia cais avançada o a mudança da mentalidade retrá - 

grada âa maioria d03 produtores do açíicar que continua pre 
sa bs vollias práticas rotineiras.

ITease contexto 330 criados 03 Imperiais Institu- 
tos do :lordeste que tentam equilibrar a contradição existen 

te entre a necessidade de reformar e 0 receio demonstrado pe 

la maioria dos produtores diante da modernização.

0 !,jjperial Instituto Bahiano de Agricultura não 
foge ל regra geral e o temor de abrir aspaço para reformas 

m:1is profundas estí sintetizado no 3 oguLate .¡10aumento assi- 

nado pelo Barao de Gcrcmoabo, Preaidente do Inatituto cm 
1369:

"líeniiuma medida trará no entanto mais benefícios 
resultados h classe agrícola, verdadeiro sustentáculo do 

país, do que q consagraçao imediata doa principio□ que r^ 

gem a agricultura civilizadora de outras localidades. S(5 da 
poderá transformar 3em abalo o trabalho entre nds, conser -
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vando a produção entre as mãos dos que atualnente a eiplo - 
ran. De outra forma, terlamoa, tostenunhas impotentes,de a¿ 
siatir ao espetáculo de medonhao cri3e3 e ruinas sucessivas.

Sobre os destroços do presente assin desnoronado 

se ergueria sen dilvida un novo edificio de oujo seio serian 
inevitavelmente banidos os que não aouberan cu nao pudoran 

conjurar a tormenta, □inda avisadoa de 3ua proxinaçao"^.
Apesar do disciirso prosre3 3i3ta e dao manifestaa 

intenções de introduzir e estimular a3 mudanças do mental!- 

dade da ciaste proprietíri□ rural ׳/iota oonic retrígada o i^no 

rante, as rasiatencips a una atuaçao realmente nodernizado- 
ra se manifestara no quadro social do próprio Instituto.

A euforia inicial q.uo caracteriza a 3 e33ao inau- 
jui'al, \ qual comparecem eatinuladoa inclusive pela presen- 

ça do Imperador, representantes de v:5rios r :nos da economia 

baiana, vai se arrefecendo e ^3 reuniões e asaembláias g_0 

rais do Instituto comparecem cada vez nonos sdcios, setido que 

a partir do 1877 apenas funcionam ao sessoes da Diretoria.

Easa deserção gradual demonstra o carjter conser 

vador do q.uadro social desse Instituto q,ue nao incorpora o 

prdprio discurso progresaiata. A maioria abandona o movimen 

to raodernizador, deixando esta tarefa para u3!״ poucos objti 

nados que se sucedeu na Diretoria da instituição.

A presidência do Instituto í ocupada nos 3eu3 qua 
renta e cinco anos de existencia por cleaentoj ligados Í1 
aristocracia açucareira e sao 03 sonlioros de engenlio do E_e 

cóncavo (!ue predominam na Diretoria dura ite as duas prinei- 
rao décadas de funcionamento da instituição. (Anexo n® 4) . 
Apesar de pertencerem 003 setores nais progressistas da
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010330 dominante, fazeren tnovaçoea naa 3ua3 propriedades e 

pretenderem convencer 03 proprietários moia retrógrados da 

validade dessas inovaçoes, esseg elenentos defendea politi— 
oamente posições conservadoras, colooando-se contra qual - 
q.uer transfornação q.ue p033a ancaçar a orden estabelecida.

A partir da década ds 30, sdcioa ligados h Asso- 
ciação Coaercial passam a doainar a Diretoria, havendo in - 

elusive na dácada de 90 una transferência das auas reunioes 

para a sede deata associação. A participaçao de comercian - 

tes, entretanto, no nonento en aue a Diretoria torna-se o 

 ¿inico setor atuante, e con ampios poderes de deoi3ao,nao a־
tera as características ■básicas do Instituto de Agricultu - 

ra. I

Apesar da□ contradigoes de intereasea^resistra - 

dos na documentaçao contenporânea atravóa de q.ueixas dos r¿ 
presentantes da a^ricultura q.ue 30 sentón lesados pelo 00 

nércio"^, os seahores de ensenho e 03 comerciantes represen-
p

tan d'aas forças conservadoras'^. A prosperidade de acbos, d¿ 
pondendo da agricultura de e.־;portação, imc 03 seus Interes- 
sea na luta pela recuperaçao da oconcnia açucaroira.

De Ui-a maneira seral o quadro social do In.3titu- 
to 6 conpouto por elcnentos ligados a vário»; ranos da eoono 

nia baiana. Al^uns destcs sácios desenvolvem, 0ב lon^o de 

suas vidas, atividades simultaneas liñudas a a~-iculfr.ira , 

conárcio, bancos e ind'Jj trias e todo□ elea, aejac proprietá 

rios, coaoi'ciantos, banq,uoiro3, coniasários, traficantes de 

escravoa ou conorciantes ten interesse específico na recup¿ 
raçao daagro- indústria do açúcar.

A tentativa de nodificaçao da nentalidade roti -



neira doc plantadores 3e efetiva no Imperial Instituto Bahia 

no de Agricultura, na criação da Eacola Agrícola.íbriasoa fthia 
vai tor o nais duradoiiro e fártil dos tres Inperiai^ Inati- 

tutos criados no ííordcate. O funcionanicnto da Escola Agr£c£ 

la do 3 0 onto das Lages □otiva a solDrevivência atá 19® ב 0 2  

do Já cntao denominado Instituto Ba]1iano de Agricultura e é 
responsável por 3u33 realizações r.aia concretas, cono a for 
naçao de engenheiros agrônomos e a□ tentativas de preparar 

mao-de-obra a nivel de operários e de ostabelecer canpoa de 
experiuantaçao para disaeainar entre 03 lavradores do Eocón 

cavo una tecnología nai3 avanjada.
!10 documento en que a Liretoria o:-:poe ao Presi - 

dente da Provincia a situação do Instituto estd explícito o 
caráter educacional da instituição fundada ”con o fito de 
nao 5)״ selhorar naterinlnente os processos da lavcura pa- 

tria, mas libertar pnlo deaenvolvinento da intelligoncia 03 

lavradores da ^rovincia dos pesados oncai’gos, n’ao torr.ao se 

nao estéril pelo nanos som lucros sufficientea, o trabalho 

dos nosscc canpos. Difflcuitando a introdução dos princí - 

píos civilizadores e por conscquência paralizando a soiva de
Q

noasa existencia nacional" .

Informando que todos 03 rec’-Tsos: do Instituto c3 

tao concentrados na constIי־ição da Escola Agrícola, o docu - 

monto solicita ajuda fintuicoira da Trovíncj-c arg’Jmentando 

que se 03 problemas financeiros forcii resolvidos י'pode^á a 

associaçao prosse¿־uir desassoubrada na estrada que v^i tri 

Ihando con tantos tropeços e consegT-iir cnfin a resolucção de 

finitiva da3 quostoos que so se prenden ao engrandecincnto 

do Palz pela rcgcncr.jçao da lavoura o pola educação ajríco-



. "laו »10
A Escola Agrícola se estrutura em dois níveis o 

eleiiontar - destinado a formar regentes cgrícolas que mui ti- 
pliq.uem 03 conhecicentcs adquiridos no ourao entre 03 0utr03 
operários dos on¿cnhoa - e o superior, doctinado h foiTiação 

de "agrSnonioa illustrados, capazes do Inovar"^^ e através da 

difusão destas inovações niudar a aentalidade retrá^rada da 
Eaioria dos produtores de açilcar.

0 Instituto pretende, dessa r.aneira, lutar con -

tra a ignorância dos produtores de açiicar, superar 0 baixo
��nível tecnológico da. D¿־ro-ind1I:;tria do açúcar e resolver 

as contraditárias nucstões ds mão-dc-obra q,ue se acirram na 
3 ec־anda celado do século XIX,

2 iante da inevitável dininaiçao da populaçao es- 

orava, provocad-■; pela aooliçuo do tráfico en 1350, una par 

te dD classe dominante baiana accitu a alternativa da utili 
zaçao de aao-de-obra livre^■^, 03 objetivos do Instituto 30 

identificam ccm a posição desses setores mais progressistas 

q.uo lutam para que as inevitáveis transfomaçoes nao rela - 

çoes de trabalho se processem sem t-umultuar a ordem estabe- 
lecida..

Ha rouniao de 21/5/84 a Diretoria.do Instituto de 

cide enviar ao Presidente da 1’rovlncia o seguinte docunento 

q,ue expressa o seu receio diante da ameaça abolicionista:

"0 Sr, Baruo de 3,Francisco como Presidente do 

Instituto cuj03 estatutos conferem puderes a sua Dircctoria 

para representar ao Governo ge-ral 0 provincial en tudo nLue 

concerne com 03 interesses da lavoura e en atenção ao Esta- 
do agitado pelos abolicionistas íjue vao provocando en ou

-



tras Províncias a desorganização do tratalho, entendeo e 

foi apoiado pela Diretoria que se dirigisEe a03 poderes 
ral, urna representação pedindo garantias ao direito de pro- 

priedadc e que a enancipaçao f03se sendo feita de accordo 

con a lei votada evitando-se reacções tunultu03בsי'*̂ .

0 Instituto adota dessa naneira, una política cau 

telosa^^ e opta pel3 formação de una mão-de-oljra livre po- 
r63 controlável. Atravás do curso elementar pretende גיםlti- 
plicar operários disciplinados que 30 adaptaa a um traljalho 
sistenático e implantar una forma dc rslnçao de trabalho , 

que, incorporando as. vantagens do trabalho livre, Eantervha 

sinilitudes oon as relações escravistas.

Como a populaçao rural, que vagando pelo Recônca 

vo da Bahia prefere mariscar e plantar em terras alheies a 

se subneter ao trabalho nos engenhos, 0□ alunos do curso e 

lecentar to:nb6̂ 1 reagem contra 0 assalarianento preferindo se 

incorporar ao trabalho no 3i3tcr.1׳ faailiar de subsistencia.

Por outro lado, as atenções da Liretoria do In3- 

tituto e da ^scala /.grícola estao voltadas para o curso 3u 

perior, que, oon recursos, con uia ccrpo docente insuficiente 

e seji uma definição exata de 3eus objetivos 6 alvo de cri ti 

ca3 que pretenden tranjferir a 3ua adninistragao para 0 es- 

tado 0 a sua aede para a capital.

Di;;nte dessas críticas 0 Instituto responde com 
tentativas frá<jci3 de reformas e co־j1 estatísticas quo com 

pruvan 0 aumento de nilaero de vagas, dc matrículas 3 dc alu 

nos ooncluintes do curso superior. Zjta resposta expressa 

bom o propósito da Diretoria em nanter 3 qualq-¡er custo un 

estabelecimento mDsnp que, en áltina instancia, sua linica

-til¿-



função sejQ a de fornecer diplonaa a una elite agrária.
A anpla proposta inicial do Imperial Instituto Ba 

hiano de Agricultura ייde salvar do ani(!uilanento a lavoura 

nacional" com a concentração de 3eu3 recurooa na construção 
da Escola Agrícola, resume-se à fomação de um contingente 

pouco expressivo de una não-de-obra a nível elcnantar e Í1 

manutenção de um curso auperior, nais teárico do que práti- 

CO que fornece diplonas a ensanheiros a^rônocoa.
0 grande obstáculo enfrentado pelo Instituto pa 

ra a realizaçao de suas propostas iniciais sao as dificulda 

das financeiras, Criado en uma conjuntura favorável a este 
tipo de c^preendiכזento - h sessão inau5 JrÊי l comparecer, in-1- 

meros representantes da classe úoninante da Bahia que se 
compronete-n a pagar jíias e anuidades - h medida q,ue se acra 
va a situaçao da a^ro-indústria do açácar, diminuec os seus 

recursos dependentes da contriti-uiçno dos sácios e das sub - 

vençoes oficiais.

Essa oontradiçao fundamental, � , entretanto, ca, 

muflada pela super-valorisação da educação, ciue, colocada 

ccmo fator básico de desenvolvimento, âosvia a nnálise da 

realidade da instância econôisica o pcrcite enproendinentos 

como 0 Instituto de Agricultura e a Escola Aerícola.

A análise dos problemas da acro-inàiistria açuca- 

roira, desviada da instância econômica para a cducacicnal 

nao sisnifica, entretanto, que a classe dominante nao tenha 

consoiencia dn importânciT da falta de capitais no quadro da 

economia açucaroira. Egta cnrcncia, de uma maneira seral, 6

sinalizada entre aa notícias sobro a falta de braços, a rc-

-,lit״-



tina 0 3uaa consequências para a economia açuoareira^^ 6 1 3 1  

Svmaa vezes, 6 responsabilizada � � � � � causa fundsQsntal da 

crise desta economia^^•

No relatório de 1863» a Diretoria do Instituto se
posicionando a favor da introdução de novas ndquinaa, reco-
nhece que o grande obstáculo é a י'falta de capitais que não

Ifiexisten a disposição da máxima parte dos lavradoras" . Na 

Palia de 1881, o Presidente da !"rovincia considerando a fal 
ta de capitais como 0 "verdadeiro flagello da lavoura",afir 

ma que "nao há lavoura que prospere ou 8e mantenha ea seme- 
lhantes condlçoes" ׳ .

Apesar da consciência de que para promover inova
��çoes o lavrador precisa de capitais , as tentativas de mo 

demizaçao feitas pela classe dominante efetivam-ae na área 

educacional e a ideologia da educação é veenentenente dofan 
dida nas teses d03 académicos de ���� Bento das Lages.

A tradiçao, desde as reformas tentadas pelo � �  

verno Português nos fins do século XVTII e começo do TtlX , 

de se tentar resolver parte dos problemas da economia açuca 

reira através da disseminação da informações é mantida com 

a publicaçao das teses dos formandos da Escola Agrícola.

03 acadgmicoa tentam minimizar, neáaas disserta- 

ções, a ignorância d-a maioria dos lavradores, com orienta - 

çao técnica sobre agricultura e pecuária e ampliação de 

questões Já discutidas pelos produtores de açiícar referen - 

tes a problemas de mao-de-obra e técnica, para assuntos con 

trovertidos como a questão salarial, as vantagens da cultu- 

ra intensiva e a transformação do regime de propriedade da 
terra.



Aa publicações de3 3a3 di3 3ertaçoea - provavelmen 

te pouco manuseadas, como 03 volumes do "Fazendeiro do Bra- 
sil" que no começo do século apodreceram nos armazéns do go 

v em o  e 03 exanplarea do י'Manual do Fabricante do aaaucar יי 
e do "Lavrador Pratico da Canna de Aaaucar" publicados na 
década de 50 - repete o velho costume da tentativa de diaaj 

minaçao de informações com 03 mesmos resultados pouco com - 

pensadores. Além de retomar o caráter educacional das pro - 
postas modernizadas doa setores mais progressistas da claa- 

3 e dominante baiana, incorporado pelo I.I.B.A., estaa te3 es 
pouco influen para a. transformação da economia açucareira.

I Quanto à utilizaçao da mao-de-obra formada pela 

escola na agro-indústria do recôncavo da Bahia, as estatis- 

ticas, apeaar de falhaa e descontinuas, demonstram aue a 

quantidade de fo rm ando3 que ae dedicam à lavoura da cana é 

pouco significativa e que dessa muneira 03 projetos □oderni 
zadores do Imperial Instituto Bahiano do Agricultura não fo 

ram praticamente absorvidos pela economia açucareira.

Entretanto, apesar de nao ter disseminado, uma 

tecnologia mais avançada nem através de ��	�� campos de en - 

saio nem através da multiplicaçao de una mao-de-obra e3peci 
alizada a fidelidade do Instituto a03 3eu3 princípios coa - 

servadores 3e concretiza na formação de uma nova elite, al 

guns comprometidos com a produção, na hierarquia social ■faa 

iana.
0 comprometimento do Instituto com o aspecto p¿ 

dagdgico do movimento modernizador, iniciado nos fins do sé 

culo XVTII com as reformas promovidas pelo Governo Portu - 

guês na ecpnomia açucareira, realiza-se nao apenas atravéa



da formação de elenentoa que reproduze□ a ideología da edxx-

caÇao como fator de desenvolvimento, mas principalmente com
a construção e manutenção de uma Escola q,ue ê o germe de to
do o ansino asricola na Bahia.

A Escola Agrícola da Bahia, cujos ben3 em 1904

são revertidos ao ^stado, reorganiza-se em 1905 com o nome
de Instituto Agrícola da Bahia e funciona até 1911,quando o

govemo Federal se responsabiliza pela 8ua administração e
a transforma na Escola Superior de Agricultura e ^edicina

��Veterinária . Qn 1914 esta escola é fechada para ser reaber 

ta en 1916, continuando em S.Bento das Lages até 1930,g,uan- 

do é transferida para Salvador e em_1943_para a Cidade de 

Cruz das Almas, aonde funciona atualmente a Faculdade de 

Agronomia da Universidade Federal da Bahia.
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Anexo - n» I

Decreto n® 2.500 - A, de 12 de novembro de 1859.

Desejando assinalar a época de mijiha visita 

a eata Provincia com uma nova demonstração da constante 
atençao que presto h Agricultura como a principal fonte da 

riqueza do Estado; Hei por bem criar uma Associaçao com o 

titulo de - Imperial Instituto Bahiano de Agricultura - a 
qual 3e regulará por estatutos organizados segundo as ba 

3 es que com este taixam, assinadas por Joao de Almeida Pe 

reira Pilho, do meu Gonaelho, Ministro e Secretário dיE3 ta 

do d03 Negocios do Imperio, que assim o tenha entendido e 
faça executar.

Palacio na Cidade de S,Salvador da Bahia de 

Todoa 03 Santos, em 18 de Novembro de 1859, 38® da Indepen 

dência e do Império. - Com a mbrica de S.M. o Imperador.- 

Joao de Almeida Pereira ■Pilho.

Bases a quo se refere o Decreto n2 2.500-A, 

desta data, para 03 Estatutos do Imperial Instituto Bahia- 
no de Agricultura.

1 8 ) 0 Imperial Instituto Bahiano de Agricul 

tura terá por especial objeto animar e dar desenvolvimento 

á lavoura de3ta Provincia, já directamente pelos meios a 

3eu alcance, já indiretamente auxiliando o Ooverno Oeral e 

Provincial em tudo quanto possa concorrer para este fim.

2®) Conpor-se-á de socios efectivos, honora 
rioo e correspondentes em numero ilimitado, e será admini¿
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trado por uma directoría de 7 membros como delegados q.“ e a 
auxiliam n03 miinicipioa de fora da Capital, e por um conae 
Iho de 21 membroa, competindo á primeira a agencia d03 ne3  נ

ci03 do Instituto, que não forem pelos estatutos expressa- 

mente reservados á assembléia geral; e á segunda a fiscal! 
zaçao dos atos daquela.

3®) 03 membros tanto da directoria como do 

conselho fiscal serao do primeira vez nomeados pelo Impera 
dor, e subsequentemente pelo Presidente da Provincia, que 

os escolherá dentre 03 socios efetivos.

03 . respectivos presidentes e vice-presiden- 
tes serao sempre do nomeaçao Imperial.

Se dentro dos dais primeiros anos da cria - 

çao do Instituto se der vaga ou impedimento por mais de 6 

meses de alffum dos membros da directoria ou do conselho fia 

cal, a noneaçao do quem deve substitai-lo será feita pelo 

Imperador, competindo nos mesmos casos, ao Presidente quan 
do passarem os 2 anos.

4S) O fundo social será formado das Jolas 

dos socios efetivos e correspondentes; das anuidades dos 

primeiros; dos donativos que o Instituto receber do Cover- 

no (Jeral e Provincial e dos particulares; da renda do capí 

tal do Instituto, e de tudo quanto este vier a adquirir por 
outros meios.

5 9 ) o Presidente da Provincia será conside- 

rado Presidente honorario do Instituto, quando nao seja _e 

fetlvo; e tanto num como noutro caso terá o direito de as 

sistir ás suas sessoes, e de sustar até definitiva decisao
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do Governo as deliberações q.ue entender prejudioiaea ao 

fim para q.11e 6 criado 0 Instituto•

Logo que forem nomeados 03 membros da direc 
toria e do conselho fiscal, tratarao de formular sobre es 

tas baa es, e submeter á aprovaçao do Govimo 03 Estatutos 
q,ue devem reger o Instituto.

6 ®) Serao considerados relevantes os servi- 

ços que forea prestados ao Instituto, com zêlo, assiduida- 
de e dedicaçao não vulgares.

Palacio na Cidade de S.Salvador, da Bahia de 

Todos os Santos, em 1« de novembro de 1859. (a) JOÃO DE AL 
MEID.A FEREIRA PILHO.



Dr. Francisco Koreirn de Corvnlho.

Coronel Antonio da Costo Pinto.

Coronel Sancho de Bittencourt Beren¿;uer Cesar. 

Tenente-Coronel Ignacio Rodrigues Percira d'Utra. 
Tenente-Coronel Francisco Vianna Ferreira Bandeira.

Dr. Miguel do Teive e Argolo.
Dr, Balthasar dיAraujo Aragao Bulcao.

Dr. Pedro Moniz Barretto de Aragao.

Coronel Jbaquim Pedreira de Cerqueira.

Luiz Pereira Borges.
Barao de S. Francisco.

Thesoureiro

Commendador Kanoel Belens de Lima.

Alem dOG Socios ácima mencionados inocreverao-se no acto âa 

inaufiuraçao do Instituto os seguintes:

Arcebispo Conde de Santa Cjruz.

Coronel Antonio Pedroso de Albuquerq,ue.
Visconde de Passé.

Comnendador Joaquim Pereira ííarinho.
Barao de Poraguassü.

Coronel Miguel José liaria de Teive e Argolo.

Commendador Francisco José Godinho.
Barao do Rio Fundo.

Commendador Manoel José Teixeira Barbosa.

Francisco Pires de Carvalho e Albuquerque.



Anexo - - £

Relação dos Mem'broa Nomeados para a Directoría 8 Conaelho 

Piscai do Imperial Instituto Bahitino de Agricultura por De 

ereto do 12 de Novembro de 1859.

Presidente do Instituto.

Senador Hercxilano Ferreira Penna - actual Presidente da 

Provinda.

Directoría

Senador Francisco Gonçalves Martins - Vice - Presidente. 

Visconde dos Fiaea.
Thomaz Pedreira Geremoabo.

Barao de Cajáhyba.

Dr. José Augusto Chaves.
Barao de Pirajá.

Joaquim Ignacio d � �Araujo Aragao Bulcao.

Conselho Fiscal

Senador Joao Mauricio Wanderley - Vice - Presidente. 
Visconde de Itapicurü.

Barão do Eio de Contas.

Dezenbargador Antonio Calmon du Pin e Almeida.

Coronel Francisco Vlelro Tosta.

Tenente-Coronel Egaa Konlz Baretto de Aragao.

Coronel Simao Gomea Ferreira Vellozo.
Tenente-Coronel Francisco da Rocha Pita e Argolo.
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Tenente-Coronel Monoel José dיAlmeidQ Couto.

Antonio Francisco de Lacerda.

Coronel Prtmcisco Vicente Vianna.
Coronel Luiz Konoel âe Oliveira Mendes.

Major José Joaquim de Teive e Argolo.
J 3aq.uin José Rodrigues.

Dr. Custodio Ferreira Vianna Bandeira.
Paulo Pereira Monteiro.

Pedro Ferreira Vianna Bandeira.

Luiz Francisco Gonçalves Junqueira.

Kajor Antonio da Costa Pinto Junior.

Tenente-Coronel Manoel José de Uagalíiães. 

Tenente-Coronel Fructuoso Gomes Moncorvo.
Francisco Xavier Machado.

CODiTnendador Joao Pereira da Uotta.
Francisco Bias Coelho Mello.
Br. Francisco Marques de Araujo Goes.

Tenente-Coronel Bomlncos Antonio de Oliveira Meirelles. 

íilajor Umbelino da Silva Tosta.
José Carlos Novaes Lins.

Br. Joao de Araujo Argolo Gomes Ferrao.

Manoel de Teive e Argolo.
Joaquim Lopes de Carvalho,

Dr. Luiz Antonio Pereira Franco.

Antonio Alves Pereira da Silva.

Uajor Caroline da Silva Tosta.

Tenente-Coronel Manoel Caetano de Oliveira.

Coronel José Ricardo Gomes de Carvalho.

Br. Antonio de Araujo Aragão B\1 1 cão.



Tenente-Coronel Domingos Rodrigues Seixas. 

João Gonçalves Ferreira.
Major Francisco cie Sampaio Vianna.

Uanoel dos Santos Neves.
Gonçalo Alves Guimaraea.
Candido Pereira de Castro.
Pr. Innocencio Marques de Araujo Goes.
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Anexo n® 3 - Relaçao d03 Hones, Títulos e Atividades dos Mem- 

br03 do Imperial Instituto Bahiano de Agricultu- 
ra - 1859.

NOMES TITULOS ATIVIDADES

Herculano 
Ferreira Pe- 
na

Presidente
(1859)

Presidente da Provincia 
(1 8 5 9 -1 8 6 1 ).

Francisco 
Gonçalvea 
Kartina 
(1 8 0 7/1 8 7 2 )

BaraO de S. 
Lourenço 
(1860) 
Visconde de 
S.Lourènço

Fundador e Vi- 
ce Presidente 
(1859)

Acionista do B.da Bahia ; 
Proprietário de Engenho 
ea S.Francisco do Conde ; 
Advogado;Juiz de Direito; 
Senador e Ministro do Im- 
pério;Presidente da Pro - 
vínoia(1869-1871); Senhor 
de Engenho "Progressista"; 
lutou na Sabinada e repri 
miu revolta dos Males.

J.J.Pires de 
Carvalho e 
Albuquerque

Barão de Pi 
rajá

Fundador e Se- 
cretário(1850- 
6 6 )

Proprietário do Engenho 
Canela cm Terra Kova.

Thomaz Pedr¿i 
l־a Seremoa- 
bo

Fundador e 
tro da Dircto- 
ria (1859) Pre 
sidente (1869- 
70)

Proprietário do Engenho 
vo(Marg!sn do Paraguassú) ; 
Modernizador;Inportador de 
Colonos.

Joaq,uin Igna 
c¿0 de A^a - 
gao Bulcão 
(1804-1886)

Barao de Ha- 
toici Fidalgo, 
Cavalheiro dr 
Casa Imperia3 
e Comendador 
da Orden d( 
Cristo.

Fundador e ^̂eni 
tro da Direto- 
ria (1859)

Proprietário do Engenho de 
Baixo (S.Francisco do Con- 
de) aembro da Junta da La- 
voura(1834); lutou na Sabi 
nada.

Dr. José Au- 
gusto CSiavos

Fundador e Mem 
bro da Direto- 
ria (1859)

SÜcio de José Antonio Sa - 
raiva en empreendimentos 
de Engenhos Centrais.

Luis Paulo 
de Araiijo 
Bastos

Visconde de 
?iais

Fundador e lien 
bro da Direto- 
ria (1859)

Fiuidador do Banco da Bahia 
(1845) e da Caixa EconSmi- 
00 da Bahia (1853); Membro 
da Junta da Lavoura;Repre-



ROIffiS TITUIOS
FUÍIÇÃO NO 

I.I.B.A. ATIVIDADES
sentante da elite pollt¿ 
ca e econômica da_províñ 
cia;Propôs fundação do 
Banco Agrícola;Presiden- 
te da Província.

Alexandre Go 
ט03  de ¿rgo- 
10 Ferrão 
(1800-1870)

Barão de □a- 
jahy^ba.

Fundador e Mem 
bro da Direto- 
ria (1859)

Proprietário de Engenhos 
(s.Francisco do Conde) ; 
Coanndante de Armaa da 
Bahia(1831);Militar,Mare 
chal de Campo,oombateunã 
luta pela Independência; 
lutou contra Sabinada.

Manoel Belena 
de Lima ( 

-1869)

<pFundador e e- 
ooureiro C0íl3_0 
lho Fi3 0al.

Presidente da Asaociaçao 
Comercial;Diretor de Ban 
CO e de duaa Cias. de 3"ê 
guro;Vereador;Eacutador” 
da Corte do Comercio ;Mem 
bro Fundador da Socieda- 
de do Agricultura,Coaér- 
cia e Indiíatria (1831) ; 
Maior figura na Conunida 
de de Comerciante□.

Antonio Cal- 
non du Pin 8 
Almeida.

Fundador e ííen 
bro do Conae - 
lho Fi3 0al 
(1859)

Proprietário do Engenho 
3.Denbo;em 1870,recusa a 
Presidência do I.I.B.A.

Dr.Antonio 
de Araiijo A- 
ragao Bulcão

3® Barao de 
S.Frunciaoo

Fundador e t^eç 
bro do Conso - 
lho Fiacal 
(1 8 5 9 )Pre3iden 
te (1 8 8 2 - 1 9 0 2 7

Proprietário dos Engenhos 
D*Agua,Guaíba e Quicengue 
(3.Francisco do Conde);Ba 
charel em Direito;Presi - 
dente da Província da 
Bahia(1379/81);Senador do 
Eíitado (1895-1913) ;Cover- 
nador do ^stado (1913).

Egaa Moniz 
Darrgto de 
Arasao

Comendador Fundador 8 Mea 
bro do Conae - 
1)10 Fiscal 
(1859)

Grande proprietário no Re 
oSncavo( Engenho MataripeT 
Membro do Partido Conser- 
vador;Importador de Colo- 
nos.

Dr.Balthaaar 
de ¿railjo 
ragao Balcao

1ÂÍ
Fundador e _em 
bro do Conailhi 
fiscal (1859)

Acionista do Banco da 
Bailia; roprietário do 

genho Novo(S.Francisco do 
Conde);Deputado da Aasea- 
bléia Provincial;Suplente



NOUSS TITULOS
FUHÇAO DO 

I.I.B.A. ATIVIDABES

Antonio Pran 
cisco de La- 
cerda

Comendador Sdcio Fundador do Banco da Bahi3 
Industrial de Tecidos na 
Bahia (1830-1889)Diretor 
da Cia. de Seguros(1858); 
Um dos grandes comercian- 
tes da praça.

Joaquim J. 
Rodrigues

Sácio Membro da Jynta Diretora 
da Assooiaçao Comercial 
da Bahia.

Francisco J. 
Godinho

Sácio üm dos principais Comer- 
ciantes da Bahia (1860 - 
1 8 7 0 )

José Barros Comendador Sácio Uec’aro do I.I.B.A. (1859 ) 
Membro da Diretoria do 
I.I.B.A. (1866-1875); 
Empreiteiro de obras-ga- 
nliou concorrência da Rúa 
do Valle;Proprietário de 
terrao no Recôncavo.

FONTES:

Revista do Instituto Genealdgioo da Bahia 

A Inacrçao drí Bahia na Evolução Racional -1* etapa: 

1850-1289 - Agentes Econonioos na Bahia no sécalo :ax - Salva - 
dar - CPE - 1978.

íi Inserçuo da Bahia na Evolu^oo Nacional - 1 * etapa: 
1850 - 1889 - Atividades Produtivas - Salvador - CPE -1978.

'CALI.'01I, Francisco Marques de Cáes - Vida Económico- 

financeiro da Bahin - Elenen'tos para a Hiatária- 

1808-1899 - SEPLANTEC - CPE - Salvador - 1878.־♦
PAIIGjEul Soo - O En״enho Central do Bo□ Jardin na 

Economia Bnicna. Alguna Aspectos de aua Hiatária-

1875 - 1891 - � � � � de Janeiro,, AN,IHGB,1979•



NOIES TITULOS -.// � 01 � � �� 2 ATIVIעAכES

Antonio Pe- 
iroso de Al 
■buq.uerq.ue

Sácio do 
I.I.B.A.

Conissário de açJcar;Tra- 
ficante de escravos.

Antonio 3er 
nardlno da 
Rocha Pita e 
ArgSlo.

Visconde de 
Paasé

Sdoio Influente Senhor de Enge- 
nho do Recóncavo.

Salvador ll£ 
niz Barreto

Sarao de Pa- 
raguassá

Sácio Grande proprietário no Re 
cóncavo.

Coronel Luiz 
Manoel de 0- 
liveira lien- 
dea

Sdcio P;roprietdrio do Engenho 
Sao Coamo.

Joao Gonçal- 
ves Ferreira

3(5cio Conissário do açiJcar

Francisco de 
Sançaio Vieuia

Sácio Acionista do Banco da 
Bcliia (1857). Concessio- 
nário insenho Central Rio 
Fundo - Santo Anaro-1875; 
Diretor da Associação Co- 
mercial.

Gohçalo <M -
V £l � � ���� �
raea

Sácio Acionista da Caixa filial 
do Banco do Bra8il(1658)

Joaq.uim Lo - 
pea de Corva 
Iho

Sc5cio Acionista do Banco da 
Dahia

Pedro Perre¿ 
ra Viana 3añ 
deira

3c50i0 Adionista da Caixa Econó- 
m.ica (1854)Comerciante de 
En¿janhos

Frutuoso Go- 
mea Moncorvo

Tenente-Coro 
nel

StScio Ationista do Banco da 
Baliia

cándido Pcrei 
ra de Caatro"

Sdcio Diretor 8 Fundador do Ban 
co da Bahia

Paulo Perei- 
ra Monteiro

Sócio Propriatdrio da Fábrica 
Queimado Tecidos (1872)
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Anexo - 4

rranmos wis FUEqunTSs - lCr.T1nE3 DA Dr^^RIA - I859 / 1502

1859 - 65 1865 - 70 1870 - 75 1875 - 80 1880 - 85
1

1835 - 90 1
1

1890 - 95 1895 - 99 
1

1900 - 02

Viso,do Piaio 

B.de Plrajá
� � �

B.do Matuic
� � � � � �
Egü 3
Ed^T 1-Iuniz 
íragSo

Vioo. Sorgini- 
rim(P.I.)

Silvestre Fail
03

Vise, Sercimi- 
rim(P.I.)

Silvestre Fari
a.(s)

D.S.Francisco 
(P.I.)

Silvestre Par 
a{s)

B.S,Francisco 
(f.I.)

. Silvestre 
rias

B.S.Francisco jB.S.Franciooo 
(P.I.) ■־ ¡(P.I.)
Silventro FariS^odré P e r e i -  
a9 j ra.

B.S.Fmnoiíco
(P.J.)
Sodré Pe- 
r e i r a

Dr.J.A .Chavos t.Geronoabo
1

r.Geromoabo F® Sampaio Via^ 
na

B.Villa Viço- 
sa

Ariotides 0״- 
vis

Aristidos 0״- 	� Rocha Paa- 
1 sos

Rocha Paa- 
sos

B.S.Lourenço J.Barros Roio J.Barroo Heis B.S.Thiago J,Conta Pinto J,Costa Pinto Costa Pinto j 
(ató 1 9 0 1 ) j

Hanool Pinto J.E.Poroira Sodré Pereira | 
1

Ilovaoc(s) i1
Karinlio

1

Hocha Passos

TOKTEi Atao daa SeoDÕes da Dirotoria do I.I.B.A, 

P.J, « Presidente do Instituto

S, « Secretário



Anexo - n£ - ¿

Projecto de una Escola de Agricultura para a Provincia da 
Bahia, pelo Imperial Instituto Agricola da meaaa Provincia.

19 _ Com a approvaçao de Sua Kagestade o Imperador se de
nominará a escola-Imperial escola do Agricultura - 0 Auguç 
to Pundaíor do Instituto será seu - Protector

2® - A escola fica debaixo da adainistraçao immediata do
Instituto, subordinadas as deliberações d  este rí supremaי
Inspecção do Governo Imperial e de soo agente ou Delegado 
na Provincia.

3* - Regerá internamente a parte eoonomica e adninistrati
va d'j escola um Eirector de nomeação da Dircctoria do Ins- 
tituto; de cujas decisoea haverá rec’jxso parn esta: ou in 
terposto pela congregaçao dos Professores, ou pela parte 
prejudicada.

4•® - A congregaçao he a reunião de todos 03 Professores da
escola debaixo da Presidencia do Director:á esta pertenço 
providenciar sobre q^uanto diz respeito ao' ensino. 0 Direc- 
tor he o competente para fazer executar as deliberações da 
congregaçao; podendo suspender provisoriamente a jul
gar inconveniente ao serviço, até decisão final da Directo 
riü. Esta designará um dos Professores para substituir o 
Director nos impedimentos.



5® - Uma conmi33ão do Instituto, nomeada armualmente pela
Directoría,dentre 03 nenbros desta, e do Conselho ?iaoal , 
visitará mensalmente, e quando Julgar conveniente, 03 esta 
heleciment03 da escola, e procurará infornar-se de sua mar 
cha, d03 abusos introdusidos, e das necessidades e conveni 
encias a satisfazer en ■ben da mesma escola; de q,ue dará ccn 
ta da sessão inmediata a Directoría. 0 Presidente d*esta he 
competente igualmente para exercer a mesma fiscalisação ’ 
quando o entender conveniente.

62 _ Os edificios da escola oerao 03 conmodos indispensa-
veia para 60 aluímos internos, sendo 20 de primeira cias - 

ae, e 40 da segunda, cada classe separadamente, com erJ־er- 

marias, e refeitorios correspondentes. As aulas, e labora- 
torios serao comnuns. Juntos ou separados (no mesmo edifi- 

cio cu err. outro visinho) haverá ccninodos ou habitações pa 

ra o Director, Professores, e mais empregados do estabcle- 

cimento; uma decente capella e caaa para o capellao.

Condiçoes de admiasao dos alumnos.

78 - 03 alunno□ dn primeira classe deveruo ter completado
16 ann03; e os da segunda classe 18 ann03. Todos deven ter 
3ido vaccinados, e ser dotados de constituição robusta, no 
goso de perfeita saüde; o q.ue tudo verificará 0 Medico da 
escola, podendo 0 Director fazer ainda repetir 0 exame por 
outros, ou á pedido da parte interessada, ou para firmar 
3eu Juiso de admissão, ou de recusa que lhe compete.

Para serem admittidos ao primeiro anno do curso agri - ג8



cola,oa da prineira classe devem mostrar-se habilitados ocn 
exame das seguintes matérias: leitura, e escripta da lin - 
goa Hacional com correcção: traducção corrente das llngoas 
Ingleza e Pranceza: na arithmetica 3 3 quatro operaçoes, as 
fracções, extracções das raises quadradas e cubicas,propor 
çoes e progressões: em geometria 0 q.ue constitua 03 quatro 
primeiros livros da geometria de Legendre, ou 0 equivalen- 
te de qualquer outro autor preferido:algumas noçoes de Ps^ 
sioa (o que se poderá designar com mais precisão) como pro 
priedades geraes dos Corpos, o thermometro, 0 baromotro , 
etc.

9® - 03 alumnos da segunda classe farão somente e;:amc de
leitura e de escripturaçao da lingua nacional,e das quatro 
operações.

03 Professores da escola que se quizerem applicar ao 

enaino externo dns materias preparatorias, poderão fazol-o 

ea cagas especiaes suas, sendo-lhes permittido residir fo 

ra do estabelecimento arbitrando-lhes a Directoría una 
quantia para sua alimentaçao,quando deixarem de a receber 

na comnunidade. 03 aluanos as3in preparados oerao examina- 

dos em preaença do Director, addicionará aos examinadores 
ordinários um extraodidnario de sua confiança.

1QS_ 0 curso para 03 alumnos de primeira classe durará tres 
annos, e será theorico e pratico; e para os da segunda cl£a 
se, que he sonante pratico, doi3 annoa.

Ilfi - 0  ensino theorico abrange as seguintes materias, que 
serao distribuidas pelos tres annoa, e pelo menor nunoro de



Professores, que íor conciliável con □ assiduidade e offi- 
cacio do mesmo ensino: geometria elementar applicada á me 
dição dos terrenos, e seu nivelamento:Fliysica applicsda í 
agricultura:Chimica applicada á analyse das terras e dos 
estrumes: Mechanics em suas applicaçac aos intrumentos a- 
grarios, construcção de tellieiros, atirigadoiiros, etc.Illy - 
flraulioa applicada ás vc;lagens, ás irrigações, e aoa esgo- 
tos subterrâneos (Drainage): Principios de Eotanica,P11isio 
logia vegGthl,e de Zoologia:Elementos da arte Vetertnnria.

128� � � � � ensino pratico consistirá na applicaçao das theori 
as ensinadas, ou nos laboratorios, ñas officinas, ñas fa 
bricas, e ñas estrebarias ou no campo onde so escutará os 
diversos e os nais convenientes processos da cultura da 
canna, do tabaco, da mandioca e de todos 03 differentes ob 
jectos da agricultura do paiz, ou do exterior, que conve - 
nha adoptar.

13® - Como objecto de maior interesse para a Provincia, e 

ensino pratico se especialisnrá nais na cultura da canna,e 
no fabrico do assucarjno plantio e manipulação do tabaco ; 

e na cultura e melhor fabrico dos generes alimenticios.
Haverá un estudo serio sobre o melhoramento,tracto e 

ensino das raças dos animaes auxiliares do trabalho agrico 
la, quer cono instrumento de força, 03 productores do es - 
trume para augmentar a fertilidade dos terrenos;quer ser - 
vindo á alimentaçao do agricultor,

14® - Além dos Professores do ensino the0ric0 ,que são obr¿

? v f



gados a fazer as competentes repetidas applicaçoes de svias 

theorias e os terrenos 0 as offlclnas de fabrico, ha verá Hr¿ 
fesaores ou guias praticos dos differentes ranos de traba- 

lh.0 . 03 alurmos de ambas as classes não podem recu3ar-3e á 
q.ualquer serviço pratico que lhes for ordenado pelo respeç 

tivo chefe do ensino; e alternadamente executão 0 custeio 
ordinário dos differentes ramos, senanal ou mensalmente , 

segundo a conveniencia da escola. 03 que entrão de novo de 

vem ser desisnadamente entregues aos cuidados dos mais an- 
tisos para dirigir aua conducta e instruir n03 trabalhos.

15® - 03 alunnos da segunda classe, posto que nao sejao o 

brigados ás liçoea theoricas, assistirão coe tudo, ás expc 

rienoiau doa respectivos ensinos; e ás nesmas liçoea oraea 

de veterinaria, de Chinica, de Phsica, e de Botanica sem 0 

onuíj das liçoea.

168 _ 03 dr; prinioira classo pagarão a escola, para sua nu- 

triçao -,aceio, e curativo, a pensão annual que fôr deágna 

da; e 03 da segunda metade. Se houveren oxternoij, 3erá de 

metade a penaao de cada una das classes. Todos 2 0  sujeitos נ

a uniformes que a escola adoptar para as diversas classes, 

tet1do-3e cm vidta a economia, e facilidade do trabalho ma- 

nual.

17® - A Directoría, ouvida a escola, poderá dispensar do 

pagamento da pensão o alunno que se distin^julr, e requerer, 

mostrando nao poder continuar óa estudos sem e3te auxilio.

18® - A Congregaçao designará as materias do qua devao 03
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aluemos fazer exame um cada um d03 annos, sem cuja approva 
ção não poderão pasaar ao anno seguinte.

A reprovação repetida exclue o alumno da escola.

Os que se destinarem ao Magisterio, repetirão oai3 \m 
anno aa materias do curao, e durante elle servirão de 3 u b 3  

titutos dos Professores, sendo no fim sujeitos á exames ex 

traordinnrioo, segundo o programna que a escola suljmetterá 

a approvaçao da Directoria.

19® - As approvados de que trata a segunda parte do artigo 

antecedente, receberão da Eachola o diploma de - EngerJiei- 

ro agrícola Kostre. - 03 que simplesnonte completaren o 

curao theorico e pratico, o de - Engenheiro agrioola. - 03 

approvados de se^xinda classe receben um certificado de 

/!sricultor Pratico - ou de - Mestre agricultor Pratico - , 
3e deu nais un anno ao respectivo curoo e paosou p0103 ¿

xamea eapociaes do competente programma.

202 _ O Director poderá admittir aoa trabalhos do campo, e 

da3 estrebarias, operarios livres, ou escravos á pedido de 

seu Senhor, que quizerem aprender oa differentea processos 

agricolas, pre3tando-3e-ellc3 a toda sorte de trabalhos,co 

mo simples operarios, nunca por nenor tempo de seis mezoa; 

sendo sustentados pela Eschola. Ho fim do tempo receberão 

um certificado do conducta, e de aptidao. 0 Director de 

pois de 3 e i 3  mezes, poderd designar um salario ao que nere 

cor, augnentando-0  progressivamente, cm vista do serviço,c 

dos recursos do Estabelecimento.

2 Haverá or'.sas espaçosas, e coavenientonente dispostas ״ 12



para abrigo, e trato d03 animaes que preatão utilidade á 

agricultura, ou como alimento, ir13tru1neato de trabalho, ou 

pelo 3eu eatrume augnentando a fertilidade dos terrenos.Se 
rá do especial cuidado da Eschola o aperfeiçoamento das ra 

çaa existentes, Já pela melhor escolha de individuos mais 
apropriados para a geração, de conforuidade com o destino 

do animal;Já pelo cruzamento das raças, pela introducção de 

novas; ou orafim por ensaios do differcntos alimentações , 
promovendo a plantaçao de raizes, de horvas de córte, e de 

pastos de maior vantagaa, pola nutrição e por serem menos 
sujeitos aos revezes das Estaçoea.

229 _ o Professor de veterinaria ficará na direcção dיe3te 

ramo de serviço, entendenào-se p o r é m  conto Professor de Chî  

mica sobre o destino e tracto dos estrumes.

236 - 03 Professores installadorca devem 3er contractadoo, 

Nacionaes, ou Estrangeiros, por um certo numero de annoa ; 

serao alicentadoo pola escola, 3e re3idirea n'ella. Oa lue 

30 conservarem alám de dcz annos, receberão mai3 urna grat¿ 
ficaçao correspondente ao quinto do sallarlo contractado; e 

assim seguidamente até 25 annoa, quando a cratificaçao f_i 

ca igualada ao dito salarlo.

249 - Haver:5 oa Professores de pratica □gricola que a esco 

la entender indispensáveis para o onsino especial do uso 

dos differentes arados, e de quaesquer outros instrumentos 

agrícolas, vehioulog de conducção;para ensinar a forma e 

tempo das plantações, respectivos beneficios,até a opportu

2



nidade de colheita; e ftnalnente que ensinem 03 melhores 

systemas de fabrico, ou manipulação d03 productos.

258 - He com especialidade reconmendado □ escola quanto díz 
respeito ao plantio e cultura da canna; a preferencia daa 

especies, de conformidade coa a qualidade dos terrenos; a 

economia do trabalho; a abundancia saccarina pela superio- 

ridade da 011ג tura, e applicaçao d03 estruces nais appro - 
priados; enfim,deve ella procurar descobrir o nais vantajo 

30 methodo do fabrico do assucar, accomodado á intelligen- 

cia, e recursos da• maioria dos proprietários. Igual cuida- 

do 30 lhe recommenda quanto á cultura e manipulaçao do ta

baca, e d03 goneroa alimenticios do uso comnum, ou que 0

possao ser com vantagem.

26® - 03 aluanos darão a03 reapectivoa Profeasorea mensal-

mente um relatorio das trabalhos que executarao, e da3 ex

periencias que observarão, como as reflexões que lhes sub- 

ministrarem 3ua3 intelligencias. Todos 03 tres m2ze3, cadu 

Professor, alternadamente, recebendo de 3eu3 companheiros 
os rolatorioa mensaes dos respectivos alumnos, e do que de 

mais notável tiver ocorrido no seu ramo dei ensino, escrev¿ 

rá uma neaoria, dirigida ao Instituto, do trabalho da eaco 

la, accompanhando-a das considerações que,Julgar convenien 

tea para seu maior desenvolvimento. Esta memoria, a que se 

rao juntos 03 relatorios d03 alumnos, e as observações d0 

seus Professores, será publicada no Jornal do Instituto , 

com 03 trabalhos accessorios que o merecerem.

278 - No fim do anno, nos dias designados pelos estatutos



internos da escola, terao lugar oa examea d03 alumnos, em 

preaença da Direotoria, ou de urna Comiasao; dando-3 e a 

maior publicidade a taea act03, servindo de examinadores 03 
proprios Professores, debaixo da Presidencia do Director.

28^ - O dia do encerramento dos estudos será dia festivono 

eatabelecimento; aasim como o da abertura, que deve ter no 
einniversario dn inatallação da eaoola. lia d'elles haverá 

exposição dos differentes productos asricolaa,ou artefac - 

tos en beneficio da lavoura; assim cono dos aninaes nutri- 

dos, creados, ou iaportados pelo estabelecinento: de taes 
objectoa 3 e receberá tanbpeai para a expoaição aq.uelle3 q.ue 

foren enviados por particulares. O Instituto, ouvida a 63- 

cola, estabelecerá premios para esta concurrencia estra - 

nha, e as condições dיella.
Asaim tamben poderá designar q,u31q.uer especie de re 

conpensa honorofica, ou lucrativa ea favor d03 alumnos e 
dos Professores quo tivoren prestado serviços importantes, 

ou appreaentando notavel zelo o intolligencia no desenpe - 

nho de suas obrigaçoes.

2g8 _ Alem dos dias festivo□ de que trata o: artigo antece- 

dente, serí tanbec da prineira festividade e do anniversa- 
rio do Imperador, como Fundador do Instituto, sendo por 

es3a razao especial a Imperial Effigie oollocada na primei 

ra sala do Estabeleocimento sem prejuizo da collocaçao do 

costume cm toda□ aa aulas como o Augusto Chefe da Naçao.

30fi - Nos tres dias festivos indicados,haverá festa na Ca- 

pella,sendo o Estabelecimento franqueado aos visitantes.



31® - Todos 03 ann03 a Directoría do Instituto fará 3uT)ir á 
Augusta presença do Imperador,por internedio do Governo da 

Provincia, um relatorio especial doa trabalhos da Esohola, 

aconpanhndo do balanço de sua receita e despeza, e dos me- 

morias escriptas dos Professores e alumnos, que por sua im 
portañola o merecerem.

32® - A despeza e receita da Eschola correm separadas de 

qualquer outras do Instituto, e de ambas se fará o orçamen 

to annual, proposto pelo Director cn congregação e delibe- 

rado pelo mesmo Instituto. Constitueci a receita as annuida 

des dos alumnos; 03 productos agricolas e fabris da escola;

03 auxilios dos Governos Geral e Provincial; 03 donativos 
particulares; 6 03 recursos do Instituto para supprir qurjl 

quer falta. A escola poderá adquirir os terrenos, e edifi- 
cios indispensáveis á seu desenvolvimento; 0 as sobros, le 

gados, ou donativos que por ventura tenha, serijo converti- 

do e□ futidos públicos.

3 3 ® - 0 augmento de alumnos internos, ou de materias de on 
sino, sámente poderá ter lugar por deliberaçao do Institu- 

to, com approvaçco do Governo Imperial, quando existiremos 

meios de sua sustentaçao.

Regulamentos espeoiaes marcarao o modo pratico da 

fiscalisaçao da receita e despeza; a forma da venda dos pro_ 

duotos e artefntos do estabelecimento;a marcha dos estudos, 

e quaesquer outras providencias indispensáveis ou de utill. 

dade ao entretimento da escola, com tanto que nao offendao 

as presentes bazes. A approvaçao d'estes regiilamentos per- 
tencem h Directorio do Instituto com o acsense do Presiden 

te da Provincia.
Bahia 18 de Novembro de 1860

Barao de 3. Lourenço
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Falos e Mensagens dos Presidentes da Provincia e 

dos Governadores da Bahía - 1830 - 1978 - Salvador - CPE

1978.

SOUZA, Antonio Carneirdî ^̂ de - Baianos Ilustres - 

1564 - 1925: Bahia - SEC - 1973•

RIBIHCJ, J.Eugene Ware - The Bahian Commercial Aa- 

. ' sociation - 1840 - 1889.

AZEVEDO,Thales de & VIEIRA,E.Q.-História do Ban- 
CO da Bahia - Rio de Janeiro - Livraria José 

Olynpio Editora - 1 8 6 9 .

MATTOS, Valdemar - Panorama Econonioo da Bahia - 

1808 - I960 - Salvador - Tiposrafia Uaun Edi- 

tora Ltda. - I960.
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Artlnir Costa Hioa PranolBoo doa santos silva Enedino Saaitana Enedino Sajit'anna

Proderioo D r a e n e r t Frederico D r a e n e r t Ar lindo Pragooo Arlindo Fragoso

Joaquin Leal Joaquim Leal Joaquim Leal

João Ladislau de Ccrqucira João Ladislau de Cerqueira João Ladislau de Cei-queira João Ladislau do Corqueixa B

Eng». Gonçalves Enc“» Gonçalves J, IJuno de Ranos Pereira J. Nuno do Sanos Pereira

Pedro Heis Ouatavo d  Utra י

João G. Kíartins

Gustavo dי Utra Gustavo d Utי מ1

PO^TTEs Atao da Congregação dos ProfeaoorcB,



Anexo - na - 6

Elretorla da Escola A°:rícolQ de S.^ento d3 3 L3p:e3 

(1863 - 1904)

1863 - 1877 - Sr. Louis Jacques Brunet

1876 - 1879 - Br. Arthur Cesor Rios

1879 - 1830 - Dr. João Ladlslau Cerqueira Bião (interino)

1880 - 1890 - Dr. Pmncisco dos Santos Silva

1880 - 1894■ - Dr. J.L. Cerquoira Biao

1894 - 1897 - Dr. Gustavo d'Utra .

1897 - 1904 - Dr. Cerqueira Biao

FOHTS: Atas da Congregaçao dos Professores.



Anexo - n° - 8

Relagão das Te3e3 do3 Academlcoa da Eacola Agrícola de Sao 
Bento da3 Lages.

1. Sltuaçao da Agricultura

ARAtIJO, Francisco de Borja Mandacarú - Causa Unica da Fal- 

ta de Agricul-tnira Scientifica no Brasil - 1900.

ARGEMIEO, Pedro - Direito de Propriedade - 1856.

BARAÜNA, João Leovigildo - Estado Atual da Grande e Pea^iena 

Propriedade e da Grande e Pequena Cultura no Brazil 

1889.

BASTOS, João Pimenta - Bancos Municipais Agrícolas - 1894.

CAMPOS, Christovao - Capital Rodante da Propriedade Agríco- 

la.

COELIíO, Ezeq.uiel Ferreira - Levantamento da Agricultura na 

Bahia - 1896.

DAVID, Virgilio - Grande e Pequeña Lavoura - 1888.

GERVASIS, Durval - Estudo Analítico da Agricultura Brasile¿ 
ra - 1 9 0 0 .

MACHADO,Matheus Ferreira de Scuza - Causas que Influem 30 —
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bre a escolha de una Propriedade Agrícola - 1887.

IIAGALHÃES, Antonio Baptista de - Decadencia da Agricultura 

Brasileira - 1895.

mBEIRO, Carlos Teixeira - Divisão da Propriedade Territo - 

rial - 1894.

HIBEIRO, J.J. Ribeiro - Vantagens da Agricialtura Scientifi- 

ca sobre a Rotina¡ Causas de sua Decadencia no Brazil , 

com Especialidade no Estado da Bahia; Meios de seu Levan 

tamento - 1899 י

SA, Joaquim Pinto de - Qualidade e Disposiçoes Inherentes 

ao Bapreendedor da Indústria Agrícola - 1887•

SILVA, Luis da França Imbaasahy - Causas que Entorpecem o 

Desenvolviaento da Lavoura Nacional e Meios de Combatei- 

as - 1899.

2. Técnica

ALBUQUERQUE, J.Joaquim Pires de Carvalho - Cultura Aperfei- 

çoada da Canna de Assucar - 1889.

ALMEIDA, Pimino Eloy - Locomotivas e sua Influência no Pro 

gresso Agrícola - 1896/1897.

CARIA, Alfredo - 0 Acido Sulfuroso na Indilstria Açucareira 
���� �
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I)יuך:RA, Gustavo - As Moléstias da Canna de Assucar - 1880.

GRAVE, Temistocles Pereira - Máquinas e 3ua Influencia na 

Vida Económica - 1896.

GUmAEÃES, Emilio Chastinet - Máquinas seu Poder na Produ - 

gao - 1897.

LOPES, J. de Azevedo - Adubos Orgânicos Animais e sua Impor 

tâncla na Agricultura - 1901.

NOGUEIRA,Miguel Guedes - Máquinas a Vapor e sua Aplicação 

na Agricultura - 1889•

PINTO, Francisco da Costa - A Difusão - 1883.

RIBSIROjJ.de Oliveira Lopes - Máquinas a Vapor e sua Rela - 

ção com a Agricultura - 1897.

ROCHA,José Calazans de Mello - Motores Hydraulicos e sua 

Apllcnçao na Agricultura - 1889.

VALVERDE, João Régls de Lima - ClasslfIcaçao e Escolha dos 

Instrumentos e Máquinas Agrícolas - 188Ç.

2. Mao - ^  - Obra

ALBUQUERQUE, F® de Carvalho e - Ensino Agrícola no Brasil-1890.



ttONÇALVES,J o Q k im  - Neceaaidade do Trabalho Obrigatório no 

Brasil - 1898.

LUIA, Augusto Franco - Colonização e Colonias do Brasil-1892.

MAGALHÃES, Antonio Baptista - Decadência da Agricultura Bra 

aileira - 1895.

MATTOS, Jacinths Antonio de - Imigração e Colonização do Bra 

ail - 1895.

MELLO, Orlando - Instrucção Techinica - 1894-.

NEVES, José Maria - Resolução da Crise Agrícola pelo Braço 

Nacional - 1894.

NOGUEIRA, Miguel Guedes - Maquinas a Vapor e sua Aplicação 

ne Agricultura - 1889.

PINTO, Abílio LIoncorvo da Silvo - A Rotina Permanente e a 

Falta de Braços na Agricultura Brasileira - 1898.

SANTיANNA, Alexandrino José de - Lavoira e Despovoamento doa' 

Campos - 1895.

SOUZA, ROQUeildo Nunes de - Diviaão do Trabalho - 1894•.
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